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E~IENDA N.0 I 

Ao PLC - 74/71 - Código da Pro­
priPclade Industrial. 

Suprima-se o artgo 3.0 do projeto 
e, no ea)mt do artigo 107 e no artigo 
123. onde se lê: "'Presidente do Ins­
tituto Nacional da Propriedade In­
dustrial", le-in-se: "Conselho de Re­
cursos da Propriedade Industrial". 

Justificação 

O pro,lf'to extingue o Conselho de 
Rt'cursos da Propriedade- Industrial 
e enfeixa todos os podêres do mesmo 
nas mãos do Presidente do INPI, sem 
qualquer possibilidade de revisão na 
instância adminto:tratlva. 

~ sabido que a sistemática de to­
dos os códigos de procedimento pre­
ve a existência de um órgão julgador 
coleg·iado, independente do órgão exe­
cutivo. Como exemplo, na esfera da 
administração federal, temos o Con­
selho de Tarifas. os Conselhos de 
Contribuintes, etc. 

Número das Emendas 
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O Conselho de Recursos é integrado 
por representantes das classes inte­
ressadas na correta apllcação da lei. 
A sua supressão, sem dúvida, impli­
caria na eliminação de uma instância 
para defesa dos direitos das partes, 
em discordância com orientação uni~ 
forme seguida pelo ordenamento ju~ 
rídico brasileiro. A Emenda é suges~ 
tão da Ordem dos Advogados do Bra­
sil. 

Sala das Se-ssões. em 23 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carnf'iro. 

EMENDA N. 0 2 

Ao PI~C-74171 - que dá nova redação 
ao Código da Propriedade Indus­
trial. 

De-se ao artigo 5. o do Projeto a 
seguinte redac;ão: 

"Art. 5. 0 
- Esta lei entra em 

vigor noventa dias após a sua pu­
blicação." 

Justificação 

o Código da Propriedade Industrial 
de 1945 \Decreto-lei 7.9031, em seu 
artigo 221, estabelecia que as suas dis­
posições entrarium ent vigor noventa 
dias após a sua publicação. 

O mesmo prazo - noventa dias -
fol dado pelo artigo 177, para que o 
Códig·o da Propriedade Industrial ba.,i­
xado pela Decreta-lei n" 254. de 1967, 
entrasse em vJgor. 

Finalmente, o Decreto-lei n.0 1.005, 
de 1969, modificado pelo pres~nte pro­
Jeto, estabeleceu que o Codtgo em 
questão entraria "em vigor sessenta 
dias depois da data de sua public8ção" 
art. 172\. 

2. Essas cautelas, adotadas em to­
dos os anteriores Códigos da Proprie­
dade Industrial, se impõem, porquan­
to é sobejamente conhecido o vulto 
dos interêsses em jôgo. Qualquer mo­
dificação, caso não conhecida perfei­
tamente pelos interessados, pode tra­
zer profundos prejuízos. 

3. Não há, parece-nos, necessidade 
de açodamento quanto à data em que 
o nôvo Código deve entrar em vigor. 
razão por que, entedemos, deva êle 
ser cercado das mesmas cautelas ado~ 
tadas por todos os demais Códigos, a 
fim de evitar-se que. com o desconhe~ 
cimento da matéria. possa alguém so­
frer quaisquer dttnos com a entrada 
imediatamente em vigor da nova lel. 

4. Ademais, além do precedente bra­
sileiro, constitui praxe nos demais 
países dar-se um prazo longo para. 
a entrada em vigor de leis dessa es­
pécie: na Alemanha, a nova lei de 
patentes entrou em vigor um ano 
após; na Holanda, a lei de 1963 só 
entrou em vigor no ano seguinte; na 
Fran(!a e nos países nórdicos, seis me~ 
ses após. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAF!CO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor·Gera\ do Senado Federa! 

ARNALDO GOMES 

SuperintendMte 

PAUlO AUR~LIO QUINTELLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

~LIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 

5. Ante o exposto. entedemos ple­
namente justificada a emenda, não 
sendo cabível qualquer alegação em 
contrário. A Emenda é sugestão da 
Ordem dos Advogados do Bl'asil. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carneiro 

EMENDA N.0 3 

Ao PLC-74171 - Código da Proprie· 
dade Industrial 

Nos artigos 13, !. e 76, d, logo após 
a palavra "pedido". inclua-se: "na 
CQnformictade da lei". 

Justificação 

É necessário que o INPI, no exer­
cício do poder regulamentar, tenha 
sempre presente, para que não venha 
a exorbitar, o principio da legalidade 
inserto no artigo 153, ~ 2.0 • da Cons­
tituição: "Ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei". 

Não se compreende, portanto. que ()s 
interessados fiquem sujeitos à vonta­
de do INPI, uma vez que as disposi­
ções abrangidas pela emenda estabé­
lecem que, além do requerimento, o 
pedido deverá conter ··outros d()­
cumentos necessários à introducão do 
pedido" - frase muito vaga 'e que 
potlerá dar, evidentemente, margem a 
abusos. A Emenda é sugestão da Or­
dem dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971. -Nelson Carneiro. 

El\lENDA N.0 4 

Ao PLC-74171 - Código da Proprie· 
dade ltJdustrial. 

No artigo 23, onde se lê '·a partir 
da data do depósito", leia-se "a par­
tir diii: data da expedição'', 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

Via Aérea: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Cr$ 40,00 
Cr$ BO,OO 

{O preço do e)(emp!ar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Justificação 

Adotada a sistemática prevista no 
projeto, normalmente acontecerá que, 
quando da expedição do privilégio, já 
terá ocorrido grande lapso do prazo 
de protec;âo legal em prejuízo do 
titular do invento. 

A eventual indenização pela explo­
ração abusiva de invenção só poderâ 
ser pleiteada judicialmente após a 
expedição da patente e como o pro­
jeto não prevê outras medidas cau­
telares de proteção provisória. em be­
nefício do depositante. é fácil de se 
Compreender como ficará precária a 
posíção jurídica do inventor. Impõe­
se, assim, a correção proposta na 
emenda. A Emf'nda é suge-stão da Or­
dem dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, 23 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carntiro, 

EMENDA N." 5 

Ao ProjetQ de Lei da Câmara n.ü 74, 
de 1971 

Acrescente-se, no Capítulo XIV <Do 
invento ocot-rido na vigência de con­
trato de trabalho ou de presta<;ão de 
serviços), maís um artigo com a se­
guinte redação: 

"Art. - A Justiça do Traba­
lho será competente para conhe­
cer e julgar as ações decorrentes 
de violações do disposto neste Ca­
pítulo, ressalvada a competência 
da Justiça Federal (Constituição 
Federal, art. 125. n. Em qualquer 
hipótese. porém, aplicar-se-á o 
princípio da correção monetária." 

Justificação 

O Capitulo XIV da proposição que 
ora emendamos coloca no âmbito do 
Código da Propriedade lndustrial 
questão que, antes do advento do De-. 
ereto-lei n.0 1. 004, de 21 de outubro 

de 1969, era regulada pelo artigo 454 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Assim, passaram a ser da compe­
tência da Justica comum tôdas as 
ações que tivessém corno fundamento 
os dispositivos constantes da Capitu­
lo XIV. 

Sendo norma da CLT, tornava-se 
evidente que os débitos resultantes 
das obrigações definidas no art. 454 
estavam sujeitos à correção monetá­
ria. que ínfDrma a legislação traba­
lhista. 

Entretanto, saindo a matél.'ia do 
âmbito da CLT para o do Código da 
Propriedade Industrial - que não 
adota o princípio da correção mone­
tária - torna~se evidente que os dé­
bitos não mais poderiam ser corrigi­
dos. Sem lei expressa, ou contrato 
- tem decidido iterativamente o Su­
premo Tribunal Federal - não há 
correção monetária. 

Isto redlmdaria, evidentemente, em 
prejuízo enorme para ó trabalhador­
inventor. E, mais do que isto. consti­
tuiria um desestímulo à sua capaci­
dade inventiva e criadora. Tudo isto, 
em prejuízo do desenvolvimento eco­
nômica nacional. 

Daí. a razão de ser da emenda, que 
tem por objetivo fundamental a pro­
teção do tl'abalhador-inventor. 

Sala da Comissão, 
- Carvalho Pinto, 

EMENDA N. 0 6 

Ao PLC - 74171 - Código da Pro­
priedade Industrial 

Suprima-se os artigos 57 e 100 

Justificação 

Verdadeiro retrocesso o restabele~ 
cimento do processo de cancelamen~ 
tQ administrativo. previ~tQ nos art1~ 
gos 57 e 100. A sua existência no Cô-
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digo de 1945 (artigo 80), foi conside­
rada uma verdadeira anomalia jurídi­
ca e mereceu acerbadas críticas, pois 
Implicava em menosprêzo do direito 
Individual de propriedade da penden­
te, Ademais, conforme acentua WAL­
DEMAR FERREIRA, "é cânone cons­
titucional que a lei, em caso algum, 
pode prejudicar o ato jurídico per­
feito. tal o jà consumado segundo a 
lei vigente ao tempo em que se efe­
tuou. Muito menos o pode, portanto, 
a autoridade administrativa.~' (Tra­
tado de Direito Comercial, vol. 6.0 , n.0 

1.401, pág. 5581. 

Além disso, o privilégio do inventor 
e a propriedade da marca foram eri­
gidos. pela própria Constituição (art. 
153, ~ 241, em direitos subjetivos In­
dividuais, não podendo a eventual le­
são a tais direitos ficar ao arbítrio da 
autoridade administrativa. A Emenda 
é sugestão da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carneiro. 

EMENDA N.0 7 

Ao PLC- 74/71 - Código da Proprie­
dade Industrial. 
Suprima-se o § 2.0 do artigo 84. 

Justificação 
o dispositivo citado, como se encon­

tra, quf:'bra totalmente o sistema tra­
dicional, até então adotado no direi­
to da propriedade industrial, da pror­
rogação automâtica. 

O INPI, é evidente, não pocle ficar 
com a faculdade de não conceder a 
prorrogação do reglstro de uma mar­
ca, requeriaa nos têrmos e prazos da 
lei, porquanto haveria uma subversão 
dos próprios princípios relativos à 
prescrição. No pedido de prorrogação, 
a ser apresentado no último ano do 
decênio de proteção legal, não cabe 
dúvida sôbre a validade, a legitimi­
dade do registro da marca. 

Ensina BENTO DE FARIA (das 
Marcas de Fábricas e de Comércio e 
do Nome ComerciaL ed. 1. 906, pág. 
258) que "da vontade cto dono depen­
de, excluslvamente, prolongar e man­
ter a segurança da proteção legal". 
A Emenda é sugestão da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carneiro. 

EMENDA N,• 8 
Ao PLC - 74171 - Código da Proprie­

dade Industrial. 
Dê-se à alinea b do artJgo 103 a se-

guinte redação: 
"b) os despachos interlocutórios, 
quando feita notificação por via 
postal ou por ciência, através da 
"vista", dada ao interessado ou 
seus representantes no processo:" 

.Justificação 
É forçoso que se garanta ao inte­

ressado e seus representantes legais 

(advogados e agentes da propriedade 
industriall, o tradicional direito de 
"vista" e acesso aos processos, a fim 
de poderem õetender o.s seus direitos 
e legítimos interêsses. 

Não se diga que a emenda emper­
rará o processo administrativo, contra 
as disposições do projeto, que desf'ia 
modernizá-lo e agilizá·lo, tornando-o 
um instrumento do aceleramento do 
desenvolvimento nacional. 

No entender da Ordem dos Advo­
gados do Brasil. Seção do Estado da 
Guanabara: 

"Tal entendimento não tem a me­
nor consistência. O exercício da 
faculdade que têm os interessa­
dos e seus mandatários de obter 
vistas de processos, para o conhe­
cimento de pareceres. informa­
ções, oposições, impugnações, con­
testações, despachos e recursos 
não constituem em absoluto em­
perramento do processo adminis­
trativa e a recusa dessa faculda­
de constitui, certamente, cercea­
mento da defesa de interêsses le­
gitimas, que não podem ser pre­
judicados a pretexto de moderni­
zação e agilização do processo de 
desenvolvimento nacional." 

Outras disposições, sem dúvida, 
existem no projeto, atentatórias, elas 
sim, ao melhor desentravamento da 
máquina administrativa e ao desen­
volvimento nacional, mas que, pela 
pressa com que os dirigentes do INPI 
dão à matéria, passarão desapercebi­
das. A Emenda é sugestão da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, em 23 de novem~ 
bro de 1971. - Nelson Carneiro, 

E;ofENDA N.• 9 

Ao PLC n.0 74171 - Código da Pro .. 
priedade Industrial 

No art. 108, onde se lê: "no prazo 
de trinta dias", le-ia~se: "no prazo de 
dez dias". 

Justificação 

~sse prazo - 30 dias - é sablda­
men te excessiV<' para o fornecimento 
de fotocópias pelo INPI, quando, em 
certos casos, os interessados terão, 
tão-sOmente, 60 dias para atendimen­
to ou con testaçáo. 

Não se diga, ainda, que o prazo fi­
xado na emenda é pequeno face à 
complexidade e volume do trabalho 
do INPI, quando, com os recursos 
modernos, de máquinas cada vez mais 
velozes, poderá ser dada fàcilmente 
qualquer volume de trabalho, A 
emenda é sugestão da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil. 

Sala das Sessões. em 23 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carneiro. 

EMENDA N.• 10 
Ao PLC n.• 74/71 - Código da Pio.. 

pl'ieda{le Industrial -.,.:;· 
Dê-se aD caput do artigo 114, man- ~~· 

tidos os seus parág'l"afos, a seguinte 
redação: 

"Art. 114 - Quando o Interessa­
do não requerer. pessoalmente, a 
petição ou o processo será ins­
truído com procuração, a advo­
gado ou agente da propriedade 
industrial, contendo os podêres 
necessários, traslado, certidão ou 
fotocópia autenticada do instru­
mento. dispensada a legaliza-ção 
da procuração." 

Justificação 
A Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seção do Estado da Guanabara, em 
indicação dirigida ao Presidente do 
Senado Federal, Líderes da Maioria 
e da Minoria, Presidente da Comis­
são Especial e ao Relator, manifesta 
o seu total repúdio ao art. 114, como 
se encontra redigido, porquanto pre­
judica tradição em nossa propriedade 
industrial: a da representação Uni­
camente por advogados e agentes da 
propriedade industrial. 

"Desde o Decreto n. 0 22.989, de 26 
de julho de 1933 fart. 35), passou a 
competir, exclusivamente, aos advo­
gados e agentes da Propriedade In­
dustrial a representação dos. interes­
sadas perante as repartições admi­
nistrativas, em tudo o que se referir 
à propriedade industrial. Tal prerro~ 
gativa foi ratificada pelo Decreto-lei 
n.0 2.679, de 7 de outubro de 1940 
1art. 2.0 1 e pelo Decreto-lei n.0 8.933, 
de 26 de janeiro de 1946 (art. 3.0). 

Nada aconselha a revogação dessa 
prerrogativa. No entanto, o substitu­
tivo aprovado pela Câmara dos Depu­
tados, em seu art. 114, permite que. 
quando o interesf;ado não requerer 
pessoalmente. instrua a petição ou o 
pracesso com procuração, mas ne­
nhuma restrição faz quanto à habi­
litação do mandatário. A omissão foi 
intencionaL de vez que, não há dú~ 
vida. quis o autor do projeto permi­
tir a qualquer um o exercício do 
mandato perante o INPI." 

"Se, além dos advogados, outros 
profissionais possuem as habilita~ôes 
técnicas necessárias para, nas Jnstân­
cias administrativas, postular e de­
fender os direitos de seus represen­
tados, no que se refere à propriedade 
industrial. é mister que êsses profis­
sionais comprovem a sua habilitação 
e se submetam à disciplina de sua 
conduta profissil)nal perante a au­
tarquia e isto só poderá ser alcan­
çado mediante a exigência de que se 
inscrevam como agentes da Proprie­
dade Industrial, como vem sendo exi­
gido, com os melhores resultados, há 
quase 40 anos. 

Não há, assim, por que inovar a 
matéria e abrir campo para que 
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quaisquer tratadores de- papéis, sem 
os necessários conhecimentos técni­
cos sôbre o instituto da Propriedade 
Industrial, se aventurem a postular 
e defender direitos dos mais relevan­
tes e, além disso, possam atuar li­
vremente, sem observância dos pre­
ceitDs de ética e sem qualquer res­
ponsabilidade profissional. 

E~IENDA N,0 11 impedindo que a política adotada no 
Jrojeto venha a colhêr os seus fru­
tos em menor tempo. 

Ao PLC n.• 74/11 - Código da Pro­
priedãde Industrial 

Dê-se ao art. 116 a seguinte reda- Como se sabe, grande número de 
pedidos de patente ou de registro es­
tão paralisados, há longos anos, no 
INPI, graças ao emperramento da 
máquina admínistrativa. É óbvio que 
os interesadc:,; não podem ser preju­
dicados em seus direitos, devem ob­
ter o privilégio ou registro nas con­
dições asseguradas ao tempo em que 
depositaram seus pedidos. 

ção: 

De outra parte, é indispensável que 
aos mandatários, advogados e agen­
tes, seja assegurado o exercício da. 
sua profissão, com os meios necessá­
rios à defesa dos interêsses legítimos 
sob o seu patrocínio." A emenda é 
sugestão da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

"Art. 116 - Os requisitos de pa­
tenteabilidade se rã o regulados 
pela lei em vigor na data dos pe­
didos, devendo a seu processa­
mento reger-se pelas disposições 
déste Código." 

Justificação 
A presente emenda pretende sejam 

revigoradas as disposições do art. 163 
do atual Código da Propriedade In­
dustrial, e cuja aplieação foi bené­
flca. 

A sugestão desta emenda encon­
tra-se na Indicação que a Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Es­
tado da Guanabara, enviou ao nosso 
estudo. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carneiro. 

Não há como entender~se, segundo 
desejam alguns, que medida seme­
lhante poderia ensejar um atraso, 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carneiro. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 44, Hem I. da Constituíção, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se ... 
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 81, DE 1971 

Aprova o texto do Acôrdo sôbre Cooperação Co­
mercial entre o Govêrno da República Federativa 
do Brasil e o Govêrno da República do Jraque, fir­
mado em Bagdá a 11 de maio de 1971. 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto do Acôrdo sôbre Coope­

ração Comercial entre o Governo da República Federativa 
. do Brasil e o Govêrno da República do Iraque, firmado 
em Bagdá a 11 de maio de !971. 

Art. 2.0 
- .:E::ste decreto legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação revogadas as disposicões em con-
trário. · 

Senado Federal. em 24 de novembro de 1971. - Pe­
trônio Portella, Presidente do Senado FederaL 

ACôRDO SôBRE COOPERAÇÃO COMERCIAL ENTRE O 
GOVERNO DA REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVllRNO DA REPúBLICA DO IRAQUE. 

O Govêrno da República Federativa do Brasil e a Go~ 
vêrno da República do Iraque, inspirados pelas relações 
de amizade e cooperação existentes entre os dois países, 
e visando a reforçar sua cooperação no campo comercial, 
concordaram em concluir o presente Acôrdo: 

Artigo I 

O Govêrno da República Federativa do Brasil e o Go~ 
vêrno da República do Iraque concordam em promover a 
_expansão equilibrada de sua.s trocas comerciais e dos pa~ 
gamentos delas resultantes, conforme se determina no 
presente Acôrdo. 

Artigo li 

O Govêrno da RepUblica do Iraque envidará esforços 
para adquirir, em 1972, bens, produtos e serviços brasilei­
ros, no montante de 5 milhões de dólares (valor FOB), 
segundo contratos individuais a serem concluídos pelas 
respectivas organizações das duas Partes; os bens, pro­

. dutos e serviços brasileiros serão determinados segundo 
tipo, quantidade e preço nos supracitados contratos in-
dividuais e a serem concluídos pelas respectivas organi­
zações dos dois países. Por seu lado .. o Govêrno da Re­
pública Federativa do Brasil, por intermédio da Petróleo 
Brasileiro S.A. - :PET)lQBRAS, envidarà esforÇos .para 

adquirir, no mesmo período, da República do Iraque, por 
intermédio da Iraq National Oil Company, petróleo cru 
no mesmo montante. valor FOB. Em 1973, os dois Gover ... 
nos envidaráo esforços para duplicar suas importações 
mútuas, segundo as condições e procedimentos estabele­
cidos no presenté' Acôrdo. 

Artigo !li 

Nos anos subseqüentes, os dois Governos envidarão 
esforços para expandir seu comércio mútuo de maneira 
equilibrada, à luz do desempenho dos anos precedentes e 
da capacidade das dois países de fornecer os bens, produ­
tos e .serviços requeridos . 

Artigo IV 

Nada no presente Acôrdo lmpedirá as organizações 
de qualquer Parte de aumentar suas compras em montan­
tes que excedam as metas estabelecidas nos Artigos II e 
IIL acima. Tais montantes não serão necessàriamente 
equilibrados por compras das organizações da outra 
Parte. 

Artigo V 

Uma lista de bens, produtos e serviços deverá ser pre ... 
parada dentro de seis meses da data em que entrar em 
vigor o presente Acôrdo, e será renovada anualmente, 
durante o segundo semestre de cada ano civil subse .. 
qüente. 

Artigo VI 

o preço dos bens, produtos e serviços comerciados, 
segundo as condições supramencionadas, será determi­
nado com base nos preços vigentes nos mercados inter­
nacionais de bens, produtos e serviços de especificações 
similares. 

Artlgo VII 

Sem prejuízo do disposto no Artigo IV, os contratos 
entre exportadores brasileiros e as organizações importa­
doras da República do Iraque deverão ser assinados, sem­
pre que possível, simultâneamente. com o contrato, ou 
contratos para a importação do óleo cru assinados entre 
a Petróleo Brasileiro S. A. - PETROBRAS e a Iraq Na­
tional Oil Company, e deverão, no total, alcançar o mes­
mo montante. 

Artigo VIII 

Os bens. produtos e serviços exportados ou importa­
dos nos termos do presente Acôrdo serão destinados ex­
clusivamente ao uso e processamento no território de 
cada Parte Contratante. a menos que uma das Partes au­
torize a outra a proceder de forma diversa. 
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Artigo IX 

Considerando a estrutura de sua produção e a natu­
reza do seu comércio exterior, as Partes Contratantes for­
necerão as facilidades ·administrativas e comerciais ne­
cessárias à exportação de bens, produtos e serviços, em 
conformidade com a leg"islação e os regulamentos relativos 
ao comércio exterior vigentes em seus respectivos terrl­
tórios. 

Artigo X 

Para assegurar a implementação adequada do pre .. 
sente Acôrdo, uma Comissão Mista, composta de repre­
sentantes dos dois Governos, será estabelecida e se reu­
nirá alternadamente em Brasília. e em Bagdá, dentro de 
30 dias após notificação por qualquer das Partes Con­
tratantes. 

Artigo xr 
A Comissão Mista terá. o seguinte mandato: 
a) supervisionar a implementação do presente 

Acôrdo: 

b) estudar qualquer problema que possa surgir em 
conexão com as obrigações assumidas nos têrmos do pre­
sente Acôrdo, e submeter aos dois Governos propostas 
com vistas a facilitar sua implementa~ão, expandir o co­
mércio e reforçar as relações econômicas entre os dois 
paises: 

c) decidir sôbre as metas de comércio para os anos 
posteriores à 1973; 

d) decidir sôbre a lista pormenorizada de bens, pro­
dutos e serviços a serem importados ou exportados e que 
serão parte dos contratos de compra e venda anuais e 
plurianuais; 

e) examinar e resolver quaisquer questões relativas à 
execução do presente Acôrdo, incluídas aquelas que se 
refiram a contratos especificas, assinados entre entida­
des brasileiras e iraquií\nas. concernentes à compra e 
venda de bens. produtos e servh;os, mas sem prejuízo das 
obrig-ações assumidas em contra tos ninda vâlidos na 
ocasião. 

Artigo XII 
Os pagamentos relativos a contratos concluídas nos 

têrmos do presente Acõrdo serão ff'itos em moeda plena­
mente conversíveL 

Artigo XII! 

O presente AcOrda entrará em vigor depois de assi­
nado por representantes d~s duas Partes e devidamente 
ratificado segundo as disposições legais vigentes em cada 
país. 

Artigo XIV 

O presente Acôrdo será válido por 3 anos. contados 
a partir da data da ratificacão, e poderá ser prorrogado. 
As negocia~ões para renov~çáo deverão começar 90 dias 
antes da data de expiração. 

Em fé do que os abaixo-assinados, devidamente au-. 
torizados, firmaram o presente Acôrdo. 

FeJto em dois exemplares em inglês, ambos igual­
mente autenticas, na cidade de Bagdá, no décimo pri­
meiro dia de maio do ano de mil novecentos e setenta 
e um. 

Roberto Luiz Assump~ão de Araújo, Embaixador do 
Brasil, pelo Govérno da República Federativa do Brasil. 

Taba Yassin RI-Ja:uawi, Ministro da Economia, pelo 
Oovêrno da República do Ira que. 

FaGo saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 44, item I, da Con.stituição, e eu, PETRO­
NIO PORTELLA, Presidente do Senado Federal promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N." 82, DE 1971 

Aprova a Convenção sôbre icualdade de Direitos 
e Deveres entre Brasileiros e Poduguêses, firmada 
etn Brasília a 7 de setembro de 19?1. 

Art. V' - É aprovada a Convenção sôbre IguaJdade 
de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portuguêses, fir­
mada em Brasma a 7 de setembro de 1971. 

Art. 2.0 
- tste decreto legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, em 24 de novembro de 1971. - Pe­
trônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

CONVENÇAO SóBRE rGUALDADE DE DIREITOS E DE­
VERES ENTRE BRASILEIROS E PORTUGUESES 

O Govérno üa República Federativa do Brasil, de uma 
parte. ·e o Governo de Port.ugal, de outra, 

Fiéis aos altos valôres históricos, morais, culturais, 
lingüísticos e técnicos que unem os povos brasileiros e por­
tnguês, 

Animados do firme propósito de promover o gradual 
aperfeiçoamento em todos os planos de suas relações, dos 
Instrumentos e mecanismos destinados a lograr o harmo­
nioso desenvolvimento da Comunidade Luso-Brasileira, 

Convencidos de que a efetivação do principio de igual­
dade inscrita no artigo 199 da Constituição brasileira. e 
no artigo 7.0, § 3.0, da Constituição portuguêsa, correspon­
de aos mais profundos anseios da Nação Brasileira e àa 
Nação Portuguêsa, 

Cànscios da transcendência. para os destinos comuns 
das duas Pátrias irmãs, da adoção de um estatuto que 
reflita o caráter especial dos vínculos existentes entre 
brasileiros e portuguêses e sirva de Inspiração e gula às 
gerações futuras, 

Resolveram concluir, em testemunho solene de fra­
ternal e indestrutível amizade. a seguinte Convenção: 

Artigo I 

Os portuguêsf's no Brasil e os brasileiros em Portugal 
gozar:1o dt:' igualdade de direitos e deveres com os respf'C­
tivos nacionais. 

Artigo II 

O exercicio pelos portuguêses no Brasil e pelos brasi­
leiros em Portug·aJ de direitos e deveres. na forma do 
artigo anterior. não impiJcará em perda das respectivtts 
nacionalidades. 

Artigo III 

os portuguêses e brasileiros abrangidos pelo estatuto 
de igualdade continuaráo no exercicio de todos os direitos 
e df'veres inerentes às respectivas nacionalidades, saJYo 
aquéles que ofenderem à soberania nacional e à ordem 
pública do Estado de resid€ncia. 

Artigo IV 

Excetuam-se do regime de equiparacáo os direitos re­
se-rvados exclu..,ivamente. pela Constituição de cada um 
dos Estado.s, aos que tenham nacionalidade originária. 

Artigo V 

A igualdade de direitos e deveres será reconhecida 
mediante decisão do Ministério da Justiça, no Brasil, e do 
Ministério do Interior, em Portugal. aos portuguêses e bra~ 
sileiros que a requeiram, desde que civilmente capazes e 
com residência permanente. 

Artigo VI 

A igualdade de direitos e deveres extingutr .. se-á eont 
a cessação da autoriza<;>ào de permanência no território do 
Estado ou perda da nacionalidade. 
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Artigo VII 
1. O gôzo de dlroitos políticos por portuguêses no 

BrasJl e por brasileiros em Portugal só será reeonhecldo 
aos que tiverem cinco anos de res.ictênc!a permanente e 
dependente de requerimento à autoridade competente. 

2. A igualdade quanto aos direitos políticos nlio 
abrange as pessoas que, no Estado da naciúnalidade, hou­
verem sido privadas de direitos equivalentes. 

3. O gôzo de direitos pol!tlcos no Estado de residên­
cia importa na suspensão do exercício dos mesmos direi­
tos no Estado da nacionalidade. 

Artigo VIII 
Os portuguêses e brasileiros abrangidos pelo éstatuto 

de igualdade fic~t.m sujeitos à lei penal do Estado de resi­
dêncía nas mesmas circunstâncias em qu~ os respectívos 
nacionais. 

Artigo IX 

Os portuguêses e brasileiros que go7.~m do e-ç;tatnt.o 
de Jgualdade não estão sujeitos à extradição, salvo se re­
querida pelo Govêrno do Estado da nacionalidade. 

Artigo X 
Não poderão prestar serviço militar no Estado de re­

sidência os portuguêses e brasileiros nas condições do ar­
tigo I. A lei interna de cada Estado regulará. para êsse 
efeito, a sltuação dos respectivos nacionais. 

Artigo XI 
O português ou brasileiro, no gôzo da igualdade de di­

reHos e deveres, que se ausentar do território do Estado 
de residência terá direito à proteção dipiomáttca apenas 
do Estado da nacionalidade. 

Artigo XII 
Os Governos do Brasil e de Portuga.J. obrigam-se a 

comunicar reciprocamente, por via diplomática, a aqui~ 
sição e perda da igualdade de direitos e deveres regulada 
na presente Convenção. 

ArtigoXIII 
Aos portuguêses no Brasil e aos brasileiros ern Portu ... 

gal serão fornecidos, para uso interno, documentos de 
identidade de modelos iguais aos dos respectivos nacionais, 
com a menção da nacionalidade do portador e referência 
à presente Convenção. 

Artigo XIV 
Continuarão sujeitos ao regime para êles estabelecido 

na Constituição e nas Leis do Brasil e de Portugal, res .. 
pectivamente, os portuguêses no Brasil e os brasileiros em 
Portugal, que não se submeterem ao regime previsto na 
presente Convenção. 

Artigo XV 
Ern vigor a presente Convenção, os Estatutos contra~ 

tantes adotarão as medidas de ordem legal e adnünistra­
tiva para. execução do nela disposto. 

Artigo XVI 

Os Governos do Brasil e de Portugal consultar-se-ão, 
periàcUcamente, a fim de examinar e adotar as providên­
cias necessárias para melhor e uniform~ interpretação e 
aplicação da presente Convenção, bem como para esta­
belec-er as modificações que julguem convenientes. 

Artigo XVII 
A presente Convenção será ratificada pelos dois pai~ 

ses em conformidade com as respectivas disposições cons~ 
tltuclonais e entrará em vigor um mês após a troca dos 
instrumentos de ratificação. 

A troca dos instrumentos de ratificação será efetuada 
em. Lisboa. 

Artigo XVIll 
A presente Convenção poderá ser denunciada com 

antecedência mínima de seis meses, não ficando. porém, 
prejudicados os direitos dos que foram pela mesma bene­
ficiados durante a re5pectiva vigência. 

Em fé do que os Pl~nlpotenciários abaixo as~inadns 
firmaram a presente Conven~ão e nela apusenun os seus 
respectivos Selos. 

Feito na cidade de Brasília, aos sete dias do mês de 
setembro de mil novecentos e setenta e um, em dois exem­
plares em língua portuguêsa. 

Pelo Govêrno da República Federativa do Brasil -
Mário Gibson Barboza. 

Pelo Govêrno de Portugal - Rui Patrício. 

SUMARIO DA ATA DA 175.• SESSAO 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1971 

1 -Abertura 
2 - Expediente 

2 .1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 

- N.0 261171 (n.0 466171. na origem). submetendo à 
deliberação do Senado Federal o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 108/71-0F, que dispõe o Quadro de Pessoal Civil 
da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, 
e dá outras prm·idências. 

- N.o 262/71 (n.0 467/71. na origem), submetendo ao 
Senado a escolha do nome do Senhor Quintino Symphoro­
so Deseta para exercer a função, em comissão, de Embai­
xador do Brasil junto a() GQvêrno da República Islâmica 
do Paquistão. 

2. 2 - Pareceres 

Referentes à& seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n.0 79171-DF, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
cido financeiro de 1972. (Redação final). 

Projeto de Lei do Senado n.o 103171, que retifica a 
Lei n. 0 5.641, de 3 de fevereiro de 1970, que estima aRe­
ceita e fixa a D~spesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1971. 

Requerimento n.0 253171, de autoria do Sr. Senador 
Ney Braga, solicitando a transctição, nos Anais do Senado, 
do discurso proferido pelo Senador Guido Mondin, na data 
de 19-11~71. em homenagem ao Dia da Bandeira, na Praça 
defronte do Palâcio do Congresso. 

Requerimento n.0 257/71, de autoria do Sr. Senador 
Adalberto Sena, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso pronunciado pelo Secretário da Edu­
cação e Cultura cto Distrito Federal, Professor Júlio Cacha~ 
puz de Medeiros, na solenidade de instalação do "Centro 
de Ensino de- 1.0 Grau da Ceilândla". 

Projeto de Resolução n_c:. 56/71, que limita a proibição 
contida no art-. 4.0 da Resolução n.0 92, de 27 de novem­
bro de 1970. (Redação final). 

2.3- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n.0 109/71, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, Que dispõe sôbre a extensão 
aos dirigentes das Cooperativas entre empregados de uma 
ou mais emprêsas públicas ou privadas dos direitos e van-
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tagens asst>guractos pela legish\ção trabalhista aos ent­
pregadore.s t:'1eitos para cargos de administracão profis­
sional. 

Projeto de Lei do Senado n,0 110/71, fl.presentado pelo 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que proíbe a fusão de 
cooperativas de usineiros de açúcar, em casos excepcio­
nais. 

2. 4 - Requerimentos 

- N. 0 263!71. de urgência ao ProJeto cte Lei da Cãmo.ra 
n.0 77/71 1n.0 2.327-B/70, na origem), que altera a legis­
lação sôbre distribuição gratuita de prêmios. mediante sor­
teio. vale-brinde ou concurso, a título de propaganda. es­
tabelece normas de proteção à poupança popular e dá ou­
tras providências. 

- NY 264/71. subscrito pelo Sr. Senador Flávio Brito. 
solicitando a transcrição. nos Anais do Senado. do artigo 
"João \Valter Presta Contas ao Fovo", publicado no jornal 
A Critica do Estado do Amazonas. 

2. 5 - Comunicações da Presidência 

Projeto de Lei do S-enado n.0 108/71-PF. lido no ex­
pediente. 

Ofício do Govt>rnador do Estado da Bahia, solicitando 
autorização do Senado para contrair empréstimo externo, 
destinado a repasse ao Departamento de Estradas de Ru­
dagern da Bahia - DERBA. 

2.6- Eleição do Presidente do Instituto de Previdên~ 
cia dos Congressistas - IPC 

Usam da pala"lfTU, no encaminhamento da votação, os 
Se-nhores: 

Senadores Nelson Carneiro e Filinto Müller, respecti ... 
vamen te. como Líder da Minoria e Maioria - Indicação do 
nome do Senador Ca ttete Pinheiro para a Presidência do 
lPC. 

Senador Benjamin Farah - Voto de saudade ao fun .. 
dador do Instituto de Previdéncia dos Congre.ssistas, Mon .. 
.senhor Arruda Cân1ara. 

2, 7 - Discursos do expediente 

Senador Nelson Carneiro - Manifestação de pesar pe~ 
lo desaparecimento do Embaixador Lauro Müllt:'r Neto. 

SenadO!' Helvidio Nu11es- Municipalismo. 

2.8 - Requerirnento 

- N. 0 265/71, de autoria do Sr. Senador Benjamin 
Farah, de transcrição, nos Anais do Senado. do editorial 
public-ado no jornal O Globo, do dia 23 do corrente. sob 
o título Punindo o Estado que paga Imp-ostos, 

3 - Ordem do Dia 

Projeto de Decreto Leg·islatívo n.0 17/71 1n.O 9/71, na 
CâmaraJ, que aprova as contas do Presidente da Repú~ 
bllca. relativas ao exercicio de l!J59. Aprovado, à Comissão 
de Redac;ão. 

Proje-to de Resolução n. 0 55/71, que suspende a exe­
cu(,'ào do art. 21, letra b da Deliberação n.0 1.564, de 1963, 
do Município de campos, Estado do Rio de Janeiro, na 
parte em que manda aplicar. com base de c:Uculo, a soma 
das transações nas operações a que se refere o artigo 50 
~ 3,0 da Deliberação n.o 488, de 1955, daquele Município, 
declaro inconstitucional por decisão definitiva do Suprem{ 
Tribunal Federal. Aprovado, à. Com. de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 37171, que dispõe sôbre o 
pagJ.mento de juros moratórios, nas condenações da Fa­
zenda Pública. Aprovado, o substitutivo da Comissão df' 
Constituic:ão e Justiça, em 1.0 turno. A comissão de Re 
dação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 88171, quqe permite a jus 
tificação judicial na comprovação do tempo de serviço pa­
ra a aposentadoria, dando nova redação ao § 9.0 do art. 32 
du. Lei Orgânica da Previdência Social (Le.i n.u 3,807, df' 
26 8-601. :\provado, com emenda. À Com. de Redação. 

4 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Projeto de Lei da Cãmara n.0 77!71 'n.{J 2.327~8/70. n:., 
origeml, que altera a legislação sôbre distribuição gratuita 
de prêmios, mediante sorteio. vale-brinde ou concurso, a 
titulo de propaganda. estabelece normas de proteção à 
poupanra popular, e dá outras providencias. Aprovadtl 
apôs part-eeres das comissões técnicas. A sanção. 

5 - Discussão após a Ordem do Dia 

Senador Vasconcelos Torres - Designação do Sr. Mu­
rilo Marroquim, para direQão do Serviço de Radiodifusão 
do Senado Fed€ra1. Justificação do Projeto de Lei do Se­
nado n.O 110/71, anteriormente lido. 

Senador Wilson Campo.s -··XXX Expnsicão Nordestina 
de Animais e Produtos Derivados, realizada em Recife dt' 
20 a 25 do corrente. 

Senador Benjamin Farah - Emenda de sua autorh 
oferecida ao Projeto de Lel n.O 29171 ( CJ;>l 1, que dispõc­
sóbre o Estatuto dus Militares. 

Senador Antônio Carlos - Homenagem ao Poder Ju~ 
diciârio do Estado de Santa Catarina. na oportunidade do 
transcurso do 80. 0 aniversário da instalação do Tribunal 
de Justiça daquele Estado. 

6 - Encerramento da vota<;ão, apuracão e proclama 
çáo do resultado da eleição do Presidente do Instituto de 
Previdência dos Congressistas. Eleito o Sr. Senador Cattete 
Pinheiro. 

7 - Designação da Ordem do Pia da próxima sessão. 
Encerramento. 

8 - Discurso do Sr. Senador Vasconcelos Torres, pro­
ferido na Sessão de 23 do corrente. 

9 - Atos do Presidente do Senado FrderaL 

10 - Convocação de reunião da Comissão Executiva 

do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar. 

11 - Atas das Comissões. 

12 - Composição das Comissões Permanentes. 
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ATA DA m.a SESSÃO 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRõNIO 
PORTEllA, CARLOS UNDENBERG E 

CLOOOMIR MllET 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto- Sena- Flávio Bri­
to -José Lindoso -Milton Trin­
dade - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - Clodomlr Milet 
- Petrónio Portella - Helvídio 
Nunes- Virgillo Távora- Walde­
mar Alcântara - Dinarte Mariz 
- Domício G<Jndim - Wilson 
Campos - Arnon de Mello - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel 
Lourival Baptista - Antônio Fer­
nandes - Heitor Dtas - Ruy San­
tos - Carlos Línctenber_g - João 
Calmon - Paulo Tôrres - Vas­
concelos Torres - Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro ~ Carvalho Pinto -
Franco Montoro - Benedito Fer­
reira - Em!val Calado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Filínto Müller - Saldanha Derzi 
- Accloly Filho - Ney Braga -
Daniel Krieger - Guido Mondtn 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petríinio Por­
telJa) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 41 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. l.O~secretárfo procederá à lei­
tura do expediente. 

Jt lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE 
REPúBLICA 

Nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 261, de 1971 

(N.• 466/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrtnos do art. 51, combinado 
com o artigo 42, inciso V, da Consti;­
tuíção, tenho a honra de submeter a 
deUbera~:;ão de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de moti­
vos do Senhor Governador do Dl.stri­
to Federal, o anexo projeto de lei que 
"dispõe sôbre o Quadro de Pessoal 
Civil da Secretaria àe Segurança Pú-

llllca do Distrito Federal. e dá outras 
providências". 

Brasilia, em 24 de novembro de 
1971. - Emílio G. Médici. 
E.M.E. 
N.0 /71-0DF 

Distrito Federal, de novembro de 1971. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à ele~ 

vada apreciação de Vossa Excelência 
o anexo anteprojeto de lei que trata 
da reformulação do Quadro de PeS· 
soal Civil da Secretaria de Seguran­
ça Pública do DF, providência que se 
insere no contexto das medidas con­
Sideradas como prementes e inadiá­
veJs no sentido àa adequação do nos­
so organismo policial às concretas ne­
cessidades do Distrito Federal, rela­
tivamente à ordem e segurança públi­
cas. 
2. A motivação da providências, ora 
proposta, está fulcrada em aspectos 
envolventes do surgimento e evolução 
da atividade policial no Distrito Fe­
deral. que serão expostos e analisa­
dos a seguir, 
3. Como conseqüência direta do des­
locamento da Capital da República 
para a área geográfica do Planalto 
Central, a par da ocorrêncía de ou .. 
t.ros fatos determinantes. foi criado 
em Brasilia o Departamento Fedrral 
de seguranc;a Pública, a. que se atri­
buiu a competência para organizar e 
executar os serviços policiais na nova 
sede dos Podêres da UniãO. Vale res­
saltar que tais servicos etam execu­
tados. no antigo Distrito Federal. por 
órgão específíeo que estava subordi­
nado ao Ministério da Justi.G-a, go­
zando os seus servidores do status de 
funcionários públicos federais. 
4. Estruturado em bases extrema­
mente singelas, foi o Departamento 
Federal de Seguran((a Pública (DFSP) 
dotado com um quadro provisório de 
pessoal, sendo os seus cargos provi­
dos com elementos recrutados em 
Brasília. 
5. Decorridos alguns anos da inau­
guraGão da nova Capital, ~o expressivo 
aumento de sua populaça.o. a trans­
ferência de vários órgãos públicos e 
de algumas representações diplomáti­
cas. assim como o advento da Revolu­
cão de Marco de 1964, fizeram cotn 
Que o Govêrllo Federal voltasse a sua 
atenção para o DFSP. que demonstra­
va a sua insuficiência e ineficiência 
na solução d~ problemas atinentes à 
segurança pública. resultantes qne 
eram de uma estrutura monocnlar, 
aliada a um quadro de pessoal SE'ffi 
substância. 
6. Assim é que, a 16 de novembro de 
1964, foi sancionada a Lei n.0 4.4:83, 
que resultou na efetivação da.s se-. 
guintes medidas: 

a) outorga cte uma nova estrutura 
orgânica ao Departamento Federal dto 

Segurança Públ\ca, que passou a ter 
competência genérica da execução dos 
serviços de policia judiciária em todo 
o território nacional, obje-tivando a 
prevenção e repressão dos ilícitos pe­
nais que afetem bens ou interPsses da 
União; 

b l criação da Polícia do Distrito 
Federal. definicâo de sua estrutura 
orgânica e Hmitacão da compet€-ncia 
de execucão das atividades de polícia 
judlc1âra: trâ.n&jto etr . r~ o âmbito 
territorial do Distrito Federal; 

c} enquadramento do$ servidore$ 
admitidos em Brasília e d0s optantes 
do Estado da Guanabara, nos cargo!J 
constantes das tabelas anexas àque .... 
le diploma legal. Convêm ressaltar 
que a distríbuicão dos servidores ci-­
tados nos dols quadros de pessoal, do 
DFSP e da Policia do Distrito Fe­
deral, foi feita por inrliCRcão do Di ... 
retor-Geral daquele Dena.rtamento, 
usando de faculdade que lhe fôra de­
ferida nor disposicâo da Lei núme­
ro 4.483/64. 

7. A Polícia do Distrito Federal. na 
forma do parágrafo único do artigo 
15 do referido diploma legal. passaria 
a integrar a Secre~aria de Se-guranca 
Púhlica do Distrito FedHal, a partir 
de 31 de janeiro de 1966. 

8. Tal inb=•gracão sOmente f o! efPU­
vada através do Decreto-lei n.O 315, 
de 13 de marco de H167, one organi­
zou a menclonada Secrrtaria, intro­
duziu superficiais alterarões na sua 
rctrutura, e, finalmente. determinou 
que o Quadro de Pessoal daquela s~­
ria o que nas tabelas anexas à Lei 
n.• 4.813, de 25 de outubro de 1965. 
e-xnressamente se referia à extinta 
Polícia do Distrito Federal. 

9. Inobstante. .a 30 de junho <le 
1966 foi baixado o Decreto-lei n.0 9 
que,' entre outras providências, perR 
mitiu a permanência dos servidores 
optantes da Guanabara à disposição 
do Departamento Federal de Segu­
ranca Pública, atê que o Distrito Fe­
derâl dispusesse dos rnetos necessários 
à sua efetiva radicaGão em Brasília. 

10. Dessarte, a Secretaria de Segu­
ranca Pública do Distrito Federal que, 
em ·decorrência do enquadramento 
determinado pela Lei n.0 4. 483/64, 
posuía cêrca de 1650 funcionários po­
liciais, efetivamente só poderia con­
tar com 810 servidores daquela cate­
goria. eis que os optantes pertencen­
tes ao seu Quadro de Pessoal Civil, 
embora dela recebessem os seus ven­
cimentos e vantagens, continuavam a 
prestar serviços ao DFSP. A desp~sa 
anual com os optantes, pagos pela 
Secretaria de Seguran~a PUblica, em 
1970, sem a respectiva contrapresta-
ção em serviços, era de CrS ....... . 
1L664.995,00 (onze milhões, seiscen­
tos e sessenta e quatro mil, novecen­
tos e noventa e cinco cruzeiros). 
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11. Além disso, as poucas vagas exis­
tentes na carreira policial não pode­
riam ser providas, quer por concurso 
público, quer por promoção e aces­
so, vez que em tôdas as séries de 
classps do Serviço Policial Metropoli­
tano havia cargos excedentes, situa­
ç~'1 e~ta provocada pela presença dos 
servidores optantes que, em número 
àPsproporcionado. haviam sido en­
qtmrlr:ldos na Polícia do Distrito Fe­
deral. 

12. Fruto do esfôrço conjunto das au­
toridades resnonsãveis pela segurança 
pública no plano federal e no Dis­
trito Fedf'ral, foi baixado o Decreto 
n.0 67 002. de 6 de agôsto de 1970. 
que retificou o enquadramento de 840 
servidores optantes na Secretaria de 
Segurança Púúhlica. devolvendo~os ao 
Quadro de Pessoal do Departamento 
de Polícia Federal, entidade a que 
semprf' serviram. 
13. Solucionada a questão dos optan­
tes, concursos públicos puderam ser 
realizados e vários cargos de classes 
iniriais da carreira policial foram en­
tão providos, além do que iniciados 
os trabalhos de processamento das 
promoções e acesso do pessoal que há 
cêrca de 6 rseisl anos esperava por 
essa o}:lortunidade. 
14. Contudo. apesar do grande passo 
dado com a vigência do Decreto nú­
mero 67. 002/70, o problema referente 
a pessoal não foi totalmente solvi­
do, vez que o legislador de 1964 come­
teu vários pecados capitais ao dispor 
sôbre o Quadro de Pessoal da Polícia 
do Distrito Federal, dentre os quais 
destaco: 

a) atribulcão à Polícia do Distrito 
FedNal. atuàl Secretaria de Seguran­
ça Públit'a, da competência para a 
organização e execução, no Distrito 
Federal, dos serviços de perícia e 
identificacão. civil e crimin.ll, sem a 
correspondente inclusão dos Grupos 
Ocupacionais aglutinadores dos car­
gos de perito e datiloscopista, em seu 
Quadro de Pessoal; 

b) a contrario sensu, inclusão dos 
cargos de Censor, sendo a competên­
cia para a execução dos serviços de 
censura de diversões públicas dada, 
com exclusividade, ao Departamento 
Federal de Segurança Pública: 

c) omissão do Grupo Ocupacional 
PM-400 --- Policiamento ostensivo, 
quando tal atividade havia sido co­
metida à Polícia do Distrito Federal. 
que contava com cêrca de 300 servi­
dores ocupantes de cargo de Patru­
lhPiro. Essa anomalia foi sanada atra­
vés da Lei n.0 4.813, de 25 de outubro 
de 1965, que determinou a inclusão 
do rPferido Grupo Ocupacional no 
Quadro de Pessoal da SEP; 

d) inserção de numerosos cargos, 
da carreira denominada burocrata, 
que. desde logo, demonstraram a sua 
~ ~snecessidade, verbi gratia, os in-

tegrantes dos Grupos Ocupacionais 
A-900 - Estofaria, Velame, Entela­
ção, Poleame, Isolamento, Sapataria 
e Correaria, e TC-1000 - Veteriná­
ria: 

e) fixação da quantidade de car­
gos de várias séries de classes da car­
reira policial, em bases ínfimas, des­
considerando o fato de se tratar de 
um órgão incumbido da manutenção 
da ordem e segurança públicas em 
uma área de notãvel expansão de­
mográfica. Basta citar a situação de 
Taguatinga, qualificada como "a ci­
dade que mais cresce no mundo", pa­
ra afastar qualquer argumento ilidi­
tivo dessa assertiva. Nessa cidade­
satélite, com uma população atual de 
cêrca de cento e oitenta mil 1180.000 l 
habitantes, exclusive o núcleo da 
"Ceilãndia", que se acha em fase de 
instalação. a Secretaria de Seguran­
ça PUblica dispõe de uma ( U Dele­
gacia de Policia, cuja lotação é de 56 
r cinqüenta e seisl servidores policiais, 
incluindo Delegado e Comissários. 

15. Os reflexos das falhas apontadas 
podem ser constatados, fàcilmente, na 
despronorção atual entre a lotação 
global de todos os órgãos policiais 
1810 servidores I. a área geográfica 
de atuacão da Secretaria de Segu­
rança PUblica (5.820 km.~) e o ín­
dice demográfico da região ( 540. 000 
habitantes). 

16. Observe-se, para logo, q~e !las 
lotações dos mencionados orgaos. 
além de não se considerar o pessoal 
que eventualmente se encontra no 
gôzo de férias, licenças etc., não fo­
ram incluidos como servidores poli­
ciais os Guardas de Vigilância do 
Quadro Provisório de Pessoal do Dis­
trito Federal, postos à disposição da 
Secretaria em causa, a partir de 1965, 
por fôrça de convênio celebrado en­
tre o antigo DFSP e o Distrito Fe­
deral. Tais servidores, em número de 
265, embora subordinados ao regime 
juridico dos funcionários públicos em 
g·eral, estão efetivamente exercendo 
atribuições de na tu reza policíal, re­
cebendo apenas o valor do vencimen­
to de seus niveis, em regra do nível 
8, acrescido de uma gratificação pela 
prestação de serviço extraordinário, 
na base de 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele. 

17. Situação assemelhada à anterior 
verifica-se em relação a vários ser­
vidores da carreira burocrata, que, 
visando suprir a falha do legislador 
de 1964 ao omitir os cargos de perito 
e datiloscopista no Quadro de Pes­
soal da SEP, vêm desempenhando as 
tarefas típicas daqueles cargos, após 
terem sido aprovados em cursos es­
pecíficos ministrados pela Academia 
Nacional de Policia. 

18. Ante o exposto. buscando abrir 
caminho ao equacionamento dêsse 
angustiante problema e, ao mesmo 

tempo, preparando o terreno para a 
aplicação das diretrizes estabelecidas 
na Lei n.o 5. 645, de 10 de dezembro 
de 1970, referentes ao nôvo Plano de 
Classificação de Cargos, passo às 
mãos de Vossa Excelência o antepro­
jeto de lei, em anexo, que tem por 
escôpo efetivar as seguintes medi­
das: 

a) extinção de, aproximadamente, 
400 (quatrocentosl cargos integrantes 
da carreira burocrata, e supressão de 
cêrca de 340 (trezentos e quarenta) 
cargos da mesma carreira, conside­
rados absolutamente desnecessãrios 
aos serviços da secretaria de Segu­
rança Pública do Distrito Federal 
(Anexos III e IV do anteprojeto); 

b) inclusão dos Grupos Ocupacio­
nais PM-300 - Pericia e PM-100 -
Datiloscopia Policial no Serviço Po­
licial Metropolitano do Quadro de 
Pessoal Civil da SEP; 

c) acréscimo de 40 cargos na série 
de classes de Delegado e Comissário 
de Policia, de 110 nas de Agente-Au­
xiliar e Agente de Policia e 15 nas 
de Escrivão-Auxiliar de Polícia; 

d) extinção, na estrutura básica da 
SEP, de 9 cargos em comissão, sím­
bolos 3 e 4-C. respectivamente: Che­
fe da Central de Operações; Diretor 
do Departamento de Policia Judiciá­
ria; Diretor do Departamento de Po­
lícia Técnica; Diretor do Departa­
mento de Prisões; e 5 (cinco) Chefes 
de Zona Policial; (faça-se a ressalva 
de que tanto o cargo de Diretor do 
Departamento de Polícia Judiciária, 
como o de Diretor do Departamento 
de serviços Gerais foram apenas re­
classificados em níveis mais altos, 
com alteração de denominação a fim 
de adequã-los às suas novas atribui­
ções e responsabilidades); 

e) aproveitamento, em algumas 
classes iniciais do Serviço Policial 
Metropolitano, dos Guardas de Vigi­
lância do Quadro Provisório de PesM 
soai do Distrito Federal. assim como, 
nos cargos integrantes das classes de 
perito e datiloscopista, de servidores 
da Secretaria de Segurança que es­
tão eXercendo aquelas atividades, há 
mais de um ano. no exclusivo inte­
rêsse da Administração. Tal aprovei­
tamento, como esta disposto no ante­
projeto de lei apresentado, fica con­
dicionado ao preenchimento prévio 
de vários requisitos, entre os quais 
se situa a existencia de vaga, a obe­
diência a critérios seletivos estabele­
cidos em regulamento a ser baixado 
pelo Governador do Distrito Federal, 
e a aprovação em curso específico de 
formação propinado pela Escola de 
Policia do Distrito Federal. 
19. Cumpre-me enfatizar, por derra­
deiro, que o acréscimo de cargos pro­
posto no anteprojeto não determi­
nara aumento nas despesas com o 
pessoal da SEP, face a economia de" 
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corrente da extinção de outros car­
gos nêle prevista. 

Ao ensejo. renovo a Vossa Exce­
lência os protestos do meu respeitoso 
aprêço e distinta consideração. -
Hélio Prates da Silveira, Governador 
do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 108, de 1971- DF 

Dispõe sôbre o Quadro de Pes­
soal Civil da Secretaria de Se­
gurança Pública do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 
- Fica alterado, na forma 

da presente lei e seus anexos, o Qua­
dro de Pessoal Civil da Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Fe­
deral <SEPI a que se refere o artigo 
5.0 do Decreto-lei n.0 315, de 13 de 
março de 1967. 

Parágrafo único - Os cargos cons­
tantes do Anexo III passam a inte­
grar o Quadro Provisório de Pessoal 
do Distrito Federal, e os relacionados 
no Anexo IV são automàticamente 
suprimidos. 

Art. 2.0 
- Poderão ser aproveita­

dos em cargos das classes iniciais de 
Agente-Auxiliar de Polícia. Motorista 
Policial, Escrivão-Auxiliar de Polícia 

e nas integrantes dos Grupos Ocupa­
cionais PM-300-Perícia e PM-100-
Datiloscopia Policial, os Guardas de 
Vigilância do Quadro Provisório de 
Pessoal do Distrito Federal que. por 
fôrça do convênio celebrado entre o 
Distrito Federal e o antigo Departa­
mento Federal de Segurança Pública 
em 19 de março de 1965, foram pos­
tos à disposição da Polícia do Dis­
trito Federal e que estejam, à data 
desta Lei e no mínimo há 1 (um l 
ano. em efetivo exercício daquelas 
funções na SEP. 

Art. 3.0 - Poderão igualmente ser 
aproveitados em cargos das classes 
iniciais das séries de classes inte­
grantes dos Grupos Ocupacionais 
PM-300-Perícia e PM-100-Datilosco­
pia Policial, os funcionários da SEP 
que, há pelo menos 1 (um) ano, se 
encontrarem efetivamente exercendo 
as tarefas típicas daqueles cargos. 

Art. 4.0 - O aproveitamento de que 
tratam os arts. 2.0 e 3.0 da presente 
Lei será efetivado por ato do Gover­
nador do Distrito Federal, dependerá 
da existência de vaga e obedecerá a 
critérios seletivos estabelecidos em 
regulamento, ínclusive aprovação em 
curso específico de formação, minis­
trado pela Escola de Polícia do Dis­
trito Federal. observados os demais 
requisitos legais e regulamentares es-

GOV10RNO DO DISTRITO FEDERAL 

ta1Jelecidos para o provimento dos 
mencionados cargos. 

~ 1.0 - Não havendo candidatos 
concursados ou funcionários em con­
dições de concorrer à. nomeação por 
acesso, ou se o número dêstes ou 
daqueles fôr inferior às vagas exis­
tentes, estas serão providas nos têr­
mos do disposto nos arts. 2.0 e 3.0 

desta Lei. 

~ 2.11 
- o aproveitamento não be-

neficiará servidores que estejam res­
pondendo a inquérito administrativo 
ou policial, processo disciplinar ou 
criminal, enquanto perdurarem tais 
impedimentos e se dêsses atos resul­
ta r imposicão de pena superior a 30 
(trinta) dias de suspensão ou de 
qualquer das cominadas no Código 
Penal. 

Art. 5.0 - As despesas decorrentes 
da execução da presente Lei serão 
atendidas pelos créditos orçamentá­
rios próprios da Secretaria de Segu­
rança Pública. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposi­
çóes em contrário. 

Brasília, em 24 de novembro de 
1!}71. 

SECRETARIA DE SEGt.:RANÇA PúBLICA DO DISTRITO I'EDERAL 

Quadro de Pessoal Civil - Anexo 1 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA -------______ __:_ ____ _ 
Cargos 

ou 
Funções 

DENOMINAÇÃO Sím­
bolo 

Cargos 
ou 

Qualificação Funções 

I 

I 

I 
I 

1 

Cargos de Provimento em 
Comissão 

Direção Superior 
Secretário de Segurança Pública t .. 1 

Chefe de Gabinete . . . . . . . . . . . . 2-C 

Direção Intermediária 
Chefe da Central de Operações 3-C 
Diretor do Departamento de Po-

licia Judiciã.ria . . . . . . . . . . . . . . 3-C Delegado ou Co­
Comissã.rio 

Diretor do Departamento de Po-
lícia Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . 3-C Médico Legista 

ou Perito Cri­
minal 

1 D1retor do Departamento de 
Serviços Gerais ....... , . . . . 3-C Nível Superior 

1 Diretor do Departamento de 
Trânsito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-C Nível superior 

1 Diretor do Departamento de 
Prisões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-C Bacharel em Di-

rei to 
Cargos de outra Natureza 

3 Chefe de Zona Policial . . . . . . . . . 4-C Delegado de Po-
lícia 

(") Decreto-lei n.0 81, de 21-12-66. 

1 

I 

I 

1 

DENOMINAÇÃO 

Cargos de Provimento em 
Comissão 

Direção e Assessoramento 
Superior 

Sim­
bolo 

Secretário de Segurança Pú- e> 
blica ........................ . 

Chefe de Gabinete . . . . . . . . . . . . 2-C 

Qualificação 

Diretor da Policia Civil . . . • . . . . 1-C Delegado de Po­
lícia 

Diretor do Depat'tamento de 
Administração Geral ........ 2-C Nível superior 

Diretor do Departamento de 
Trânsito ····················· 2-C Nível superior 
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CL~SSt OU StRIE DE CLASSES 

DEMOMitfAÇÃO 

Delegado de ~ol!c~a 

Ç"lTolSSárlo . , !'('11:!-::ia 
Cotnis:ocfl'io do Pol!c~a 

A~ente d& P<:-l!cia 
Agtntc de Po~!c~a 

CODTGO 

:?l'f.~S::l!_.22-B 

:?~~301,21-A 

:S~-S-1j.l8-t 
K-80,3.17-A 

D R 

SITUAÇÃO A~tER!OR 

lilC'ce~ Provi.-
fl.xos dentes Sórios Vacas 

30 

~ 70 

50 
70 1--c-õ--

ll 
)6 
4'1 

40 ,,, 
104 

C ARCOS 

SITU~ÇJ\0 NOVA 

p· Es.ce- pr-ovi 
lxos dente& sórios 

40 
60 ,_, 

100 21 

'lagoa 

_J..L 
lO 

-~ 1 
jG 

71 

G 

1, 

OBSB'RVAÇÕ8S 

::~·id ::.~pe-c:..al. Pr.2, 
v:.:.<:.., ',O :-;.CJlc'~\te f!") 
-~o-;?::~ de S.o·.n·~~--inÕ 
Cc I'o c~::l:J., ::!vel • 

.:2-Jl • 

:, .:__,·:·.,-:o: Ec,ci:a 

.;::.<L C .. i ~J.r<,.:.1..o, 0 t?: 
'·J. -~~c;~~ r~,~· ~;J.~ro~; 
2~tl .:('·.~ 1 H";}'ISLV!l 

o::; ,,r·J·:i.:ót·~,l:::, :::.o 
_1octcrd ;,er :.;'l~'l.ll'lOr 

n. lCO, 

:_.1:...:.:..;·; :~·-;,,o: i:ul'GO o O 
80 L.;''7":--+;-++--t C:,Jlti_,J.~l. f..·:C~~-0 .1. 

r JO 4 :o -, __ ..;~c: o <H Tol!-
•:. c, r.!n..l ...:J-A. O 
~O"'::_ d•J ·'~·l'c•J.; fh'O 
.• 0- --~~c. drio-
c:c .::~ •• eu, .:~.:1.,::;. 

r~ o.; p1 O'l.' 6t'los 7 
,:,~o :•~;·it.rlf -el' :..l·~'~ 
~-j,\) !' ü. 140· 

COV'ER.NO Dll DISTRITO FEDC:R}.L 
SECRETARIA DE 53.~ '.'J' ~~ P':'"'!.ICA DO Lt".>!RITO FEDERAL 

QUADRO DE P:::~::..;:AL cf,:IL ANêXo II 
,_ 

CLASSE OU S!.RIE DE CLASSES 

DEIIOHlffAÇAO CóDIGO 

A---:~r.' e f. •;'] l . .or " :Foi:' é:lR. :>:.:-~0-1.10-:: 

,, " 
__ , 

1" r <I•, :,:,:!.~ '" ;Y .. 'It.'',,l:J-\3 

;..,_;•,., c C .. ·;.!l.l,il' do Polfcia Ft-S· "\. ltt-A 

r:()::o.-l~';.:. '!'o:i~-1.'!1 P:-:-7~1. 1 }-B 

J.:ot.o.·~~~..~. POL.Cl.J.1 P .. -{Ul.ll-À 

NUMERO 

SJ11t1A~O .ANTERIOR 

!JCte- Provi­
Flxos de~tes s6r10S 

; lO 
:'..;G 

~ ., ,o 

70 

~ "JO 

D E 

ld 
'(2.. 

." 
.:.uj 

'o 
"1 

l·a 

CARGOS 
OBStiiVAÇ~ts 

. 5 I:liiAçlo NOVA 

Exee- Provt 
Fi~os de~itS BÓtlOI Vago• 

L ;o 
.o O 
-·~o 

~ uü 

Só 
!..-~ .j 

ao 

01.1l 1 'f!~'lC~::o: ~-JrC:O 

naS>'-J, AcesS'J ll 

'--7"-'C-+--'--'----j A"'~r.·.e 1:1e fol.(cta , 
1- ,i-i. c ~---·1 

.;~ .. -.. _ 

1')0 1 'l 
.'..)Ü .:.J; 

60 

'" c-.,J.. O:<:lC pro'-'H:oc 
r~o; ., !;érLe .j.~ ·~1 _ 

nc lus: .T ry~ 

~rov1sór.os, "ào ~~ 
dcr-.l. S~.<r !';U!J<>l'J.Or' <L 

',uO. 

::;.·.o;.:.l:1c:a.;:ão: C....r.-.o 

1--~'.'-+~-----j ;:-.·. --~--~~x·:·{~::.o d; ,:.:; 
Gú ~o ... 

.·>c.- :.a, ttf .-e ... l4-A 
"· E~cr·tvão At.Y.i:'..!. 

c!.l" Jil lol!'.:~~., l!Í: 

'h~~ ~-~-.' .• O ":'.ltal 
·~e :ar;;u» provuio:. 
:.v; ;. s{:·;e c.e c:.C.~ 

~~'-• ln:_usJ·.>~. Oi'! 
·:, tsórt• s, nao po 
der!!' ser supenor i 
~..:·J, 
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CLASSif 00 si!JuE DS CI.ISSXB 

E'cr1vão de P~líe1a 
lscrJYio a. Polícl~ 

Eserlvão A....xihar ,, 
Escriv1:o ALY.iliar do 
Escrivão A'.L--.;illar de 

C6:0ICO 

:.i-)01.18-B 
:=,.:-;01 ,J7-A 

Pol:!da p;.~-502 .16-C 
Polida P~:-502.1)-B 

Polícia P:.:-)02,14-A 

CLASSE 00 Sf!UE DE CLASSES 

PerHo c-..<:·'.'1~:!.. 
l'erito C:::,!... .. .:r, ... l 

Perito ~ol~c~al 
l'er:i.to l"olicl.al 

CÓDIGO 

? .-:·'11.:: .. -:a 
.F •. :-301.21-A 

:.:::-3CJ2,18-B 
::::.:-.)02 .17-A 

.-< ,•(l 

S!TU.AÇÃ'O .AliTERiotr 

;o co 

4 J 
,o 13 

25 24 
]0 5 

~ I 

9J ~t, 

NUMERO D E 

SITUAÇÃO ANT~lOR 

. Exce- Provi- v 
Fur:os dentes a6rios qo:l 

',O 
co 
30 

]O 
j) 
t,·, 

110 

.O 

]O 

C .AR <i OS 

•·HISBRVAÇÕBS 

lQ q,_~ahCi•::.o.-;~<:1: Cur:50 
J Colf'C:,FI.l .... ttS30 O 

1--ici:-f-·-;11)--! cor~l s~ár ~~ de i'ol i'­
cHl1 nhe~ 17-A. o· 
tot"'-: de car~o; ·'-'.2. 

:0 
10 

J9 

CARGOS 

S!TUAÇ~O NOVII 

' ~-" 

~, clu•.c-::;, 1·<:•-:-.\ 
,., o:, !'l·u''l:,Grtc-;;; -; 

.:::1 r o ·~r-~ :~.· .:L';t:=_ 
rtOI' a )O. 

~l :~l :7-~-. 9 t'"J.=l 
--~ ~- • ..-,_ ).; :·· ,,., 'J-:J,; 

u .sr:c ... ~ c:"]. 
•. :... 1 1 -~ .• ; \V-. O.> 

• '·. ;• Lf. '10.; 1 r;:: o l.'?., 

"' ,. ~ G.: c !::''; ; !' · Ol' ..,_ 

J.!_Ü, 

12 Q\>.>.:'..f:c~::So: C'J.r;,o 

'---c';--f--1;___ ,:e r·o:· .. l-:;?o :h. L~­
í 12 :ü;- ~:-r.'..·. ::. c'.o,;.;;-.,.1 cte 

P·ü:'.ci:-.. () .o ;~ <l.e 
c-~r:.os .:t>s~n. ~:éric 
d.P. c::-;;wc::, :..:·.::;'-·:-i 
H! O:J p;·QVl:JÓt"iOG , 

n?o podeJ.·á sn· L-Ll_;;~ 
r.~or n. 24. 

~-t<~:ir_:<..:.·~b.o: Curso 

l-~'f'-+-~'~"c---1 (i c :?or:.,r,ç-ão da Acu-
lS> 30 ô.v;l.a ::;:-,cicnal de~ 

l!ciu. Accc3o a Pe­
n_"l.o Gt-:...'1L;:ü, n.!­
vel 21-J... O to co.l 
de carGÓs :1es~a sé­
rie de c~.1xseri, in­
ch;.~i. vo o ;o ;J~'ovü;6-
r.c31 ;l2..o :;od..eriset' 
su,Perio.::- a 30, 

15 
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lrfédico lP:gista. 
Jdld.1co .ú!I«J.Sta 

Dat1loscop~st~ Pol~t,al 

Dat1loscop15ta Pollc~al 

AuxilJ.Ar d• ~&tiloscopista 
f~Jllcial 

A~illRr dQ Dat1:oscop1~ta 

Pohctal 
Aux111ar de Dat1loscop1sta 

Pol.lc1a1 

l'l1-201.22-ll 
FM-20l.ll-A 

Pl'il-101.18-B 
.1'111-101.17-A. 

:RII:-102 .16-<: 

l'M-102 .15-lJ 

JM-102.14-4 

CLI\SSt: OU Sf!<IE DE CLASSES 

Térrdro de A::l""'inist:-dç.Í:> 

Técnico ds Adminic;trc~c,c~o 

'l'écnico de A.:i·nr.Ltt·dç.i"> 

OficiQl de Administração 

OficiQl de ~dministca.ç~o 

Oficial de Acministrdçc~o 

Escriturir'io 

tscriturdr~o 

Ar-~rH.n.c 

A;-,1~.!~.8 

AI'-&O:. 23.A 

AF-201.15.C 

1\F-<>01.~·1.8 

Af-lJl.U.A 

AF-202.10.B 

AF-202.8.A 

? 

r--
" 

;o 

:o 

'' c....:_, 

" 
30 

"' -
70 

O E 

?rovi­
r.Õrio' \'n.go 5 

8 

28 

lO 

" 

D r; 

24 

s. 

C A t G O S 

: j: 1\·,,,,,, ... i.ci.çc•>: 

- ~ }'"i '''l•-·;LI .r1: Ct•.·t;Q 
2,:; i .'.'; ·C'- t ç, l;~ ~-q ".\, 

----- ····--...--! 
lj ' .'ç :-:-·-

;:-;n .cl rl.; .t:'·J'I_~,:' .. '.o0 

v· .. '):" 
,; ; c ._ ·· .. J ~ ~1"? • 
• '· ~·-:'. ~' ;_ J l1ll 

. , .:•'ü· l\·a 
Cv :·. ]', '• .-'; () ;, :.~0 
'l-· -.. í :::r .~·:;Jõl'.'.Or 

.... o: G.1r':;;_l) ,. 
I 

__ ·_.:~~--'-----'. 
OC:O I :.:.J j ·,c-. o 

I ... . .. ,. 
; . ·.:c. <'•Cl (" 

·:~ ,!':. 

~·- :. '" .. · .~l· -.~~:~~-o·: 

n.s 

CAR(;QS 

1 

70 

rxce~ rrovi­
d.:ntcs :;Ór10,; 

Of'SERVJ\ÇOE:S 

C-' ll :::vel SU 
-,dr. :.)t;,dd'"ca!: 

'-' · ~-,-; ~-<"~':a ::;e 
r'_c -1 ':~c~,":, ir.·;:u:" 
'·J~ ;~ ·r)ti~órioo, 

r:~1 ?ç;dccd ser> superiOI 

d '· 

O t0::a.l de ca.~gos tl!'o .. 
'J •• ~--:', rH•.s:d ''"'t~e ·de 
~! ; ... ~--~, i~.::L;s!.ve os 
,-,--.-,: .;;-:i-)·;,:-.~:::> poce .. 

1----+---lrii ~Lr bJfe.:'ior a 60. 
28 

:o J toTal de cargos pro-
~ O :s v.::~.~ resta sêrie. d~ 

1---..f----lc:~3~q, ~~::::t.:~ive os 

lO 25 
t>.:-::Vl>•~=--':'~, n<J.::. rode~ 
rã ser SJ~eríor a 70 
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Técnicl) au L<>boralór,o 
'lêcnico de L.;.bwro~1.Ôr 1 0 

t~otorista 

'Hotcru-.ta 

'Hotor.u. ta 

Tes~urniro•A•;xili.:~r 

S~~:rv-::ntc "' :tccT5p'li'l 

P-160l.lii.B 

r·-loJl.l2.A 

P-17JQ.9 

C'I'-401.1:?-C 

:;-·,:-.,J1.1'l-B 

r. .. ·-~ol. e-A 

.. \r-70L1a 

GL-103.6 

CL.ISI$ (11 S!Rll! »B ctAsSJS 

DEIIOMiliAiÇ).O Ol'DIGO 

oxarife A.F-101-16-"B 

monrife AF-101-1.4--A 

sil!ltent• Comercial. AF-103-t6-C 
saist&nte Comeroi.al. J..:F-103-14-B 

ssiatente Comercial. AF-103-l.2-A. 

screvente~Datil4grato AF-204·7 

arpintdro A-601-12-D 

ar-pinteiro A-601-10-0 
arpinteiro A-601-9-:B 

arpinteiro A-601-8-J. 

:.:é'cr:ico de !:eeanizaçií.o AF-401-..16-:B 

dcoi..e.o 1.e L!ecan:l~açií.o AF-o\.01--14-A 

c :t )_; ;~ o " f: c ,, R r, " 5 

"·' l'".','.';) '()Vi\ 

L 'J:> 
... <:•~- ?n)vi-,, 

" ' 
,-.jr ()•; 

' o ' 
;O 1 

20 " 
,o 10 

" 

~-I "c I 

,00 ! 
,, 

! 

! 

-~~ 
" 2 11 ' 

. ~ ·' -- --n-
lC l) 

lf~HEaO D B CARGOS 

SITU<vlo AN<ERIOR 5ITU~il0 NOVA 

rüco.:! Exce- Provi- r.,... l'il«>S 
~xce- Pro v\ 

d.ente:s a6rios dl!'n.tes e.óriO\ 

2 - - 1 ' - -_._, - - _,_ -·- - -
6 5 6 

1 - - - 1 - -
2 - - 2 ' - -

_l.. - - _ 3 _ _3_ - -
6 5 6 

..iQ_ - - _)]_ ..iQ_ - -
40 37 40 

l - - - l - -
2 - - 2 2 - -
3 - - J J - --·- - - -·- -·- - -

10 9 10 

4 - - 3 4 - -
_6_ - - _6_ _6_ - -

10 9 10 

NovPmbro de 1971 

11.7 

'':;0.; 

- l -

OE!SfRVAÇOES 

v~· 

1 

-'·-
5 

-
2 

_3 _ 

5 

_)]_ 
37 

-
2 

3 _,_ 
g 

J 
_6_ 

9 



Novembro de 1971 01.\RIO 00 C:O:\CilESSO NACIONAL (Se~'ão 11) 

CLASSE ov 

Dl!lle«!N:AÇÃO 

D atil6,;Tafo 

natild'grafo 

p 

p 

p 

edreiro 

edreiro 

eàreiro 

inter p 

p 

p 
inter 
in to r 

:arcenei.ro 

'arcen,iro 
·arceneiro 

'arcenetro 

C1ASS!. 01J 

b"'<OO>OAÇÃO 

Ele~~·iciLd .. a Enrolador 

:EJ etl"ici.'lta. :Enro11!aor 

L'lctricit;ta Enrole dor 

Ele tL'icista Enrolado.:r 

Iot•tcico Hi.drá·:lico 

lot_.\:,eiro l:ia.r<l·.llico 

t.:ec'i.nico Cperaàor 

:.:ec!'i.r.ico OpenHlor 

r:"cii.<.J.co Operador 

~.~c~ni..:o Operador 

SálE DE CLASSES 

CdDIGO 

J.F-503-g .. :s 
AF-503·7-A 

A-101-10-C 

A-101-9-B 

A-101-8-A 

A-105-10-e 

A-105-9-B 
A-105-8-A 

A-603-12-D 
A-603-10-C 

A-60)-9-lJ 
A-603-8-A 

SWI J)l Clx.ASSES 

C:ÓDIGO 

A-801-12-D 

A-801-10-C 
Jt-801-9-B 
A-801-8-A 

A-1201-10-B 

A-1201-8-A. 

A-1301-12-D 

A-1301-10-C 
A-1301-9-B 
A-1301-8-A. 

.:€cânico de ;~otores 11 Combus- A-1 ~05-12-D 
tão A-1305-10-C 

A-1305-9-3 
}.-1305-8-.A. 

NUMERO DE CAR.IJOS 

SITUAÇÃO ANTERIOR 'SITUAÇÃO NOVA 

f'ixos Exce- Previ- Vagos nxos Ex c e- Provi 
denteg s61:'ios dentes a6rios 

40 - - 8 40 - -
~ - - ~ ~ - -
120 88 120 

4 - - 4 4 - -
8 - - 4 8 - -

.J...?.... - - ..lL ..ld... - -
24 20 24 

5 - - 4 5 - -
8 - " 7 8 - -

..lL - - ..lL -..!L - -
25 2) 25 

l - - - l - -
2 - - 2 2 - -
J - - J J - -

_ 4_ - - _, _ _ , _ - -
lO 9 lú 

K"ÓJOE~O DE CARGO$ 

StNAÇXo Alml\IOR SI'NAÇÃO JIO'lA 

F1X051. -·- PrOVl.• Yasoa bXDfl Sxe•- l>rovi 
dentea s6rlos dentu e6ricll 

l - - l l - -
1 - - - l - -
1 - - 1 1 - -

_2_ - - _ ,_ _2_ - -
5 4 5 

4 - - 3 4 - -
_6_ - - _6_ _6_ - -
10 9 lO 

1 - - - 1 - -
2 - - 2 2 - -
J - - 3 3 - -

_4_ - - -·- -'- - -
10 9 lO 

2 - - 2 2 - -
4 - - 3 4 - -
8 - - 8 8 - -

-..!L - - .JL .J2__ - -
26 24 2f 

Quinta-feira 25 6599 

- ' -

OBSE!!VAÇ~ES 

Vagos 

8 

_§2._ 
88 

4 

4 

-l.Z.... 
20 

4 

7 

.J1_ 

23 

-
2 
j _,_ 
9 

- 3 -

OilGJIIVA~~l:S 

-va.s:c.• 

l 

-
1 

_2 _ 

4 

3 
_6_ 

9 

-
2 

3 -·-9 

2 

3 
8 

...1L 
24 



1600 Quinta-feira 25 

Cl.ASSS ov 

D:sNtiMll!AÇlo 

ll:ecânico de JZâquit:aa' 

111 

11 

eoânic~:~ de z.:.4quinas 

ecânico do r.:&quinas 

ecâru.co de t:áquinas 

orr::tcheiro 
orracheiro 

ec1nico Eletricista 
ecânico Eletriciata 

anterneiro 
onterneiro 

DTARIO DO \.ONCRF.SSO NA\.10:-\AJ, (Seção li) 

GO'T"'~::o :0 ",>!ST"'t'IJ'O ::··:::~':;; '.t 
S:E:OR_,~•.!,_ftT/.. '[)_.; ti::~. -~'-.c: .. OPU_ 'Li().\ l.Ó .;...S'.JTRI'r'O F;:;TJ'.RAL 

C.UL~to Ji:: f.:o,_,~O.ui C;. VJL - L..:J-.0 !tí 

Sl!UE ~ CLAiSBS l<1llURC 1>E CJ.J.GOS 

cónroo SI'XU~lo .Al!Wli .. StWA<;A\J -A 

.fixos ba•- l'ro..,ã. .. Yesos lixo A Jh(c•- P'ro,.i 
dentes sórtoa c)wtep e6rica 

A-1305-lz-n l - - - l - -
A-1306-lO..C: 2 - - 2 2 - -
A-1306 .. 9-B 3 - - l 3 - -
A-1306-B-A -·- - - _3_ -·- - -

lO 6 10 

A·l60l-8-ll 2 - - z z - -
A-1601 .. 6-A. -·- - - _3 -·- - -

6 5 6 

.A.-1603-10-::S 4 - - 3 4 - -
A-1603-8-A -L - - _ 6_ _6 _ - -

lO 9 10 

A-1710-9-!S 2 - - l 2 - -
A-1710..8-~ -·- - - -·- -·- - -

6 5 6 

r('v!;"'-·{'1 'Xl 1Fs··:r:o .,.._?--.i!-Ti 
S~·:lrt1:1'.\.'l.TA n;,.. •. _,.i ... \','. h ..... i.tA 0 J. _ .1::0 i::!J):!R.AL 

-.L> ... dL' :.J.:. L..,~J.\J, -.. .... \JL - ;., ,.,'.\..' lú 

CLABS~ 0\J SÍI<lt ~· Cl.ASSBS lltll<E.RO ~li) C.A~GOS 

Dl!l<OMII!AÇlO ' CÓl>lCO Un."~.AClo ..AXl'EJl.lOR Sll'I!Açj\0 JIOVA 

I 1'ixos hc• .... Provi- Vegos rho~ bce- :2%-ovi· 

I dall.tl$ sór:i<.~e del\t&:& IÓTio& 

Serralheiro ' I A-1705-12-:V l - - l l - -Serrelbeiro 1 A-1705-10-C 2 - - 2 2 - -
Serralheiro J A-1705-9-B 3 - - 2 J - -
Serralheiro I A-1705-B-A _4_ - - _ ,_ _4 _ - -

10 . 9 lO 

Eataf~ta. l Cl'-204-7 _2Q. - - ...ll.. _2.Q_ - -
50 43 50 

I BerviQe.1 I GL-1 02-6 ... B 20 - - 12 20 - -
ServiQsl. (;L-102-S-~ ..lQ_ - - 22.. 30 - -

I 50 41 50 

Berveb-te. l GL-104-5 k - - ..2§_ ~-ª2.. - -ao 76 ôO 

Chefe de ~ortaria 1"1-301-13 ..li.. - - .n.. ..li.. - -
l5 13 15 

l'orteuo ,Gt-302-11-]3 8 - - 6 8 - -I GL-302-9-A 12 - - 12 12 - -20 18 20 

Netvf'mhro de l!l'H 

-4-

OBS!l!VAÇ&!S 

V.aso• 

-
2 

l 

-L 
6 

2 
_3 

5 

3 
_6 

9 

l 

-L 
5 

- 5 -

oPSJlRVAÇ~SS 

va.,.oe 

l 
2 
2 

_4_ 
9 

.J]_ 
43 

l2 

..i!L. 
4l 

-'22.. 
76 

_u_ 
13 

6 
12 
l6 



Novem~ro de lt11 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

cwn 00 stMJE DI CLASSES liUIIERO Di CARGOS 

>l!IIOMI!fAÇiiO 

}.uxiliar de Portaria. 

AuxilieT de ~ortar1a 

Fo"'::ISf?'afo 

Pot&erafo 

Fotógrafo 

Desenhista. 
Desenhista 
Desenhista 

Auxiliar de Enfer~age~ 
Auxiliar de Enfermagem 
Al.l:dlial' de Eni'el•!;•acrem 

CóDIGO SITUAÇ~O ~TiRIOR SI,.,AÇAo !IOVA 

FiXoS !lCCII- Prov"- v .. to• Pixoe. Psc~~ J>rovi 
dent~• &6rio.s dentes ~6Mo.s 

GL-30J-8 .. B 10 - - 9 10 - -
GL-303-7-A 2. - - 2. _gQ_ - -

30 29 30 

P-502-13·0 2 - - 2 2 - -
P-502-ll-:B 4 - - 3 4 - -
P-502-9-A _a_ - - -- _8 - -

14 5 14 

P-1001 .. 16-C 3 - - 2 3 - -
P-1001-14-B 6 - - 6 6 - -
F-1001-12-A _ 9 - - ' _9 _ - --·-

18 11 18 

1'-1701--15-0 2 - - 2 2 - -
P-1701-14-B 3 - - 2 3 - -
P-1701-13-A _5 - - _5 _5_ - -

10 9 lO 

COV!RNO 00 DlSfiiTO FEDSRAL 
SEC~EtARfA DE ~EGUiANÇA P0SLIC~ DO DlSfRITO F!D~L 

QUADRO DÊ PESSOAL CIVIL> ... AN&XO Ili 

CLASSE: ou $E:RI$ ttt CI.ASSJ;S " 0 M E P. o p E CJI'RG_OS 

DE!:>lQ!.UNto.ÇJ:O CÓDIGO SJTUAÇ.Ii'O AN'l'ER!QP. SITUi\Ç~O NOVA 

Fixos t)(:ee- ?rovi-
vaqos jjrücoo:> Exce- Previ-

~entes $Óti05 dentes fÕl"iOS 

Contador- 'l'C-J02~22~C 1 - - - 1 - -
1 - 1 1 - -

Con~ado:- TC-302-21-8 -
contador TC-302-tO~A _,_ - - _1_ ..L - -

3 2 3 

Po.trulhelro PM-40J.-lJ~.B ...ill.. - - ~ ~ - -
456 169 45G 

Quinta-feira 25 6601 

/ 

- 6 -

. 
oas ""'•çõa 

.. ---.. ......... , 
Va&os 

9 

_gQ_ 
29 

2 

3 

--5 

2 
6 

' -·-17 

2 

2 

_5 
9 

_,_ 

OB9ERVAÇ!5'BS 

Va90s 

-
l 

..L 
2 

~ , .. 

.. 
' 

-



6602 Quinta-ff'ira :~5 DHRIO DO CO)I;CRFSSO NACIONAL (Se~ão W Novembro de lllll 

ANEXO IV 

Relação dos cargos vagos do Quadro 
de Pessoal Civil da Secretaria de Se­
gurança Pública do Distrito Fedrral, 
que são .ruprimidos. na forma do dis­
post-a no Art ..... da "Lei n. 0 ........ , 

de ..... de de 1971. 

Denominação - Código 
e Nível 

Cargos 
Suprimidos 

Armazenista 

AF-102-10-B 

Armazenista 
AF-102-8-A 

T~cnico Auxiliar de Mecani~ 
zação 

AF-402-11-B 

AF-402-9-A 

Taquígrafo 

AF-501-14 

Assistente de Administração 

AF-602-16-B 

AF-602-14-A 

Conservador de Material Ro~ 
dante 

A-304-6-B 

A-304-5-A 

Vidraceiro 
A-303-6 ............. . 

correeiro e Sapateiro 
A-902-10-C ............ . 

A-902-8-B 

A-902-6-A 

Entelador e Estofador 
A-903-10-B .......... . 

A-903-8-A 

Lubrificador 

A-1602-7-B 

A-1602-5-A 

Ferreiro 

A-1703-12-D 

A-1703-10-C 

A-1703-9-B 

A-1703-8-A ............ . 

Soldador 

A-1706-12-D 

A-1706-10-C 

A-1706-9-B ............ . 

A-1706-8-A 

Mestre Mecân. 
Combustão 

A-1801-14-B 

A-1801-13-A 

Motores a 

Mestre Mecânico de Máqui-
nas 

!O 

15 

2 

4 

5 

3 

6 

6 

12 

s 

I 

1 

2 

4 

4 

6 

2 

3 

4 

1 
2 
3 

4 

1 
l 

A-1801-14-8 

A-1801-13-A 

Tt'legrafista 

CT-207-16-C 

CT-207-14-B 

CT-207-12-A 

Teletipista 

CT-208-9 

Telefonista 

CT-214-7-B 

CT-214-6-A 

Bibliotecário 

EC-101-20-B 

EC-!01-19-A 

DoC'umentarista 

EC-302-20-B 

EC-302-19-A 

Arquivista 

EC-303-ll-C 

EC-303-9-B 

EC-303-7-A 

Zelador 

GL-101-8-B 

GL-101-7-A 

Operador CinemaU:lgráfico 

P-504-7 ............... . 

Técnico de Contabilidade 
P-701-15-B 

P-701-13-A 

Inspetor Eletrotêcnico 

P-1101-17 

Eletrutécnico 

P-1102-15-B 

P-1102-13-A 

Mestre de Obras 

P-1202-13-B ............ . 

P-1202-12-A ... 

Auxiliar de Estatística 

P-1402-10-B ............ . 

P-1402-8-A .. . 

A tendente 

P-1709-9 

Operador de Raio X 

P-1710-9 .............. . 

Inspetor de Telecomunicações 

P-2001-15 

'I'écnico de Telecomunicações 

P-2002-13-B 

P-2002-12-A 

Tradutor 
P-2201-16-B 

1 
I 

2 

4 
6 

20 

6 

lO 

2 

4 

1 

I 

3 

5 

7 

8 

12 

4 

4 

8 

I 

2 

4 

I 

2 

4 

8 

10 

2 

I 

I 

2 

3 

P-2201-14-A 

EeoHomista 

TC-501-22-C 

TC-501-21-B 

TC-501-20-A 

En~;enheiro 

TC-602-22-B 

TC-602-21-A 

Mêdico 

TC-801-22-B 

TC-801-21-A 

Cirurfi!Hi.o-Dentista 

TC-901-22-C 

TC-901-21-B 

TC-901-20-A 

V eterinárío 
TC-1001-22-C 

TC-1001-21-B 

TC-1001-20-A 

Enfermeiro 

TC-1201-20-B 

TC-1201-19-A 

Estatístico 
TC-1401-20-B 

TC-1401-19-A 

Lubrificactor 
A-1602-7-B 

A-1602-5-A 

.-'J.S.'3istente Jurídico 

Eletricista Instalador 
A-802-12-D 

A-802-10-C 

A-802-9-B 

A-802-8-A 

El~tricista Operador 

A-803-12-D 

A-803-10-C 

A-803-9-B .............. . 

A-803-8-A ....... . 

Mf'.-;tre Carpinteiro 

A-1801-14-B 

A-1801-14-B ....... . 

Artífice de Aparelhos de Tele­
comunicacões 

A-804-12-D 

A-804-10-C 

A-804-9-B . 

A-804-8-A 

Censor 
PM-101-18·8 
PM-101-17-A 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 315 
DE 13 DE MARÇO DE 1967 

Orraniza a Secretaria de Segu­
rança Pública da Prefeitura do 
Distrito Federal e dá outras pro­
'Vidências. 

Art. 5.0 
- Passa a constituir o qua­

dro de Pessoal Civil da Secretaria de 
Seg·.urança Pública o Que nas tabelas 
anexa.<;; à Lei n.0 4.813, de 25 de outu­
bro de 1965 expressamente se reteria 
à extinta Polícia do Distrito Federal. 
com as alterações do presente Decre­
to-lei e seu anexo. 

~ 1,0 
- Ficam extintos os cargos 

previstos no Anexo IV, serviço Poli­
cial Metropolitano - PM. Grupo 
Ocupacional - PM - 300 - Policia­
mento Feminino, todos da referida 
Lei n.0 4 .813, de 25 de outubro de 
1065. 

~ z.o - Para provlmento dos cargos 
constantes do quadro de pessoal civil 
com atribuições policiais, observar-se­
à o disposto no parágrafo único do ar­
argo 14 da Lei n.0 4 .483, de 16 de no­
vembro de 1964, 

~ 3.0 - Permanece em vig·or o dis­
posto no art. 1.0 e seu parágrafo úni­
co, da Lei n.0 4.813, de 25 de outu­
bro de 1965. 

~ 4.0 
- Enquanto houver de-ficiên­

cia de efetivos da PMDF, e a critério 
do Prefeito do Distrito Federal, o pes­
soal de que trata o parágrafo anterior 
permanecerá adido à PMDF. 

MENSAGEM 
N. • 262, de !971 

(N. 0 467171, na origem! 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade corn o disposto no 
artigo 42 <item I!l) da Constituição, 
tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências a escolha. 
que desejo fazer, do Senhor Quintino 
Symphoroso Deseta. Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função, em co­
missão, de Embaixador do Brasil jun­
to ao Govêrno da República Islâmica 
do Paqulstão. nos têrmos dos artigos 
22 e 23 da Lei n." 3.917, de 14 de ju­
lho de 1961. 

2. Os méritos do Ministro Quintino 
Symphoroao Deseta, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desempenho 
deSsa elevada função, constam da 
anexa informacão do Ministério das 
Relações ExteriOres. 

:Srasília, em 24 de novembro de 
1971. - Emílio G. Médici. 

Em 22 de novembro de 1971. 

G /DP /DAO/C/SRC/380/312. 4 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emilio Oarras-
tazu Médici, 

Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Exceléncia o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Fe­
deral. destinado à indicação do se .. 
nhor Quintlno Symphoroso Deseta. 
Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata. para exercer a 
fum;ão, em comissão, de Embaixador 
do Brasil junto ao Govérno da Repú­
blica Islâmica do Paquistão, na forma 
do disposto nos artigos 22 e 23 da Lei 
n.0 3.917, de 14 de julho de 1961, com­
binados com o artigo 8. 0 do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n.0 2, 
de 21 de setembro de 196!. 

2. O Itamarati elaborou o Curri~ 
culum Vitae do Ministro Quintino 
Symphoroso Deseta, o qual, junta­
mente com a Mensagem ora subme­
tidâ. â assinatura de Vossa Excelên­
cia, será apresentado ao Senado Fe­
deral para exame e decisão de seus 
ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protest{)s do me-u mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Rarboza. 

INFORMAÇÃO 
'~Curriculum Vi ta e": 

Ministro Quintino Symphoroso Deseta 

Nascido no Rio de Janeiro. Guana­
bara. em 23 de outubro de 1920. DI­
plomado pelo InstttutQ Rio Branco, no 
Curso de Prática Diplomática. Diplo­
mado pela Escola Superior de Guerra, 
1963. 

Cônsul de Terceira Classe, por 
concurso, 1945, 
Assistente do Serviço de Adminis­
tração na COnferência Interame­
ricana para a Manutencão da Paz 
e da Segurança, Rio de Jrmeiro, 
1947. 

Vice-Cônsul em Antuérpia, 1948 a 
1950. 

Encarregado do Consulado-Geral 
em Antuérpia, 1949. 
Terceiro-Secretário da Embaixa­
da em Oslo, 1950 a 1952. 
Promovido a Segundo-Secretário, 
por antiguidade, 1952. 
Segundo Secretário da Em baixa­
da em Oslo, 1952 a 1953. 
Encarregado de Ne_gQcios em -Qslo, 
1951 e 1952. 

Membro da Comissão Mista Bra­
sil-Finlândia, 1953 e 1954. 

Representante do MRE na Co­
missão Organizadora da XIII 
Reunião Plenária dQ Comitê Con­
sultivo Internac.ional do Algodão 
ICCIA>. São Paulo, 1954, 

Secretário-Executivo da Delegação 
do Brasil à XIII Reunião Plená­
ria do CCIA, São Paulo, 1954. 

Membro da Comi.ssão Consultiva 
de Acõrdos Comerciais. 1955. 
Segundo Secretário da Embaixa~ 
da em Camberra, 1955 a 1958. 

Encarregado de Negócios em 
Camberra, 1956. 

Segundo Secretário da Embaixada 
em Berna, 1958 a 1961. 

Promovido a Primeiro-Secretário, 
por antiguidade, 1961. 

Primeiro-Secretário da Embaixa­
da em Berna, 1961 a 1962. 

Encarregado de Negócios em Ber­
na, 1958, 1959 e 1961. 

Representante do Brasll na Reu­
nião do Comitê Consultivo da 
União de Berna para Proteção da 
Propriedade Industrial, Genebra, 
1061. 

Conselheiro, 1962. 

Chefe da Divisão da Europa Ori­
ental, 1962. 

Membro da Delegação do Brasil 
nas Negociações do Acôr<lo Co­
mercial Brasil-União Soviética, 
1963. 

Chefe da Divisão de Informações, 
1D63. 

Chrfe. Interino do Departamen­
to Cultural e de Informações. 
!963. 

Membro da Seção Brasileira da 
Comissão Mista do Acôrdo de Mi- · 
gração Brasil-Espanha - Madrid, 
1964. 

Delegado do Brasn à XII Sessão 
do Comitê Executivo do Alto Co­
missariado da Organização das 
Nacões Unidas I ONU> para Refu­
giados 1 ACNUR >. Roma, 1964. 

Delegado do Brasil à X!II Ses­
são do Conselho do Comitê Inter­
governamental para Migrações 
Européias ICIME>. Genebra, 1964. 
Delegado Suplente do Brasil à 
ConferêncJa Plenipotenciária sô­
bre Tráfego Comercial de Paise3 
sem Litoral, Nova Iorque, 1965. 

Primeiro Secretário da Missão 
junto às Na~ões Unidas IONUJ, 
1965 a 1966. 

Membro da Delegação do Brasil l 
XXI Sessão da Assembléia Geral 
da ONU, 1966. 
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Promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merec'i.mento, 1966, 

Ministro-Conselheiro da Missão 
Junto à ONU, 1966 a 1968, 

Delegado-Suplente do Brasil à V 
Sessão Especial da Assembléia 
Geral da ONU nas Questões do 
Sudoeste Africano e Financia­
mento das Operações da Paz da 
ONU, Nova Iorque, 1967, 

Delegado-Suplente do Brasil à 
XXII Sessão da Assembléia Ge­
ral da ONU, 1967, 

Encarregado da Missão junto às 
Nações Unidas, 1968, 

Ministro-Conselheiro da Embai­
xada em Montevidéu, 1968 a 1971. 
Encarregado de Negócios em Mon­
tevidéu, 1968, 1969, 1970 e 197L 

Casado com a Senhora Annita Gui­
do Deseta, de nacionalidade brasílei­
ra, 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 22 de novembro de 
1971. - Ayrton Gil Gieguez~ Chefe 
da Divisão do PessoaL 

(A Comissão de Relações Exterio­
res.) 

PARECERES 

l'ARECER 
N,0 610, de 1971 

REDAQAO FINAL 

da Comissão do Distrito FeM 
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 79171-DF, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1972. 

(A redação final será publicada em 
Suplemento a êste Diário,, 

PARECER 
N.O Gil, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe .. 
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado 103, de 1971, que retifica 
a Lei n,0 5. 641, de 3 de fevereiro 
de 1970, que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro 
de 1971, 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

Retificar a Lei n.0 5.641, de 3 de 
dezembro de 1970, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 
1971, é objetivo do Pro,jeto que vem 
ao exame desta Comissão. 

A Proposição foi encaminhada ao 
Senado Federal, pelo PresidE>nte da 
Repú.blica, nos têrmos do art. 51, com­
binado com o art. 42, inciso V, da 
Constituição, e está acompanhada de 
eXposiçãO de mOtivos em que o Oover-

nadar do Distrito Federal informa que 
a Lei dos Meios acima indicada "não 
acolheu, em alguns pontos, a dispo­
sição do contexto da proposta orça­
mentária". Assinala, ainda, que: 

"As divergências encontradas. ao 
serem comparados os dois textos, 
são minilnas, mas poderão acar­
retar dWculdades à Administra­
ção especialmente no encerra­
mento das contas e na organiza­
ção dos balanços finais do exer­
cício. 

Dêsse modo, há necessidade de 
uma retificação da Lei, visando a 
conciliá-la com o texto primi­
tivo. sem, evidentemente. alterar­
se a Receita e a Despesa, a fim 
de, simplesmente. obviar QuaJs­
quer embaracos no final da exe­
cução orçamentária." 

Pretende a Proposição: a) reduzir 
os recursos atribuídos aos Programas 
"Administração", ''Educação", "Saú­
de" e "Saneamento" e "Transporte": 
b) elevar as verbas do Programa Ha­
bitação e Planejamento Urbano; c) 
acrescentar a competência das Secre­
tarias de Administração e de Saúde; 
d) retificar o Código em vários Pro­
gramas e Subprogramas; e) c01·rigir 
erros gráficos: e f) modificar desta­
Ques orçamentários. 

O texto em exame não aumenta 
despesas. O objetivo do Governador é 
evitar problemas no campo adminis­
trativo. inexistindo qualquer impedi­
mento de ordem constitucional ou ju­
rídico. No mérito. atende plenamente 
às disposições legais. 

Somos, portanto. pela aprovação do 
presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões. em 23 de no­
vembro de 1971. - Adalberto Sena, 
Presidente - Cattete Pinheiro, Rela­
tor - Osires Teixeira - Saldanha 
Derzi - Fernando Corrêa - Dinarte 
Mariz - Antônio Fe-rnandes - Hei­
tor Dias - Benedito Ferreira - Eu­
rico Rezende - Emival Caiado. 

PARECER 
N .u 612, de 1971 

Da Comissão Diretora 

Sôbre o Requerimento n.0 253, 
de 1971, do Senador Ney Brag-a, 
solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso pro­
ferido pelo Senador Guido :Mon­
din, na data de S~ll-71, em ho­
menagem ao Dia da Bandeira, na 
pra~a defronte do Palácio do Con­
gresso. 

Relator: Sr, Clodomir l\lilet 

Falando em nome do Senado, dia 19 
do corr-ente, em homenagem à Ban­
deira Nacional, o eminente Senador 
Guido Mondin pronunciou uma ora­
ção verdadeiramente antológica. 

Profundamente inspirado, seu dis­
curso valeu como um repositóri·J mag-

' 

nífico de conceitos cheios de beleza, 
de fé e de verdade. emocionando a 
quantos tiveram a ventura de estar 
pre-sentes àquelas comemorações. 

Poesia, música. idéias, cadência, a 
bela oração do ilustre Representante 
gaúcho foi perfeita, no fundo e na 
forma. mas foi, antes de tudo e so­
bretudo. um brado formidável, saído 
das profundezas de sua alma. de aler­
ta e de incitamento aos brasileiros, 
para que saibam sentir, saibam com­
preender, saibam amar e saibam res­
peitar a Pátria eterna, simbolizada no 
sofrido e imortal pavilhão auriverde. 

Diz Guido Mondin: 

"Perde-se no tempo o instante em 
que o homem pela vez primeira trans­
feriu para um pano sôlto ao vento 
tóda a efervescência dos seus senti­
mentos. As aspirações, os sonhos, as 
efusões do homem. traduzindo eufo­
ria ou sofrimento, buscam nos sím­
bolos expressões recônditas, a mate­
rialização de imponderáveis e trans­
cendências, assim como que o condi­
cionamento para o seu culto. Isso le­
varia Renan um dia a esclamar que 
o homem cria os simbolos e a êles se 
escraviza." 

Está aí, nesse tópioo esplêndido: tô­
da uma compreensão filosófica da 
bandeira, está aí todo um sentido 
dêsse pedaco de pano colorido, pela 
qual os homens lutam e morrem. 

Diz mais, candente, aflito, perple­
xo: 

"O homem do nosso tempo, desfi­
gurado no a tropêlo de uma vida de 
competições esmagadoras, já não se 
detém na contemplação do sublime. 
Ante a fúria das horas. mal perpassa 
o seu sensorial transitório, s·em co­
nhecer o gôzo das imanências do es­
pírito. 

Mas é preciso parar para ver. 1!: 
preciso deter-se para a meditação dos 
retornos''. 

Grandes palavras, essas. Lembram­
nos Francisco Campos. Lembram-nos 
Plinio Salgado. PaJavras densas, pro­
fundas, vindas das raíz-es do ser e, 
transbordando, inundam a alma de 
misticismo e a vontade de poder. Pa­
lavras que são um apêlo. uma or­
dem e um rumo. E nos recordam a 
permanência dos valôres espirituais, 
que fizeram Stalin, na resistência he­
róica dos russos à invasão nazista, 
apelar para a '·Mãe Pátria", para o 
"Hino Nacional Russo", a '·Bandeira 
Soviética", símbolos tão desprezados 
pelo materialismo, mas que supera­
ram as pressões da doutrina, e se im­
puseram com a fórça das coisas te ... 
lúricas. 

O discurso de Guido Mondin é todo 
nesse diapasão, não tem caidas, per­
manec-e no alto, entusiasmando, emo ... 
cionando, convencendo, porque dá 
sangue e ossos,. dá movimenta, dá 
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:aJma, dá vida a êsse pedação de pano 
auriverde que tremula aos ventos de 
nossa terra. 

Porque Guido fala assim: 

"Patrícios. esta bandeira, a nossa 
bandeira, se faz altar, de cujo sacrã­
rio parte a centelha que incendeia o 
despertar da Grande Nação. 

Foi esta centelha que. incandescen­
do o coração de homens e mulheres. 
conteve a barbárie apátrida. 

Foi esta centelha que desencadeou 
energ·ias humanas agora entreg·ues à 
ciclópica construção. 

Ela se fez asfalto e surpreendeu 
distâncias. 

Ela se tez fé e determinação, co­
briu os campos do sul na emancipa­
çáo acelerada dos trigais e abraça a 
Amazônia num amplexo de posse. 

Ela arde em desejo no despertar das 
almas incultas e evola para o infinito 
na ciência e no humanismo das Uni­
versidades. 

Ela se fêz teto para os desabrig'ados 
e se fêz guarda avançada no mar ter­
ritmial. 

Ela se fêz justiça para os deserda­
dos, 

Ela se fêz audácia e expandiu mer­
cados: se fêz estratégia, despertando 
competências e competições. E eclo­
cte. telúrica. mas civilizada, no apo­
geu envolvente da integração." 

E por êsse tom afina tôda a fala do 
Senador gaúcho, a qual, repetimos, 
pelo seu valor, adquire a qualidade de 
uma pe~a antológica, merecedora de 
ser divulgada, em separata, pelos qua­
tro cantos do País. 

Somos, antes o exposto, favoráveis 
ao Requerimento n.o 253, de 1971. 

Sala da Comissão Diretora; em 
de novembro de 1971.- Petrônio Por­
tella, Presidente - Clodomir !\-lilet, 
Relator - Carlos Lindenberg - Ney 
Braga - Renato Franco. 

PARECER 
N.0 613, de 1971 

Da Comissão Diretora 
Sõbre o Requerimento n.6 257, 

de 1!::171, do Senador Adalberto 
Sena, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
pronunciado pelo Secretário de 
Educação e Cultura do Distrito 
Federal, Professor Júlio Ca,('ha­
puz de Medeiros, na solenidade de 
instalação do "Centro de Ensino 
de 1.0 Grau da Ceilândia". 

Relator: Sr. Clodomir 1.\lilet 
Inaugurando o "Centro de Ensino 

de l.U Grau da Ceilândia" discursou 
o Secretário de Educacão e Cultura 
do Distrito Federal, Professor Júlio 
Cachapuz de Med.eiros. 

Seu discurso esta dividido em sete 
itens, assim intitulados: 

I ~ Idéia e Mérito 
2 - Operação e Base 
3 - Inauguração e Batismo 
4 - Finalidade e Prêmio 
5 - Implantação da Reforma 
6 - Atividades da Secretaria de 

Educação 
7 - Dever e Pátria. 

No primeiro item o orador faz o 
elogio de Ceilândia, cidade-satélite 
projetada. após cuidadosos exames, 
capaz de abrigar 100.000 habitantes. 
e destinada "a render outra que, se 
não era vergonha. dignidade não 
constituia". 

No segundo item fala da criação, 
na nova cidade, que ainda não com­
pletou um ano de existência, de seis 
unidades escolares, que "de pé se en­
contram, como símbolo de firme de­
cisão". 

No 3.0 item discorre sôbre a inau­
guração do nôvo educandário e anun­
cia a construção de mais dois. 

No 4.0 item divaga sôbre o valor 
da escola. que classifica de lar: ''Lar 
é escola! Escola é lar! O estabeleci­
mento que, neste instante, nos aga­
salha é uma escola. Portanto, um 
lar''. 

No 5.0 • trata da Implantação da Re­
forma do Ensino em Brasília, anun­
ciando que "até julho de 1972 deve­
rão estar concluídos e em uso mais 
vinte e três centros de ensino de 1.0 

grau" e informando que, no próximo 
ano, haverá um aumento de matrí­
culas nas escolas de ensino de 1.0 grau 
na base de 110~, predominantemen­
te nas cidades-satélites. 

No item 6 enumera e enaltece as 
atividades da Secretaria de Educa­
ção, mostrando as suas realízações 
sob a égide do atual Govêrno. 

Finalmente. no item 7, faz o elo­
gio do Govérno Revolucionário. 
li - E: êsse discurso que o eminen­

te Senador Adalberto Sena pede seja 
transcrito nos Anais do Senado, na 
forma do artigo 234 do Regimento 
Interno. 

III - A inaugurac;áo de um centro 
de estudos é sempre um fato auspi­
cioso. e, quando um estabelecimento 
dêsse tipo é construido em uma ci­
dade pioneira. planejada para subs­
tituir uma favela - logo, para me­
lhorar a vida de centenas de famílias 
brasileiras. o fato adquire maior sig­
nificação ainda. 

Brasília, que sàmente agora está 
se consolidando, carece, para sua 
maior solidez e seu maior desenvolvi­
mento, que suas cidades-satélites pro­
gridam, pois é nelas que ela tem seus 
alicerces econômicos. 

Assim, para a história da Capital, 
sempre apresentará relêvo o que se 
fizer em benefício das cidades-saté­
lites, pois do desenvolvimento destas 
depende o seu 

A previsão, no tocante à Ceilândia, 
é que ela muito significará para o fu­
turo de Brasilia, e, dessarte, a inau­
guração lá, de um colégio, gànha im­
portância Singular. 

Isso pôsto, nada temos a objetar. 
quanto ao Requerimento n.0 257, de 
1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 24 
de- novembro de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente - Clodomir Mi­
let, Relator - Carlos Lindenberg 
Ruy Carneiro - Guido 1\.londin -
Renato Franco. 

PARECER 
N,• 614, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Reda()ão final do Projeto dr 
Resolução n.6 56, de 1971. 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a reda~ã-ci· 

final do Pro}eto d_e Resolução _n.o 56, 
de 1971, que limita a proibição con­
tida no art. 4.0 da Resolu<;ão n.0 92, 
de 27 de novembro de 1970, 

Sala das Sessões, em 24 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre~ 
sidente - José Lindoso, Relator 
Danton Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 614. de 1971 

Reda.;ão final do Projeto de 
ResOlU1YâO n.6 56, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos tformos do art. 42. in~ 
ciso VI, da Constituição, e eu. , .... 

.. , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O , de 1971 

Limita a proibição contida no 
art. 4..U da Resolução n,u 92, de 27 
de novembro de 1970. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- Não se aplica a proibl~ão 
contida no art. 4. 0 da Resolucão n.0 

92. de 27 de novembro de 1970, às 
operações de crédito objetivando ·os 
financiamentos de maquinas, equipa­
mentos e implementas agrícolas ou 
de máquinas e equipamentos rodo.;, 
viários, cujos valóres serão considera­
dos extra ·limites em função do que 
determina a Resolução n.a 58, de 23 
de outubro de 1968, revigorada pela: 
de n.O 79, de 21 de outubro de 1970. 

Art. 2.0 
- Esta resolução entra em 

vigor· na data de sua publicac;ão, 
O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­

tella> - O expediente ·Hcto será pu­
blicado. ' · · ' ' 
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Sôbre a mesa, projetos de lei que 
vão ser lidos pelo Sr. l.0 ~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 109, de 1971 

Dispõe sôbre a extensão aos df .. 
rigentes das Cooperativas entre 
empregados de uma ou mais em~ 
prêsas públicas ou privadas dos 
direitos e vantagens assegurados 
pela legislação trabalhista aos 
empregadores eleitos para cargos 
de administração profissional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São extensivas aos dl~ 

rigentes das Cooperativas o art. 543 
da Consolidação das Leis do Traba~ 
lho e demais preceitos legais que as­
,<.;eguram direitos e vantagens aos 
Pmpregados eleJtos para cargos de 
'ldtninistra<;ão sindical ou represen~ 
tação profissional. 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vig·or 
na data de sua publicação. 

Art. 3." - Revogam-se as disposi­
c:ões em contrário. 

Justificação 

As Cooperativas Operárias existen­
tes no País, atualmente, representam 
grande elo de ligação entre o traba­
lhador e o Govêrno. As Cooperativas 
Habitacionais Operárias, por exem-
1)\o, vêm desenvolvendo, sob a orien­
tacão do Banco Nacional de Habita­
P:i\.o, importante trabalho no sent~do 
~e que o beneficiado do Plano NaciO­
nal da Habita~ão seja, realmente, o 
operário brasileiro. 

E assim, em todos os setores, agem 
as Cooperativas Operárias: de forma 
efetiva, de melhoramento da condi­
('ão do trabalhador brasileiro, em in­
teiro entrosamento com o Govêrno. 

Urge, portanto. que se procure. sem­
nre, fortalecer a posição dessas Co~ 
nperativas e dos seus componentes, 
que são abnegados servidores da co­
letividade. 

Acontece, entretanto. talvez por in­
compreensão da alta função dessas 
Cooperativas, que grande número de 
empregadores pràticamente impede 
os seus empregados, diretores de Co~ 
operativas Operárias, de exercer~m 
suas relevantes funções em tais or~ 
gãos, proibindo-os de se afastar dos 
seus locais de trabalho, mesmo quan~ 
do comprovadamente indispensável à 
Cooperativa que dirigem. 

Indíspensável, dessa forma, que se 
reconheça a êsses administradores os 
mesmos direitos e vantagens assegu~ 
rados em lei aos dirigentes sindicais, 
aos quai.s são ass;emelhados, como de 
Justiça e Direlto. 

Apresentamos êste projeto aten~ 
dendo apêlo que nos foi enviado pela 

Cooperativa Habitacional dos Operá­
rios Sindicalizados Aeroviários e Pro­
pagandistas em Produtos Farmacêu­
ticos da Guanabara. 

Sala das Sessões, em 24 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carneiro, 

LEGISLAÇAO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO 

Art. 543 - O empregado eleito para 
cargo de administração sindical ou 
representação profíssional, inclusive 
junto a órgão de deliberação coletiva, 
não poderá ser impedido do exercí­
cio de suas funções, nem transferido 
para lugar ou mister que lhe dif1culte 
ou torne impossível o desempenho das 
suas a tribuiÇÕI"S síndicaís. 

~ t.o - O empregado perderá o 
mandato se a transferência fór por 
êle solicitada ou voluntàriamente 
a celta. 

~ 2.0 
- Considera-se de licença não 

remunerada. salvo assentimento da 
emprêsa ou cláusula contratual, o 
tempo em que o empregado se au­
sentar do trabalho no desempenho 
das funções a que se refere êste ar­
tigo. 

~ 3.0 - É vedada a dispensa do em­
pregado sindicalizado, a partir do mo­
mento do registro de sua candidatura 
a cargo de direção ou representação 
sindical. até 90 I noventa) dias após 
o fjnal do seu mandato, caso seja elei­
to. inclmüve como suplente, salvo se 
comete falta grave devidamente apu­
rada nos têrmos desta Consolidação. 

~ 4.o - Considera-se cargo de dire­
ção ou representação sindical aquêle 
cujo exercício ou indicação decorre 
de eleicão prevista em lei, equiparan­
do-se-lhe o dt?corrente da designação 
pelo Ministério do Trabalho e Preví­
dêncía Social. no caso do ~ 5.0 do art. 
524 e no cto art. 528 desta Consolida­
ção. 

!:i s.o - Para os fins dêste artigo. a 
entidade sindical comunícarâ por es­
crito à emprêsa, dentro de 25 I vinte 
e quatro) horas, o dia e a hora do 
registro da candidatura do seu em­
pregado e. em igual prazo, sua eleicào 
e posse, fornecendo. outrossim, a éste, 
comprovante no mesmo sentido. O Mí~ 
nistério cto Trabalho e Previdência 
Social fará no mesmo prazo a comu­
nicacão no caso da designação refe­
rida ·no final do § 4.o 

!:i 6.0 _ A emprêsa que, por Qtlai­
quer modo, procurar impedir que o 
empregado se associe a sindicato. or­
ganize associação profissional ou sin­
dical ou exerça os direitos inerentes 
à condlcão d~ sindicalizado, fica su­
jeita à Penalidade prevista na letra a 
do artigo 553. sem prejuízo da repa­
ração a que tJver direito o empregado. 

NOTA 

11 De>sde o instantE" em que regis~ 
tra sua candidatura no sindicato e 
até 90 dias após o término do man­
dato, o empregado só poderá .ser dis­
pensado do emprêgo mediante inqué~ 
rito para apuração de falta grave 
julgado procedente pela autoridade 
judiciária competente. O suplente é 
também protegido pelo artigo em epi~ 
grafe. 

Tem entendido a justiça do traba­
lho que. em se tratando df" contrato 
para obra certa, não poderá ser retn~ 
tegrado empregado protegido ~eia e_s­
tahílidade sindical, se a empresa nao 
tiver serle nem outra obra na locali­
dade CAcórdão TST, 1.a turma, RR 
621-661. 

2) A proteção do dispositivo em te­
la só abrange aquêles que forem elei­
tos para cargo de admin!stração. si.n~ 
clicai ou de representa~ao profissiO­
naL São excluídos da tutela os cargos 
que ~ão preenchidos por ato da dire­
toria da entidnde. 

3 l Consoante o art. 25 da Lei nú­
mero 5.107. de 14 de setembro de 1966, 
o dirigente sindical que se encontrar 
em licenca. não remunerada e fôr op­
tante do· FGTS, caberá à entidade 
sindical oontribuir para o Fundo de 
Garantia. 

Fica a entidade sindical desonera­
da dêsse encargo se o empregador re­
munerar o empregado durante seu 
afastamento do serviço. 

4 l A Indenização prevista no art. 6. o 
da Lei do FGTS será calculada, em 
caso de despedida injusta, sôbre as 
contribuicões feitas pela emprêsa du­
rnnte o período em que o contrato de 
trabalho do dirigente sindical não es~ 
têve suspen~o. exceção fetta da hipó~ 
tese PDfflcada no item precedente. 

JURISPRUD!l:NCIA 

1) O dirigente de associação pro­
fissional não goza de estabilidade pro­
visória. visto que a posição da asso­
ciaf'ão profissional é inteiramente di­
versa da atribuída ao sindicato, que 
representa interêsses da categoria, 
enquanto que a associação poderã re­
presentar apenas interêsses indivi­
duais de seus: associados. Ac. TST, pJe~ 
no, de 17-11-65 no Processo n.0 4.249, 
de 1963. in Rev. do TST, de 62 a 66, 
pâg. 327. 

Art. 544 - É Uvre a associação pro­
fissional ou sindical, mas ao empre­
gado sindicalizado é assegurada, em 
igualdade de condições, preferência: 

I ~ pata a admissão nos trabalhos 
de emprt.sa que explore serviços pú­
blicos ou mantenha contrato com os 
podéres públicos; 

II - para ingresso em funções pú­
blicas ou assemelhadas, em caso de 
cessação coletiva de trabalho, por 
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motivo de fechamento de estabeleci­
mento: 

III - nas concorréncias para aqul­
slção de casa própria, pelo Plano Na­
cional de Habitação ou por intenné­
dio de quaisquer instituições públicas: 

IV - nos lotf>amentos urbanos ou 
rurais, promovidos pela União, por 
seus órgãos de administração direta 
ou indireta ou sociedades de econo­
mia mista; 

V -~ na locação ou compra de imó­
veL'\, de propriedade de pessoa de di­
reito público ou. 

<As Comi.<:sões de Constituiçôo e Jus­
tiça e de Lf'gislação Socwl.! 

PROJETO DE Lt:I DO SESADO 
~.t' 110, dt" 1971 

Proíbe a fusã.o de coopf"ra ti v as 
de u~int>iros de ac;úcar, em l~asos 
exl•e)wionais. 

O Cungre::;~o Nnrional derreta: 

Art. 1.0 - Fica proibida a fusão de 
coopenltivas de usineiros de acúcar, 
exceto em casos excepcionais, f'Xpres­
samente autorizados pelo Ministra da 
Indústria e Comércio e pelo Presi­
dente do Instituto do Acúrar e do 
Álcool. 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publica<;>ão. 

Art. 3.0 - Revogam-se as di«pr,si­
ções t>m rontràrio. 

Ju!"tifiea«;>ão 

1. O presente projeto. ao proibir a 
fusiio de cooperativas de usineiros de 
açúcar, salvo en1 casos excepcionais. a 
juízo do Ministro da Indústria '-" Co­
mércio e do Presidente do IAA, prP­
tende evitar que ocorra o QUf> atual­
mt>nte vem acontecendo: a concentra­
ção. ~m eertos Estados. das quotas 
de acúc:n, com esvaziamento de ou­
tros. como. por exe-mplo. JXldemos ci­
tar. o Estado do Rio de Janeiro. Es­
pírito Santo e Minas GP-rais. sf•m falar 
em certas árpas nordestinas. 

2. A Cooperativa. como se sabP, é um 
órgão de atuac.âo financeira. Na si­
tuação atual. a Cooperativa de usinei­
ros de açúcar de um Estado pode se 
fundir. quando entender conveniente­
mente. com a de outro. Cada uma 
delas possui certa quantidade de quo­
tas de acúcar. Essa fusão. evidente­
mente. favorecerá aos mais fortes, que 
podem deglutír as menores, aceleran­
do a concentração dessas quotas nos 
Estados favorecidos. 

3. Trata-se, ressalta à evidência. de 
providência que deve ser evitada. de1-
xando-se a palavta final âs autorida­
des competentes para controlou a ma­
téria. 

4. Assim, a medida consubstanciada 
no projeto. justa e correta, virá im-

pedir a predominância e exploração 
de uns Estados sôbre outros. garantin­
do a exata distt'ibuição das quotas de 
aGúcar entre todos, com evidentes be­
nefícios para o desenvolvimento raC'io­
nal de tôda a Nação. 

Sala das Sessões. em 24 de novembro 
de 1B7L -- Vasconcelos Torres. 

r As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Eco11omia.J 

O SR. PRESIDENTE !Petrónio Por­
tella) -·- Após publicados, os projetos 
irão ãs comissUes competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
h•lla) -- O Sr. 1.0 -Secretário vai pro­
ceder à leitura de requerimento que 
se encontra sôbre a mesa. 

t' lido o seguinte 

REQUERUIENTO 
N.O 263, de 1971 

Rf'qneremos urgéncia, nos têrmos 
do art. 374. alínea b, do Regimento 
Interno, para o Prorjeto de Lei da Câ­
mara n.O 77, de 1971. 1n.0 2.327-B/70, 
na Casa de origem 1, que altera a le­
gíslação sóbre distribu:ção gratuita de 
premios, mediante sorteio, vale-brinde 
ou concur:-:o. a título de propaganda, 
estabelece normas de proteção a pou­
panc:a popular e dâ outras providen­
cias. 

Sala das Sessões, em 24 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por~ 
tella) - O requerimento lido será vo­
tado após a Ordem. do Dia. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
teUa I - Sóbre a mesa, requerimento 
que vai ~er lido pf'lo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

É lido o seguinte 

REQUt:RniENTO 
N." 264, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen­
to Interno, requeiro transcrição nos 
Anaü> do Senado do artigo ''JOAO 
WALTER PRESTA CONTAS AO PO­
VO'', publicado no jornal "A CRíTI­
CA" do Estado do Amazonas. 

Sala das Sessões, em 24 de novem­
bro de 1971 -·· Flivio Brito. 

O SR. PRESIDENTt: (Petrónio Por­
tt>lJa) - A matéria será objeto de 
apreciação pela Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - No expediente lido, figura a 
Mensagem n.O 261, de 1971 (n, 0 466/71, 
na origem/, peJa qual o Sr. Presiden­
te da República submete ao Senado 
Federal o Projeto de Lei do Senado 
nY 108, de 1971 - DF. que dispõe sô­
bre o Quadro de Pessoal Civíl da Se­
cretaria de Seguranca Pública do Dis­
trito Federal, e dá· outras providên­
cias. 

A matéria será despachada às C~­
missões de Constituição e Justiça, do 
Distrito Federal e de FinançM. 

O SR. PRt:SIDENTR (Petrônio "P6r­
tella) -- A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado da Bahia, o 
Ofício n.o 134, de 19 do corrente, soli­
citando autorização do Senado para 
contrair empréstimo externo no valor 
de USS 6. 000. 000,00 r seis milhões de 
dólares 1, destinado a repasse ao De­
partamento de Estradas de Rodagem 
da Bahia - DERBA - que o aplicará 
na execução de obras prioritárias dE' 
seu programa rodoviârlo. 

A matéria serã despachada às Co­
missões de Financas e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -- Conforme convocação desta 
Presidência, na presente sessão deve­
rá proceder-se, de acôrdo com o dis­
posto na alínea a do art. 12 da Lei 
n.o 4.284, dP 20 de novembro de 1963, 
à eleicào do Presidente do Instituto 
de Pre.vidência dos Congressistas. 

A eleiçào far-se-á por escrutínio se­
creto. Os Senhores Senadores encon­
trarão, no Plenário. ao lado da urna, 
as cédulas e envelopes necessários à 
votação. 

A apuração será feita ao final da 
sessão, 

Declaro iniciada a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para 
encaminhar a votação) <Sem revisão 
do Orador.) - Sr. Presidente. solici­
tei ao eminente Líder da Maioria o 
privilégio de antecipar a minha pala­
vra à déle para dizer da alegria com 
que a Minoria fará retornar à Presi­
dência do Inst-ituto de Previdência 
dos Congressistas o nobre Senador 
Cattete Pinheiro, Sou testemunha, in­
teg-rante do Conselho daquele Insti­
tuto, dos cuidados, da grande preo­
cupação e da vigilância de S. Ex.• na 
preservação de um patrimônio que é 
menos nosso do que daqueles que Vie­
rem depois de nós. 

Assim. quis ter êste privilégio, não 
só como membro da. Minoria, mas 
também como companheiro, juiz e 
fiscal da atuação cuidadosa, cautelosa 
e cri te:riosa do nobre Senador Cattete 
Pinheíto na Presidência do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) -Tem a palavra o nobre Líder 
da Maioria, Senador Filinkl Müller. 

O SR. FILINTO ii'IOLLER (Para en­
caminhar a votação) (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presídente, o nobre 
Senador Nelson Carneiro, com a gran­
de autoridade que tem ~ e já acres­
cida da circunstância de ser membro 
do Conselho do IPC - acaba de fa­
zer referências justas ao atual Pre­
sidente, Senador Cattete Pinheiro~ 
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cujo norne eu desejaria Indicar aos 
Companheiros de Bancada, para que 
nêle votassem, elegendo-a novamente 
para a Presidência do Instituto. 

O nobre Senador Nelson Carneiro 
declarou, com muita autoridade, que, 
fa.zendo parte do Conselho que fisca­
liza a atuação do Presidente do IPC, 
está em condições, melhor do que to­
dos nós, de poder dar testemunho da 
lisura, do interêsse, da inteligência, 
do grande esfôrço d~spendido pelo 
nobre senador Cattete Pinheiro para 
o desempenho de uma missão muito 
importante para nós e para os que 
vie-rem depois, como aceverou S. Ex.a 

Desejaria, Sr. Presidente, usar da 
tribuna para pedir aos Companheiros 
de Bancada que compareçam à urna 
e depositem seu voto, indicando o no~ 
me do Senador Cattete Pinheiro, que 
deve ser eleito e que vai precisar so~ 
bretudo do apoio de V. Ex. • e do de 
todos os Colegas, para que possa dar 
hotn desempenho ao mandato que vai 
receber. 

Eram essas as palavras que deseja­
va proferlr. <Muito bern!) 

O SR. PRESIDENTE IPetrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH I Para en­
caminhar a votação) (Sem revisão do 
orador,) - Sr. Presidente, serei mui­
to breve. 

Logo de fnicfo, quero declarar que 
acQlho gostosamente os conselhos do 
nobre Líder da Maioria, Senador Fi~ 
tinto Müller, recomendando o nome 
honradíssJmo do nosso Colega, Sena­
dor Cattete Pinheiro. Portanto, meu 
voto serã em favor dêsse candidato. 
Embora o voto seja secreto, quero 
pensar alto e dizer como procederei. 

Mas quero aproveitar a oportuni~ 
dade, - e é o motivo principal de ~s­
tar na tribuna - quando o referido 
In-stituto caminha já com grande de­
senvoltura, para consignar um voto 
de saudade ao criador do IPC. Mon~ 
senhor Arruda Câmara, que, impul ... 
sionado pelos seus sentimentos de 
grande apóstolo de Cristo, que sempre 
foi. teve a iniciativa do projeto que 
criou o Instituto para amparar os 
Congressistas e também os funcioná ... 
rios das duas Casas do Poder Legis­
lativo. 

Lembro~me de que, certa vez, fui 
vlsitar a Igreja dos Capuchinhos, na 
Tijuca, e o Superior da Ordem, então 
Frei Jacinto, declarou: "nesta Casa, 
mora o Padre Arruda Câmara, colega 
seu. Quero dizer a V. Ex.a que pode 
dtzer aos seus Colegas que o Padre 
Arruda Câmara é o melhor dos fra­
des que tenho nesta comunidade." 

Sr. Presidente, com êsse testemu ... 
nho e com a expressão das minhas 
saudades, que sei também são as de 
todos os ·-Congressistas, encerro as 
minhas considerações. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Não mais havendo quem 
queira encaminhar a votação, dou-a 
como lnlc!ada. 

{Inicia-se a vota<;ão.) 
O SR. PRESIDENTE <Peh·ônio Por­

tella) - Tendo em vista o acúmulo 
de matéria a ser votada, provinda da 
Câmara dos Srs. Deputados, aviso 
aos Srs. Senadores que deveremos 
realizar Sessões no sãbado e domin­
go, a fim de que o Senado cumpra a 
sua missão constitucional, votando 
tôda a matéria pendente. 

Peço a colaboração dos Srs. Sena­
dores no sentido de que nos seja as­
segurado quorum necessário às vo­
tações. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
teJla) - Tem a palavra. como Líder 
da MJnoria, o nobre Senador Nelson 
Carnelro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Líder da Minoria. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, penso tra­
duzir o pensamento de tõda a Na­
ção, não só desta Casa, ao referir. pe~ 
lo que noticiam os jornais, que desa­
parecem as esperanças de ser encon­
trado vivo o !lustre Embaixador Lau­
ro Müller Neto que, até há poucos 
dias, presidiu a representaGão diplo­
mática do Brasil junto à Repúb11ca 
da China NacionaHsta. 

Devo incorporar aos Anais da Ca~ 
sa o currículum vitae dêsse Jlustre 
diplomata, que é o seguinte: 

Nascido no Rio de Janeiro em 4 
de agôsto de 1920. 

Cônsul de Terceira Classe por 
concurso em 10-12-43. 

Serviu em Nova Iorque de 1946 
a 1948. 

Segundo Secretário em Lima de 
1948 a 1952. 

Em Londres de 1955 a 1958. 
Promovido a Primeiro~Secretário 
em 24-12-58. 

Conselheiro em 1961. 

Ministro de Segunda Classe em 
1962. 

Serviu em Roma de 1964 a 1968. 

Embaixador em Taipé em 1968. 
Delegado do Brasil à Conferência 
do Trabalho em Genebra em 1958. 
Membro da Delegação do Brasil 
à Conferência Internacional do 
Trigo, em Genebra, em 1959. 

Membro da Delegação do Brasil 
à Conferência Internacional do 
Açúcar. em Londres, em 1959. 

Encarregado de Negócios do Bra­
sil em Londres em 1960 a 1961. 

Chefe da Divisão da. Europa Oci­
dental em 1961. 

Chefe do Gabinete do Subsecre­
taria de Estado em 1962. 
lntrod.utor Diplomático de 1962 a 
1964. 

Membro da Delegação do Bras!I 
à Conferência da ONU &ôbre o 
Comércio e Desenvolvímento, em 
Geneora. em 1964. 
Delegado do Brasil à s.a Sessão 
do Programa Mundial de Ali­
mentos, em Roma, 1965. 

Creio, Sr. Presídente, que esta no­
ticia tirará de muitos a ilusão de que 
a diplomacia é apenas uma carreira 
de benesses e de facilidades quando 
hoje em dia ela é, realmente, uma 
sucessão de esfon~os, de tenacidade, 
de sacrifícios, de preocupações cívi­
cas e patrióticas. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Fillnto Müller - Nobre Se­
nador Nelson Carneiro, todos nós do 
Senado ficamos profundamente cho­
cados com a notícia do desapareci­
mento do eminente Embaixador Lau­
ro Müller. O Embaixador Laura 
Müller era uma das figuras mais ca­
pazes e brilhantes do Itamaratl. E 
V. Ex.o., ao lhe prestar esta home~ 
nagem, fique certo. está interpretan­
do o sentimento de todo o Senado. 
V. Ex.u não fala, neste momento, pe­
la sua bancada. Fala por todo o Se­
nado da RepU.blica, que e,')tá profun .. 
damente preocupado com o desapa~ 
recimento do Embaixador, pois já 
não hã esperanças de que seja en­
contrado com vida. 

Perde o Brasíl um servidor excep­
cional, um patriota, um homem que 
se dedicou inteiramente à sua pro~ 
fissão. que não é de ouropéis e de 
prazeres, como V. Ex.o. está acen­
tuando, mas muitas vêzes de gran­
des trabalhos, de grandes sacrifícios. 
Estou inteiramente solidário com V. 
Ex.a e peço-lhe consldere que o seu 
discurso ~epresenta o sentimento de 
todo o Senado da República. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to me honra o aparte com que V. Ex.a 
traduz a solidariedade da Maiorla à 
manifestação de pesar que aqu1 
transmito. 

Mas, Sr. Presidente, esta também 
é uma hora de meditação, de medi­
tação para os que não acompanham, 
que não vivem nem conhecem a vida 
dos diplomatas dentro e fora do País. 

O Sr. Vascont.elôs Torres - Pet'­
míte V. Ex.8 um aparte? 

O SR. NEI,SON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Antes 
do periodo de meditação a que V. 
Ex.a convoca o Senado. desejo pran­
tear a figura dêsse diplomata, acen­
tuando a sua vocação para a carrei-
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ra, de facilidades para alguns, de 
dificuldades para outros. Há os que 
são soldados que trabalham em mis­
sões difíceis, os que no Itamarati 
exercem postos de sacrifício, como 
éste exercido pelo Embaixador Lauro 
Müller Neto. Filho de diplomata e 
neto de diplomata, o seu avó tal in­
fluência exerceu no Ministério das 
Relações Exteriores que, a exemplo 
do que acontece na Marinha com o 
"Mérito Tamandaré", na Aeronáutica 
com o "Mérito Santos Dumont", e no 
Exército com a "Medalha do Pacifi­
cador Duque de Caxias", no Itama­
rati também existe uma categoria de 
condecoração, que é a "Medalha Lau­
ro Müller", para aquêles que se des­
tacam nos serviços diplomáticos. Há 
postos, sim, Senador Nelson Carneiro, 
de amenidades. Estudioso do nosso 
Ministério das Relações Exteriores, e 
V. Ex.a bem o sabe, já aponteí ele­
mentos que chegaram ao ápice da 
carreira sem jamais freqüentarem a 
dificuldade. Embaixadores que che­
garam ao final da carreira, às vêzes 
sem terem saído do Rio de Janeiro. 
Poderia citar alguns nomes, não fôra 
esta uma hora de saudade. Quanto 
a êste, no 'ôsto difícil, internacio­
nalmente difícil, faço questão de 
acrescentar, numa parte da China 
controvertida e justamente aquela 
que vem de ser afastada da Organi­
zação das Nações Unidas, só deseja­
ria, co-participando da homenagem 
que V. Ex.a presta a ésse Embaixador, 
salientar a crueldade do destino, rou­
bando-ll1e a vida quando partia do 
seu pôsto efetivo para buscar a sua 
espôsa em Hong Kong. O diplomata, 
às vêzes, ê igual ao pclitico. Aliás, 
repito sempre: nem todo político tem 
que ser diplomata, mas todo dlplo­
mata tem que ser político. E a exem­
plo da carreira de politico, a família 
do diplomata às vêzes fica num pla­
no, que não é secundário -- um plano 
em que não há muita assistência. 
Isso acontece com as famílias de Se­
nador, de Deputado ou de Embaixa~ 
dor. Comovo-me com a ocorrência 
lamentável e hipoteco a V. Ex.a, em 
nome pessoal, porQue a Liderança já 
falou, em nome de um homem que 
tem escarafunchado, que tem pesqui­
sado, que conhece o !tamarati por 
dentro e por fora, que sabe que essa 
figura que desapareceu é daquelas 
que realmente honravam o Ministério 
das Relações Exteriores. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agra­
deço o aparte de V. Ex.a, mas neste 
momento, Sr. Presidente, não quero 
dividir o Itamarati. Quero conside­
rá-lo um todo. Êste é o objetívo da 
minha oração. 

O Sr. Antônio Carlos - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Antônio Carlos - Nobre SeM 
nador Nelson Carneiro, o eminente 
Senador Filinto Müller, como Líder 
da Maioria, já falou em nome da 
Bancada a que pertenço e pediu, in­
clusive, a V. Ex.a. que fizesse de suas 
palavras a manifestação de pesar de 
todo o Senado, pelo desaparecimento, 
em circunstâncias trágicas, do EmM 
baixador Lauro Müller Neto. Quero, 
no entanto, juntar uma pequenina 
palavra à manifestação do meu Lider 
e ao discurso que V. Ex.a. está pro­
nunciando, com o brilho de sempre. 
Lauro Müller Neto era descendente 
de uma das mais ilustres familias 
catarinenses. Seu avô, Lauro SeveM 
riano Müller, foi uma das grandes 
figuras da primeira República. e coM 
mandou. com firmeza e sabedoria, em 
fase dificil, a politica externa do nosM 
so Pais. Seu pai fêz carreira no Ita­
marati, chegando ao Ultimo pôsto de 
Embaixador. Herdeiro, pois, dessa 
tradição, dessa experiência e dessa 
inteligência, Lauro Müller Neto vinha 
fazendo no Itamarati uma carreira 
brilhante, não só no Gabinete do Sr. 
Ministro, quando da gestão do atual 
Embaixador do Brasil em Washing­
ton, Araújo Castro. Conselheiro junto 
à. Embaixada de Roma. e agora, re~ 
centemente, Embaixador do nosso 
País em Taipé. Quando das comemo­
rações d.o centenário do nascimento 
de Lauro Müller, Lauro Müller Neto 
foi com o Chanceler Araújo Castro 
a Itajaí e lá recebeu, em nome da 
família de Lauro Müller, as home~ 
nagens de admiração, de aprêço e de 
saudade do povo ttajaiense, pela 
grande figura daquele que foi um 
dos vultos da primeira República. 
Quero, pois, em meu nome, como ita­
jaíense, e em nome de Santa Ca­
tarina. associar~me às manifestações 
de pesar ql).e V. Ex,a está, neste mo­
mento, em nome do Senado, consig~ 
nando em nossos Anais. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mui­
to agradeço o aparte com que V. Ex.a 
me distinguiu. 

Sr. Presidente, dizia eu que esta é 
uma hora de meditação. Nós os hoM 
mens püblicos, que temos a consci­
ência de que o Brasil, como dizia re­
centemente, já começa a usar calças 
compridas e não pode deter-se nas 
lides que antigamente o limitavam, 
não é possível que não tenhamos os 
olhos voltados para os que represen­
tam, no exterior, êste País que quer 
crescer, que quer~se firmar. 

ltstes dados estatísticos que vou ler 
mostram, porém, o desinterêsse que 
a carreira de diploma ta vai semean­
do no território nacionaL 

No ano de 't966 inscreveram-se pa­
ra a prova de seleção prévia 364 can­
didatos. Em 1967. êste número baixou 
para 288. Em 1968, baixou para 229. 
Em 1969, subiu um pouco para 250 
mas, em 1970, foram apenas 126 os 

candidat!Js. Vê, portanto, V. Ex.•, Sr. 
Presidente, que é preciso meditar. 
Um pais que quer e deve expandir­
se por todos os continentes, afirmar 
a sua presença onde quer que seja, 
precisa, há de ter um corpo capaz, 
eficiente, de representantes diplomâ­
tlcos. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pols 
não, nobre colega. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Agora, 
na meditação. J)Qrque já prestei a 
homenagem de saudade a uma das 
tiguras expressivas do Itamarati. EsM 
sa estatistica negativa deve ter as 
suas causas examinadas. Vários jo· 
vens brasileiros gostariam imenso de 
abraçar essa carreira que. na verdaM 
de é dtfícil. Jl: bonita, mas cheia de 
tropeços. o exame para o Institut!J 
Rio Branco, primeiro, procura cercear 
um recrutamento que poderia ser fei­
to em bases pedagógicas mais moM 
dernas. Quase que se exige, no ves­
tibular para o Rio Branco o conhe­
cimento de ciência e tecnologia de 
um jovem que poderá ter um rend~.­
mento muito maior dentro do pro­
prio Pais do que lá fora. Há, então, 
um desestimulo, se bem que a AcaM 
demia - e quem sabe não vamos 
chamar o Instituto Rio Branco de 
Academia Diplomática Brasileira~ de 
futuro - tem problemas muito séM 
rios, Senador Nelson Carneiro. Quero 
falar de um dêles, para lamentar pro­
fundamente que o nosso Ministério 
das Relacões Exteriores, desgraçadaM 
mente, ainda pratique a discrimina­
ção racial. No exame íntelectual pode 
passar. mas o candidato que é bra­
sileiro mas na pigmentação tem 
aquela parcela que a mim me orgu­
lha e que para raça brasileira de1v e 
ser fator de enaltecimento, vai en­
contrar no exame médico, no exame 
psicológico. nos antecedentes sociais, 
uma terrivel barreira. Assim, nesta 
hora de meditação, a que V. Ex.• con­
clama o Senado. eu quero pedir para 
que o grande Ministro - faço ques­
tão de assim chamar - o grande Mi­
nistro Mário Gibson Barhoza, que 
está imprimindo uma politica moder­
na, nova, dinâmica, no Itamarati, 
venha acabar com aquilo que não 
está na lei, mas que de fato existe, 
desgraçadamente: a discriminação 
racial para o candidato à carreira 
diplomã.tica. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex.a acaba de reafirmar sua confi­
ança no Ministro Mário Gibson Bar­
boza. Também quero manifestar aqui 
a certeza de que S. Ex. a. em face desM 
sa denúncia, irá examinar sua pro­
cedência e, no caso afirmativo, tomar 
as providências indispensáveis para 
a preservação. não só da nossa po­
sição interna, como daquela posição 
que face ao problema racial temos 
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assumido em todos os concílios inter­
nacionais. 

Sr. Presjdente. tecentemente, na 
Câmara dos Deputados, o nobre re­
presentante de São Paulo. Ildélio Mal·­
tins, pronunciou, na Sessão de 10 de 
novembro, e está publícado no Diário 
do Congresso do dia seguinte. notá­
vel discurso em que acentua os di­
versos aspectos da vlda diplomática 
chamando para êles a atenção ~ 
Poder Executivo e. conseqüentemen­
te, daquele que pode enviar a esta 
Casa as sugestões capazes de mere­
cer o nosso voto e o nosso aplauso. 

Gostaria de acentuar, Sr. Presi­
dente, que hei convivido. pelos cami­
nhos do mundo, durante muitas anos, 
com vários diplomatas, e ao contrá­
rio do que se pensa, tenho encontra­
do muitos dêles passando até priva­
ções financeiras para poderem res­
ponder aos encargol5 da missão e aos 
deveres com a família. 

Ainda agora, com a desvalorização 
generalizada do dólar em todo o 
mundo. o diplomata brasileiro come­
çou a ganhar menos. Para que se ve­
ja, por exemplo: na Suíça, a desva­
lorização do dólar foi na margem de 
7':·~, o que diminuiu. conseqüentemen­
te, em 7% os recursos de que dispõem 
os diplomatas. 

Quero frisar. Sr. Presidente. que já 
houve uma redução no tempo em que 
era Presidente o Sr. Jánio Quadros. 
Depois se corrigiu. em parte apenas, 
essa diminuição dos proventos dos 
diplomatas brasileiros, e hoje sofrem, 
muitos dêles. dificuldades para hon­
rar o nome do Bral5il, não assumindo 
dívidas que não podem resgatar e 
não deixando de atender àqueles de­
veres de cortesia, de solidariedade, de 
entendimentos indispensáveis nas re­
lações entre representantes de países 
diversos. 

O Sr. Amaral P~ixoto - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
mUita honra. 

O Sr. Amaral Peixoto - Ilustre Se­
nador. a grande dificuldade para o 
diplomata é o período em que êle é 
chamado a servir no BrasiL Muitos 
desejam vir ao Brasil tomar contato 
com o Pais, renovar suas amizades, 
tomar conhecimento dos nossos pro­
blemas. Mas o diplomata, no Brasil, 
ganha muito pouco. É obrigado a ter 
aqui, a mesma representação, a ter 
contato com os diplomatas estrangei­
ros em nosso Pais: entretanto ganha 
uma insignificância. Outro grande 
problema é o horror à aposentadoria; 
seus vencimentos ficam de tal modo 
reduzidos, que nos últimos anos da 
carreira vê-se obrigado a fazer uma 
reserva financeira, não podendo de­
sempenhar bem suas funções porque 
esta prevendo a volta ao País, sua 
instalação no Brasil, problemas de 

família que se agravam. Para esses 
dois pontos. o Govêrno precisa aten­
tar para êles: o pagamento do diplo­
mata que vem servindo ao Brasil. e 
a aposentadoria dos velhos embaixa­
dores. Prestando êsse depoimento, 
quero, ao mesmo tem})o, dizer que, 
tenho eu servido ao Itamarati du­
rante trés anos. chefiando a Missão 
Diplomática do Brasil em Wash­
ington. por lã. passaram mais de 30 
Secretários exemplares, todos homens 
de grande capacidade, rapazes jo­
vens, saidos do Instituto Rio Branco 
e que eram altamente reputados nos 
organismos americanos em que foram 
estagiar. como na OEA, ao lado de 
diplomatas de outros paí'ies fazer 
estágio. Dísse-me o Embaixador 
Mora, então Secretário da OEA: "Os 
melhores estagiários são os do Bra~ 
sil". E apontava um ou dois. cujos 
nomes não quero citar. como homens 
excepcionais pela capacidade e pela 
dedicação ao serviço. O ItamaraU 
honra o Brasil no exterior e no in~ 
terior. O Govêrno preclsa resolver, 
precisa ampliar o recrutamento de 
jovens, jovens de alta capacidade, e 
só poderá conseguir isso se resolver o 
problema do diplomata. sobretudo no 
período em que está servindo no Pai~ 
e assegurando-lhe melhor aposenta~ 
do ria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to obrigado a V. Ex.a, que traz a au-­
toridade do seu depoimento, da sua 
vida públira às modestas considera-­
ÇÕ('S que faço aqui. 

O Sr. A.rnon de ~IeHo - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSO.\" CARNEIRO - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O SR. ARSON DE ~IELLO - Ouco -
com atencão o discurso de V. Ei.a. 
e também anotei o aparte do nobre 
Senador Amaral Peixoto. A título de 
informação, lembro que o diplomata, 
depois de prestar tantos anos de ser­
viço à Pátria. se apo~entado, não che­
ga a ganhar CrS 3. 000.00 por mês. 
Lembro. ainda. que situação dificil se 
está criando para o Itamarati. Nes­
te momento, há falta no Itamarati, 
segundo me informam. de cêrca de 
100 Terceiros-Secretários. V é-se que 
a carreira diplomática já não esta 
interessando maiormente à juven­
tude. Mais que isto: há vã.rios Em­
baixadores que se afastaram da car­
reira em virtude. provàvelmente, de 
ela não lhes oferef'er condi<'ões à at­
tura de suas responsabilidades. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Agradeço o aparte de V. Ex.a e vou 
ilustrar ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - Nobte 
Senador Nelson Carneiro, permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARSt:IRO - Um 
momento. nobre Senador. Vou ilus­
trar. com os dados divulgados pelo 
Deputado Ildélio Martins, os apartes 

aqui formulados pelos nobres Sena­
don·s Amaral Peixoto e Arnon de 
Mello. Um diplomata que vem ser­
vir no BrasiL durante certo período, 
recebe eom tôdas as vantagens. 

Vencimentos de Diplomatas: Em­
baixador - Ministro de J.ll Classe: 
CrS 2.989,00: Ministro de 2.a Classe: 
crs 2.365.00; Conselheiro: ........ . 
Crs 1.841.00; Primeiro-Secretãrio: 
CrS 1. 794; Segundo-Secretário: Cr$ 
1.639,00; Terceiro-Secretário: . , . , ..• 
Cr$ 1. 523.00: Te r c e i r o-Secretário, 
Confirmado: CrS 1.117.00. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
evidentemente a convocação para o 
Brasil, para servir no Itamarati e 
aqui se inteirar das coisas brasileiras, 
do que acontece, colhi-r elementos de 
que vai usar no estrangeiro, consti­
tt:.i uma punição para o diplomata, 
porque êle nâo tem como subsistir no 
Brasil com tão parcos recursos. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a me 
permite um aparte'? 

O Sr. VasconeeJos Torres - Pediria 
a V. Ex.a que me concedesse o apar~ 
te. nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Devo, 
a V. EX. 8 • um aparte. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Mas, 
se o eminente Vice-Líder desejar 
')rioridacte. eu só pediria a V. Ex.a 
que, antes de entrar em outro tema, 
me conceda uma ligeira intervenção, 
pedindo desculpas pela minha insis­
tência. V. Ex.a está tocando num as­
sunto que, por sinal, tenho procurado 
estudar e que conheço. de certo modo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - Só aceito a 
gentileza do eminente Senador Vas­
concelos Torrel5 pela oportunidade ào 
que vou dizer a V. Ex.s.: nesses ven­
cimentos esta a razão do decréscimo 
de candidatos ao Itamarati. Quer di­
zer, nenhum rapaz que se sinta em 
condições de reallzar alguma coi.sa 
vai fazer o concurso para ingresso no 
Itamarati. com os vencimentos de Cr$ 
1.100.00. 

O SR. NELSON CARNEIRO - E 
com a mágoa, o constrangimento de 
abandonar sua família .. seus amigos, 
para viver em país estranho, muitas 
vêzes tendo que deixar os filhos no 
Brasil para que aqui estudem e façam 
sua carreira. 

Não é, portanto. êsse "mar de ro­
sas", como se diz, a carreira de di­
plomata. 

Mas, queria ouvir o nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quem 
ahraça a carreira de diplomata, en­
tretanto, sabe que ela não é feita 
apenas de facilidades. € um pós to em 
que o patriotismo tem que funcionar. 
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Quanto ao critério de remuneração, 
devo dizer a V. Ex. a que o Brasil tal .. 
vez seja um dos países que melhor re­
munera seus diplomatas. Neste mo .. 
mento, porque não sabia que V. Ex. a 
iria ocupar a tribuna, não tenho do­
cumento à mão, mas me parece que 
o embaixador dos Estados Unidos, por 
exemplo, em Lisboa, que é um dos 
pontos principais da diplomacia bra .. 
slleira, ganha menos que o embaixa .. 
dor do Brasil na capital lusa. Todos 
sabemos que um pôsto no exterior tem 
suas compensações, mas, no sentido 
de colaborar, q u e r 1 a t a m b é m 
declarar a V. Ex. a que um general do 
Exército, um Brigadeiro da Aeronáu­
tica ou um Almirante da Marinha de 
Guerra, V. Ex.a sabe, quem cursa a 
Academia Miiltar das Agulhas Negras, 
a Eseola Naval ou a Escola de Aero­
nâutica, tambêm, no final de carreira, 
passa por dificuldades muíto granclcs, 
e o vencimento é igual. Então não se 
pode dar ao diplomata um privilégio. 
Há dias, viajava com um almirante 
da ativa, o qual se queixava de seus 
problemas com os filhos. Quanto ao 
embaixador que se aposenta, êste sabe 
que o tempo, na sua carreira, tem um 
límite de duração, e que terâ que vir 
para o Brasil, onde, então, terá que 
submeter-se ao padrão de vida verde~ 
amarelo. Perdoe-me V. Ex.a porque 
o interrompo, mas é um diálogo que 
V. Ex/'· estabelece, e eu, que da Co­
missão de Relações Exteriores não 
faço parte - e equi vai uma confís~ 
são: não sei por que, quando sou ho~ 
mem que tenho debatido aqui, segui~ 
damente, êsse assunto de política ex­
terior-, queria também chamar aten­
ção para o fato de que, talvez, pudes­
se o diplomata, em alguns postos, re­
ceber remuneração melhor. Mas veja 
V. Ex. a o caso dos Estados Unidos, 
onde temos um missão brasileira na 
ONU, em Nova Iorque ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Solicito ao nobre apar­
teante para encurtar o seu aparte, 
porque o tempo do orador está esgo­
tado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Vou encurtar, Sr, Presidente. e agra­
deço a V. Ex. a. Peço perdão ao Pre­
sidente da Mesa. cuja advertência é 
rigorosamente regimental. Mas a 
missão do Brasil nas Nações Unídas 
em Nova Iorque quase que é igual à 
das grandes potências, como é 'O caso 
da Representação do Bra&U na OEA 
e a Embaixada do Brasil nos Estados 
Unidos. Já exibi no Senado um catá­
logo telefônico de Washington; por 
êle se pade ver que a Embaixada da 
França, a Embaixada da Inglaterra e 
de outras potências, tem um númem 
bem inferior de diplomatas que a Em­
baixada brasileira. Já encerrarei, Sr. 
Presidente. V. Ex.a nãQ se preocupe, 
que eu não quero ferir o Reglmento. 
Esse grande Ministro, Mário Gibson 

Barboza, terá sua atenção voltada 
p!lra uma melhQr distribuição dos 
serviços da diplomacia brasileira, por­
que ha muit~ gente. muitos diploma­
tas. Os que vêm para Brasília sáo as 
moços. Os mais maduros vêm cum­
prindo sua missão na Guanabara. Há 
uma diplomacia dos salões no Brasil, 
uma diplomacia do higb-soclety; e 
essa tem que acabar em benefício da 
tese que V. Ex.a defende, não como 
oposicionista. mas uma tese em be­
neficio do Itamarati. É assim que 
estou compreendendo as suas pala­
vras. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mui­
to obrigado. Sr. Presidente, embora 
seja meu dever concluir - e o farei 
em breve - gostaria de ouvir o aparte 
com que quer me honrar o Senador 
Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Senador 
Nelson Carneiro, o nosso eminente co­
lega, Senador Vasconcelos Torres, há 
pouco se referiu à diplomacia norte­
americana. Realmente, os diplomatas 
dos Estados Unidos ganham pouco no 
exterior. Mas acontece que as chefias 
de algumas comissões diplomáticas 
são dadas sOmente a milionários. En­
contrei, agora, na Europa um amigo 
meu, dos Estados Unidos, que é sim­
plesmente presidente de uma das 
maiores organizações industriais do 
mundo. O pai do Presidente Kennedy, 
uma das maiores fortunas dos Esta­
dos Unidos. foi Embaixador em Lon­
dres. Se V. Ex. a consultar a lista dos 
Embaixadores, sobretudo em Paris e 
Londres, encontrará só nomes de mi­
lionários. Nenhum diplomata de car­
relra pode ocupar êsse cargo porque 
o que é pago pelo govêrno americano 
não permite uma vida condigna com 
a represecntação que deve ter. E 
ainda, por ironia, recebi hoje um re­
corte de um jornal americano, o 
''Washington Post'', que dá uma rela­
ção de chefes de missão dos Estados 
Unidos seguida da contribuição de 
cada um às campanhas presidenciais. 
O Govêrno americano dá como prêmio 
àqueles que contribuíram com quan~ 
tia.s mais elevadas. missões mais im­
-portantes. É claro que hâ de escother 
gente competente. No Brasil tivemos 
um homem de negócio, o maior bo~ 
mem de seguro nos Estados Unidos, 
chefiando a missão. Não vamos que­
rer que o Brasil se faça representar 
no exterior sOmente pelos seus milío­
nârios, pelos seus capitães de indús­
tria, pelos seus homens de negócio, 
Também por êstes podemos ser repre~ 
sentados, mas não sàmente por éles. 

O Sr. VasconceJos Torres - 80~ 
mente milionários brasileiros ocupam 
éstes postos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) <Fazendo soar as campai~ 
nhas) - Lembro ao orador que o 
tempo de que dispunha estâ esgotado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, contava José Joaquim 
Seabra um episódio de seu tempo. 
Era éle Ministro da Justiça, quando 
era Ministro do Exterior o grande Rio 
Branco. Quando acontecia de surgir' 
um ·jovem candidato à carreira di~ 
plomática, Rio Branco recebia o can­
didato, sentava, levantava, conver­
sava inglês e francês e depois, verifi­
cando que êle tinha tódas as quali­
dades para a carreira, perguntava: 
Mas o senhot é rico? E êle respondia: 
"Quero o cargo para prover a minha 
subsistência e a de minha familia." 
E o Barão respondia sempre: "Vou 
lhe dar uma carta para o Dr. Se abra 
lhe arranjar um emprêgo." 

Se fôssemos admitir a tese, aqui 
sustentada, de que devemos pagar 
mal ou insuficientemente aos nossos 
diplomatas, estaremos voltando àquele 
tempo que ficou atrás e que se e~­
cerrou com a criação do Instituto R10 
Branco. com a seleção dos mais ca­
pazes, ricas ou pobres, mas, em todo 
o casa, os mais capazes. 

Sr. Presidente, queria apenas refe­
rir-me aos dados da aposentadoria 
dos Ministros e dos Embaixadores. 
Um Ministro de 1.a Classe, aos 30 anos 
de serviço, se aposenta com Cr$ .. . 
1.959,00: ao.s 35 anos, com Cr$ .. . 
2. 378 e aos 40 anos com Cr$ 2. 505,00. 

I!:sses dados talvez expliquem que 
já no primeiro ano se tenham afas­
tado da carreira de diplomata, em 
1970, os candidatos aprovados Fernan­
do AntOnio Berto e Jorge Octávio Cas­
tro Miguez Figueiredo, e estejam agre­
gados os seguintes diplomatas, neste 
instante: Ministros de 1.a Classe: Ma­
noel Pio Corrêa Jr., José Sette Câmara 
Filho e Roberto de Oliveira Campos. 
Primeiros Secretários: Mârcio Reg .1 

Monteiro, Marcílio Marques Moreira e 
Walter Wehrs; Segundos Secretários: 
Heitor Soares de Moura Filho, Samuel 
Pinheiro Guimarães Neto, Francisco 
Soares Alvim Neto, Lavínia Augusta 
Machado. Octâ vio Eduardo Llambi 
Capbell Guinle, Isaura Maria de Mo­
rim Parente de Mello e Cecilia de 
Bíase Bidert; e Terceiros Secretários: 
Alfredo Grieco e Antônio Guedes 
Barbosa. 

A carreira não tem os atrativos que 
muitos supõem. mas um pais que se 
quer afirmar no estrangeiro precisa 
assegurar a ês.ses diplomatas ao me­
nos aquelas g·arantia.s e aquelas fa­
cilidades que outros países concedem. 
Por exemplo, muitos países assegu­
ram aos diplomatas em férias as pas­
sagens necessárias para passã.-la.s, êle 
e sua família, em seu pais. Há tam­
bém muitas delegações que pagam os 
alugueres das casas dos diplomatas, 
dentro de certa escala, de acôrdo com 
seus cargos. 

Ai estão, Sr. Pt•esictente, algunta.s 
con:;icterações que, ao lamentar o de-
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-saparecimento prematuro do Embai­
·xador Lauro Müller Neto, senti de 
meu dever trazer a esta tribuna para 
situar os óbices, os obstáculos que 
marcam também a carreira de diplo­
mata, e consignar, pensando tradu­
zir o pesar de tôda a Casa, já que 
nào posso requerer, em face do Re­
ghnento, - consignar o pesar de to­
dos nós pelo desaparecimento, e tra­
duzir êsse pesar em comunicação que 
dessa tribuna faço, já agora também 
em nome do Lider da Maioria, à fa­
mília enlutada, não só ao ilustre Em­
baixador Lauro Müller Filho, mas 
também à espôsa e aos filhos do sau­
doso Embaixador desaparecido. (l\lui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
de:nberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVíDIO NUNES <Lê o se· 
~ttinte discurso.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, faz-me o notíciário 
em moda~ que apregoa a necessidade 
de reestruturação municipalista no 
País. e que, às vézes. velada e soler­
temente, ameaça a sobrevivência de 
Inúmeras comunas brasileiras, voltar 
a esta tribuna. 

Evidente que sei medir a minha 
valia. da mesma forma que posso 
mensurar, e devo, o alcance dos pro~ 
nunciamentos de muitos que, sem vi~ 
vência do sofrimento, cômoda e ves~ 
~ra.mente, apontar medidas que leva­
riam à erradicação de todos os males 
nacionais. 

Confesso que guardo certos receios 
e cultivo determinadas cautelas em 
relação a quantos, sem que jamais te~ 
nham convivido ou participado da po­
hteza. arrogam~se em arautos dos 
humildes. No mesmo passo. idênticas 
reservas mantenho com referência 
aos que, sem conhecerem a realidade 
brasileira, sustentam normas unifor­
mes para a solução de problemas que, 
sem perderem a generalidade. em 
cada região, e muita vez nelas pró~ 
ptias. conservam peculiaridades e sa~ 
bor locais. 

Na sessão vespertina de cinco de 
outubro prõximo pretérito, pronunciei 
rltscurso no qual defendi. além da 
.lustiça e oportunjdade da Portaria 
n.o 3 .311, de 24 de setembro de 1971. 
do Excelentíssimo Senhor Ministro do 
Trabalho e Previdência Social, a con­
veniência de ser mantida, no futuro 
Estatuto Municipal. o atual quadro 
politico~administrativo do país, ado­
tadas as limitações necessárias para 
impedir- a repetição dos erros do pas­
sado. 

Hoje, de modo especial. procurarei 
enfocar G problema sob o ângulo ju~ 
rídico, sem esquecer outros aspectos 
relevantes. convencido de que o de­
l)ate, o estudo, a critica honesta cons­
tituem meios válidos de participação 
da atividade parlamentar na vida 
l'lacfonal. - · 

Com efeito. a Constituição de 18 de 
setembro de 1946, ao tempo em que 
erigiu em principio o respeito à au­
tonomia municipal tart.. 7.0, inciso 
VU, letra e), não cogitou do estabe­
le-cimento de normas pertinentes à 
criação de municípios. Na verdade, 
deferiu aos Estados fazê-lo, pois que 
"cada Estado se regerá pela Consti~ 
tuição e pelas leis que adotar, obser~ 
vados os nrincípios estabelecidos nes­
ta Constituição" (art. 18) e "os Es­
tados se reservam todos os podêres 
qe, implícita ou explicitamente. não 
lhes sejam vedados por esta Consti­
tuição" 1 § 1.0 , art. 18). 

Promulgada a Carta política de 
1946, redemocratizado o país, os Es­
tados, através das Assembléias Legis­
lativas. cuidaram da elaboração das 
respectivas Constituições. em perfeita 
sintonia e obediência ao modêlo fe­
deral. 

As Constituições de Goiás (Art. 88), 
Maranhão fart. 85), Mato Grosso 
(art. 80). Minas Gerais (art. 80', 
Piauí lart. 12. § 1.01, Rlo Grande do 
Norte /art. 74), Rio Grande do Sul 
fart. 1391, Rio de Janeiro tart. 84), 
Santa Catarina (art. 96). dispuseram. 
nos próprios textos, sõbre os requisi­
tos es.sencias à criação de municípios, 
entre os quais o referente à popula­
ção, variável de seis a vinte míl ha­
bitantes. 

As Constituições de Alagoas (art. 
88l, Ceará tart. 88), Pernambuco 
(art. 103), Pará (art. 86), Paranã 
rart. 132) e Sergipe lart. 92). expres­
samente. remeteram à lei ordinária 
o problema. as duas úlUmas com a 
exigência de tornar e.stãvel a organi­
zação municipal: as do Amazonas e 
Espírito Santo silenciaram a respeito 
e a da Bahia fart. 93. inciso Il), além 
de outros. exigiu o requisito da "pos­
sibilidade econômica' para obtenção 
ou perda da condição de município. 

Finalmente, a Constituição de São 
Paulo sut.Jordinou a criação. desmem­
bramento ou anexação de municipio 
à consulta. mediante pleblscito. às 
populações da circunscrição cuja si­
tuação se pretenda alterar. e a da 
Paraíba. após afirmar que os muni­
cípios serão organizados por lei, de 
forma que lhes fique assegurada a 
autonomia. em tudo o que respeite o 
seu peculiar interê&if' I art. 77), desa­
nexou de Campina Grande e Cabecei­
ras os cl:istriWs de Caturité e Lêdo 
rart. 18l e elevou à categoria de ci­
dade a vila de Itamorotinga, hoje São 
João do Cariri. 

Em decorrência. as Leis Orgãnica.s 
Municipais dos Estados disciplinAram 
a incorporac;ão. a extinção e a cria­
ção de municípios. à base das regras 
legalmente estabelecidas em cada 
unidade federada. 

Assim é que, e particularizando. a 
Lei n.0 547, de 30 de janeiro de 1952, 

Lei Orgânica dos Municípios dO Es­
tado do Piauí. prescreveu: 

"Art. 3.o - os municípios podem 
incorporar-se entre si, subdividir-se 
ou desmernbrar~se para se anexarem 
a outros ou formarem novos municí­
piüs, mediante lei do Estado, para 
cuja aprovação são exigidos dois ter­
ços da totalidade dos votos da Assem­
bléia Legislativa, cabendo a ínicia­
til'a: 

Il M. Câmaras Municipais interes­
sadas, conjuntas, no caso da incorpo­
ração. e isoladas, nos demais casos, 
sempre por maioria absoluta; 

In A seiscentos eleitores, no míni­
mo, dentre as populações diretamente 
interessadas. 

Parágrafo único - A formação de 
r~ôvo município dependerá, em qual~ 
quer caso, da coexistência das se­
~uintes condições: 

a l população mínima de oito mil 
habitantes <a Emenda Constitucional 
de 08-03-54 reduziu para seis mil lla­
'oitantes); 

bl renda anual mínirna de vinte 
mil cruzeiros: 

cl patrimônio com área mínima de 
quatrocentos hectares (a Emenda 
Constitucional de 08-03-54 reduziu 
para cento e cinqüenta hectares a 
ârea mínima do patrimônio e acres­
centou um parágrafo. o 4.0 , ao art. 
12 da Constituição do Estado, dispen­
sando o requisito do património quan­
do a ãrea urbana do município a ser 
criado ficar situado em território das 
Fazendas Estaduais): 

d) existência. na sede, de. pelo me­
nos. duzentas moradias, edifícios com 
capacidade e condições para o govêr­
no municipal, instrução pública, pôsto 
de higiene, matadouro. mercado pú­
blico. bem como terreno para cemi~ 
tério e templo religioso. 

Ao ser editada a lei estadual n.0 

2.239, de 11 de dezembro de !961, ha­
via. no Piauí. quarenta e quatro co~ 
marcas e setenta e oito municípios, 
disparidade que se explica pela com­
petência e iniciativa exclusiva do Tri­
bunal de Justiça para propor .sóbre a 
Organizaqão Judiciária do Estado . 

A Constituição de 24 de janeir-o de 
1967, após afirmar o principio da au­
tonomia municipal (art. 10. VII. f) e 
remeter à lei complementar a enu­
meração dos requisitos minimos para 
a criação de noovs municípios (art. 
14). afirmou: 

"Art. 15- A críacão de Municíplos, 
bem como sua divisão em distritos, 
dependerá da lei estadual. A orga­
nizacão municipal poderá variar. ten­
do-se em vista as peculiaridades lo­
cais". 

A lei Complementar n.0 1, de 9 de 
novembro de 1967, depois de exigir 
consulta. às populações interesSadas· e 
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de estabelecer o processo de obtê-la, 
afirmou: 

"Art. 2.0 - Nenhum municipio 
serã criado sem a verificação da 
existência. na respectiva área ter­
ritorial, dos seguintes requisitos: 
I -- População estimada, supe­
rior a 10.000 ldez mm habitan­
tes ou inferior a 5 (cinco 1 milé­
simos da existente no Estado; 
li - Eleitorado não inferior a 
10 ... /r (dez por cento) da popula­
ção: 
III -- Centro urbano jã constitui­
do. com nUmero de casas superior 
a 200 iduzentosJ; 

IV --- Arrecadação. no último 
exercício. de 5 (Cinco) milé~imos 
da receita estadual de impostos". 

Certo é que, no referente ao Estado 
do Plauí, a partir de 1967 não se ve­
rificaram criações de municiplos, per­
manecendo, assim, estável o número 
existentes em 31 de dezembro de 1966, 
isto é. de 114 unidades. E as peque­
nas alterações ocorridas no quadro 
geral, depois da vigência da Carta 
política e da lel Complementar n.0 I, 
ambos de 1967, deram-se com relação 
aos Estados da Paraíba. Paraná. San­
ta Catarina. Rio Grande do Sul. Goiãs 
e São Pe1ulo. mas de tal sorte que. de 
3.972 municípios C'lll 1967, o recensea­
mento de 1970 apurou a existência 
de 3.952. 

Há mais de quatro anos. portanto, 
não sofre alteração substancial a pai­
sagem municipal do país, mesmo por­
que a Emenda Constitucional n.0 1 
revogou a Lei Complementar n.0 1. de 
9 de novE>mbro de 1967. por lhe ser 
hieràrquicam€'nte superior. ao decla­
rar: 

"Art. 14 -Lei complementar es­
tabelecerâ os requisitos minimos 
de população, e renda pübllca, 
bem como a forma de consulta 
prévia às populações, para a cria­
cão de Municípios. 
Parâgrafo Unico - A organização 
municipal. variável seg·undo as 
peculiaridades locais, a criaçáo 
de municípios e a respectiva divi­
são em distritos dependerão da 
Jei". 

O SR. JOSt LINDOSO - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. HELViDIO NUNES Com 
mui to prazer . 

O SR. JOSií LINDOSO - V. Ex.• 
está pronunciando discurso sério, que 
revela pesquisa e oferece dados iné­
ditos sôbre o problema do municipa­
lismo brasileiro. Tenho. como V. Ex.8 

sabe, procurado dar contribuição, 
juntamente com outros eminentes 
companheiros do Congresso Nacional, 
a êste assunto. Todos os debates da.-

qui por diante, estarão enriquecidos 
com o discurso de v. Ex.8 , que, colo­
cando uma tônica jurídica no mesmo, 
representa uma anãlise objetiva e 
certamente válida para a reformula­
ção da Legislação Federal sôbre o 
muni c i pio. Quero congratular-me 
com V. Ex.8 , quero parabenizá~lo pe­
la contribuição significativa que es­
tá dando aos debates em tõrno do 
municipalismo, e, felicitando-o, digo 
que o Senado está de parabéns com 
o trabalho que V. Ex. e. ora apresen­
ta. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Muit() 
obrigado a V. Ex. a, meu caro Li der 
José Lindoso, porque as suas pala­
vras, além da generosidade costumei­
ra, contêm mais do que um incenti­
vo, um estimulo a que continue a de­
senvolver, nesta Casa, temas de in­
terêsse geral. 

(Retomando a leitura.) 
Vale resaltar também que, a exem­

plo das anteriores, a Carta Magna 
atual manteve o princípio da autono­
mia municipal (art. 10, item VII, le­
tra el. 

Em conseqüência, o quadro da di­
visão municipal dos Estados, pràtica­
mente fixado antes da vig€ncia da 
Constituição de 1967, não pode e não 
deve sofrer modificação, salvo pelas 
vias normais de perseguição da in­
constitucionalidade de leis. 

Na verdade, vista a situação ante­
riür à Constituição e â. lei c,,mple­
mentar .n.0 1. de 1967, há dois aspec­
tos a considerar: municípios que fo­
ram criados em rigorosa obediência à 
lei, então em vigor, e municípios que 
o foram sem observância á totalida­
de das condições impostas pela Cons­
tituição estadual e Lei Orgânica Mu­
nicipal. 

Na segunda hipotese, pois que a 
primeira não requer qualquer consi­
deração, importa examinar a questão 
sob outros ângulos. 

A consideração de ordem geral que, 
de início. pode ser levantada, rela­
ciona-se com a aquisição e gôzo do 
status municipaL traduzido nc eclodlr 
de sentimentos adormecidos. na ne­
cessidade de enfrentar novas respon­
sa~ ilidades, na tomada de consciên­
cia da própria autonomia. E cinco 
anos depois o progresso verificado le­
vou à satisfação dos requisitos a que 
origínàriamente o ato criatório não 
atendeu. Houve a convalescença; 
sanado estã o vício. 

Que dizer. porém, em relação ao 
municipio que, ainda hoje. não aten­
deu a tõdas as exigências da lei sob 
cujo império nasceu? 

A extinção pura e simples. através 
de lei complementar ou ordinária, por 
certo náo seria a solução política. 
ainda porque não o e do ponto de 
vista- .i urídico. 

De fato, há uma lei que v criou-. e 
sOmente ao Poder competente cabe 
negar-lhe validade. Assim, lei POite­
rior, exceção feita da Constituiçio, 
ainda que de categoria superior, não 
constituirá meio correto, e legal, no 
sistema do direito pátrio, para atin­
gir o quadro municipal existente. 

Ainda, sobretudo nos Estados po­
bres, de grande extensão territorial e 
baixo índice demográfico, como no 
caso do Piaui, outros argumentos so­
correm a tese sustentada. 

É que municípios existem, com 
mais de duzentos anos de vida autó­
noma, que também não atendem, ain­
da agora, à totalidade das exigências 
do sistema legal decorrente da Cons­
tituição de 1946. 

Tais municípios são, na realidade, 
grandes vítimas, vitimas do isolamen­
to, do abandono, do descaso, do es­
quecimento. vítimas das dificuldades 
gerais, da pobreza e dos próprios go­
vernos. 

Agora. porrm. uma aura de espe­
rança e de confiança sacode o país 
inteiro. Surgem as escolas, rasgam­
se estradas, multiplicam-se as fon­
tes produtoras de energja, os meios 
de comunicações invadem os lares e 
aproximam os homens, dando~lhes 
conscjência das próprias necessidades 
e das suas potencialidades. 

E se o desenvolvimento atinge, em 
escala crescente. diferentes regiões do 
Brasil. cGmeça a chegar, também, às 
áreas menos favorecidas. dando~lhes 
a certeza de que em breve também 
participarão dos benefícios gerais. 

Na verdade, a quem interessaria o 
decesso municipal, a "captis diminu­
tio". a perda do status, o rebaixa­
mento a condição inferior? A popu­
la<;-ão do município de origem, na lu­
ta com.tante pela obtenção de recur­
sos para prover a tôdas as necessi­
dades? A população do nôvo muni­
cípio, que desenganada de esperar, 
pretende escolas, saneamento, ener­
gia e estradas? Ao Estado, que teria 
a sua estrutura político-administrati­
va quebrada? Ao Govêrno federal, 
cuja preocupação maior é a do de­
senvolvimento harmônico e integra­
do do pais? 

Representaria, sem sombra de dúvi­
da. inenarrãvel frustração às popula­
ções atingidas a extinção de municí­
pios, surgidos há lustros, décadas ou 
hã centenas de anos. 

Melhor será, portanto. conservá­
los. exigir~Ihes profícua e reproduti­
va aplicação dos dinheiros públicos, 
qualquer que se.ia a fonte e o mon­
tante. e aumentar-lhes os me-ios de 
que carecem para prosperar e cres­
cer. 

Não me. assusta. absolutamente, a 
sofisticação tecnocrata, que tudo ten­
ta reduzir a fórmulas. e-squemas e nú­
meros, mas que não tem a visualiza-
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ção horizontal própria do político, do 
homem de Estado, do administrador 
Integral, atributos indispensáveis à 
tomada das grandes decisões. 

Os técnicos, justiça se lhes faça, 
prestam incomensuráveis serviços ao 
desenvolvimento do país. Vão às fon­
tes, identificam as necessidades e 
planejam as soluções. Fazem-no~ en­
tretanto, globalmente, e ditam nor­
mas, que seriam válidas, se a homo­
geneidade fôsse a regra. Entretanto, 
o que ainda marca a vida brasileira 
é a diversidade dentm da unidade, 
manifestada através da existência de 
diferentes estágios sócio-econômicos 
e culturai:s. de áreas desenvolvidas 
ao lado de outras subdesenvolvidas, 
de disparidades regionais e inter-re­
gionais. 

A própria Constituição de 1967 
(art. 15) prescreveu que a organi­
zação municipal variará segundo as 
peculiaridades locais, preceito que 
também foi repetido na Emenda 
Constitucional em vigor. 

Aí esta inscrita a sensibiliídade do 
político, do homem pUblico, do que, 
sem perder a visão globalista, sabe 
que a problemática nacional tem as 
suas peculiaridades, guarda feiç~es 
particulares e conserva caractens­
ticas que não se repetem. 

Pois bem, mesmo que inconsidera­
das tôdas estas razões, basta o re­
curso à tese inicial para dirimir a 
questão. Corn efeito, e vale repetir, 
criado por lei, sOmente o Poder Ju­
diciário, declarando-a inconstitucio­
nal, poderá decretar a extinção de 
municipio, ou a própria Constitui­
ção federal, fonte de onde emanam 
todos os p()dêres. 

Aliás, em abono dessa posição dou­
trinária, basta compulsar as Cons­
tituições brasileiras. Traçam normas 
positivas ou deferem às estaduais 
fazê-lo, com vistas à ~riação, jamais 
à extinção de municípios. 

Evidente que, itnpllcitamente, se as 
condições impostas não forem obser­
vadas, a sanção correspondente po­
derá ocorrer. Todavia, o Poder com­
petente para aplicá-la não será o 
Executivo, muito menos o Legislativo. 

De outra parte, vale acentuar que 
a.s recentes condições estatuídas pa­
ra a criação de municípios, quer 
na Constituição de 1967, quer na 
Lei Complementar n. 0 1, do mes­
mo ano, ao tempo em que vigeram, 
não tiveram efeito retroativo, isto 
é, não alcançaram as situações cons­
tituídas no regime de leí anterior. 

Poderia a Carta Magna fazê-lo, 
é verdade, pois que a Constituição, 
como lei maior, não sofre limita­
ções no tempo e no espaço. Mas, 
felizmente, não o fêz. 

A retrotração, hoje, por via com­
plementar ou ordínária, não se jus-

tificaria, uma vez que a carta Po· 
litica vigente não cogitou expressa­
mente da matéria, e a Lei Com­
plementar de que trata o art. 14 não 
poderá extrapolar as fronteiras que 
lhe foram demarcadas. 

De outra 'parte, entendo que os pro­
pósitos do Govêrno federal, no que 
tange à organização municipal, coiri­
cidentes com a lei e a realidade 
nacional, são os reiteradamente ma­
nifestados pe\o prol. Alfredo Buzaid, 
ilustrado Ministro da Justiça. e que 
se confundem com os da Revolução 
de 31 de março de 1964: evitar a 
proliferação de municípios, subordi~ 
nando a criação a critérios rigidos, 
com a finalidade de impedir a retn~ 
cidência de erros do passado. 

As cautelas são imprescindíveis al ... 
gumas vêzes, mesmo imperiosa; a 
fiscalizacão do regular e eficiente em­
'prêgo dÓs dinheiros públicos ê me ... 
dida salutar; a integração dos pla ... 
nos municipais aos estaduais e fe ... 
derais _de desenvolvimento é decor­
rência natural da mentalidade do­
minante, bem assim necessidade ori­
unda do planejamento global do pais. 

Tenho para mim, pois, que ao in­
vés das medidas que lamentàvelmen­
te alguns advogam, visando a elimi­
nação da autonomia de pequenas 
comunidades, perdidas na imensidão 
do território brasileiro, o Govêrno 
central, ao revés, lhes dará maior 
apoio, incentívos mais expressivos, 
novas oportunidades para que se in­
tegrem, mais ativamente. do pro~ 
cesso de desenvolvimento do País. 

Que o Govêrno dê, mas que exija, 
que o Govérno ajude. mas que co­
.bre, que o Govêrno colabore, mas 
que também peça participação. 

11:ste o carninho que conduzirá ao 
progresso. 

Aliás, .fQi o prónrio Presidente Mé­
dici quem convocou todos os br~s}­
leiros ao trabalho de construção do 
futuro, convencido de que as pedras 
que seriam atiradas ao passado ser­
vem rnelhormente à edifica<:ão da 
grandeza nacionaL 

Senhor Presidente e Senhores Se~ 
nadares. Encontrei, não faz muito, 
pânico genetalizado em meu Estado, 
provocado por notícia veiculada pe­
la Associação Nordestina de Municí­
pios, dando conta de que seriam ex­
tintas sessenta e nove das éento e 
catorze comunidades piauienses. 

Desconheço os motivos que leva­
ram aquela entidade a prestar tal 
ctesserviço ao Piauí, gerando a in­
tranqüilidade, o pessimismo e o de­
salento. Sei que chegou a distribuir 
relação dos que deveriam perder o 
atual status, entre os quais os mu­
nicípios de Jeromenha, um dos mais 
antigos, com existência superior a 
dois sêculos, Bom Jesus do Gurgêia, 
pólo de desenvolvimento de uma 

região de mai& de quarenta e cinco 
1f1il quilômetros quadrados, Ribeiro 
Gonçalve~, ·com uma superfície maior 
do que o Estado de Sergipe, e Gil­
bués, no extremo sul, principal zo­
na diamantífera do Piauí. 

Vai daqui desta tribuna, país, par­
ticu.larmente a() Piaui, a minha pa­
lavra de solidariedade às itranqüi­
las populações municipais .. 

A todos e a cada qual digo e afir~ 
mo quP não se deixem ludibriar pe­
los augúrios de falsos pregoeiros, pe­
la voz dos pessimistas, acima de tu~ 
do pela falácia dos pescadores· de 
ãguas turvas. 

O Sr. José Lindoso _:. Perm.ite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. HELVtDIO NUNES - Pois 
não. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a está 
enfrentando o problema da extinção 
dt~ municípios. Com o conhecimento 
jurídico que V. Ex.a. tem revelado, 
com tanta segurança, na Comissão 
de Constituição e Justiça da Casa ... 

O SR. HELVtDIO NUNES -Muito 
obrigado a V. Ex. a 

O Sr. José Lindow - ... e neste 
Plenário, Vossa Excelência tem auto~ 
ridade, não ;ó como politico, mas 
como conhecedor do Direito. de tran­
qüilizar êsses ·municípios relaciona­
dos por essa assocJação. Evidente­
mente, o Govérno não pretende ex­
tinguir municípios, não está na al­
çada das sua.s cogitações tal medi­
da. O Govêrno realmente, ao refor­
mular a legislação municipal, na~ 
cogitações dominantes no Ministério 
da Justica. pretendera. sim, criar con ~ 
dições para que êsses municípios 
se fortaleçam, dentro dos objetivos 
do Govêrno do Presidente Médící, 
que ê de torná-los fortes e desenvol ... 
vidos, contribuindo parcelas válidas 
para a grandeza dêste Pais. 

O SR. HELVIDJO NUNES ~ Mais 
uma vez muito obrigado a V, Ex.a, 
Senador José Lindoso. A intervencão 
de V, Ex.a foi muito oportuna. p·ois 
no instante em que procuro tran­
qüilizar as. populações do meu Es­
tado, V. Ex,a, em nome dO· Oovêr­
no, vem e afirma que está de pleno 
acõrdo, que o Govêtn) não preten~ 
de a extinção de municípios, mas, 
ao contrárlo, está cogitando de do~ 
tã-los de mais e melhores instrumen­
tos de trabalho. Mais uma vez, mui­
to obrigado a V. Ex.a. 

(Retoma a leitura) 
Ao observador, por mais desavi$a­

do, ressalta a certeza, calçada nos fa­
tos de que a orientação do Poder 
Central é a do crescente prestígio dos 
municípios. 

Aí estão os grandes planos gover­
namentais, consubstanciados, sobre­
tudo, no Programas de Integração 
Nacional, de Assistência ao Trabalha-



N&rembro de U71 DIÁRIO DO CONGRESSO N ... CIOS.\L (Seçãn 11) Quinta-feira 25 6615 

dor Rural e de Redistribuicão de Ter­
ras e de Estímulo à Agrohldústría. Ai 
esta a Boa Esperança. Ai está a 
Transamazónica. 

E quem executa tarefas de tal mag­
nJtude não tem tempo para pensar no 
passado. pois que só olha para o fu­
turo, futuro que será de grandeza, 
de progresso, de desenvolvimento. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Se~ 
nadares: José Guiornard - Ge­
raldo Mesquita ~ José Esteves -
Cattete Pinheiro - José Sarney 
- Fausto Castello-Branco - Wil­
son Gonçalves - Jessé Freire -
MiiWn Cabral - Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra - Luiz Caval­
cante - Eurico Rezende ~- Ama­
ral Peixoto - Gustavo Capane­
ma - Magalhães Pinto - Orlan­
do Zancaner - Ma tos Leão -
Antônio Carlos - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE ICarlos Lín· 
denberg) - Sôbre a mesa requeri· 
rnento que vai ser Udo pelo 1.0 -Secre­
tario. 

1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 265, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen· 
to Interno, requeiro a transcrição nos 
Anais do Senado do editorial publi­
cado pelo jornal O Globo, da Guana­
bara, no dia 23 de novembro de 1971. 
sob o titulo "PUNINDO O ESTADO 
QUE PAGA IMPOSTOS". 

Sala das Sessões. em 24 de novem­
bro de 1971. - Benjamin Farah, Se­
nador da República. 

O SR. BENJAMIN F,\RAH - Sr. 
Presidente, peço a palavra para jus­
tificar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -De acôrdo com o art. 234. 
~ 1.0 , do Regimento Interno, o reque­
rimento será submetido a exame da 
Comissão Diretora, não dependendo 
de justificação. Mas se V. Ex.a qui­
ser falar. tem V. Ex.a a palavra. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Lê o se­
guinte discurso): Sr. Presidente. peço 
a transcrição do artigo "Punindo o 
Estado que paga Impostos". publicado 
pelo O Globo a 23-11-71, por entender 
que o mesmo é de transcendental jm­
portâncJa para o esclarecimento de 
fatos relacionados com o mito de que 
na Guanabara existe uma sobrecarga 
fiscal. O editorial explica claramente, 
que o que ocorre é que em muitos Es­
tados a sonegação campeia à .sõlta 
sem que medidas de caráter concreto 
sejam tomadas pt:'los respectivos Go­
vernos. 

Ao apresentar este requt>rimento, 
faço. também, um apêlo aos Ministros 
da Fazenda e do Planejamento. para 

que determinem medidas rigorosas no 
combate à sonegação. 

O que não podemos admitir é que 
a. Guan~ra, que cumpre fielmente 
seus deVeres fiscalizadores, e o em~ 
presariado carioca, que paga fielmente 
suas taxas fiscais, sejam prejudicados 
econõmicamente. 

A Guanabara começa a sofrer os 
efeitos do mito de que suas taxas são 
excessivas, e isso, a médio e a longo 
prazos prejudicará profundamente o 
Estado. E veremos, então, o paradoxo 
da anulação da virtude; punição para 
a correcão de comportamento e exal~ 
tação pà.ra o êrro. 

Tudo isso é lamentável. profunda .. 
mente lamentáveL 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ICarlos Lin· 
denberg) -Terminada a hora do Ex .. 
pedlente. 

Passa .. se à 

OROE~1 DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

17, de 1971 rn.• 9/71. na Câmara 
dos Deputados/, que "aprova as 
contas do Presidente da Repúbli~ 
ca. relativas ao exercício de 1959", 
tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 

576. de 1971, da Comissão 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau .. 
sa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Reda~ 

ção. 

.€ o seguinte o projeto aprovatlo: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISI~ATIVO 
N." J7,de 1971 

<N.0 9, de 1971, na Casa de origem) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer. 
cício de 1959. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1."- São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repú­
blica. relativas ao exercício de 1959, 
na forma dos artigos 66, item VIII, e 
87, item XVII. da Constituição da 
República de 1946. com ressalvas 
àqueles valõres lancados à conta de 
"Diversos Responsáveis", dependentes 

de verificacão ulterior pelo Tribunal 
de Contas da União. 

Art. 2.0 
- t.ste 'decreto legislativo 

entrará em vigor na data de sua pu~ 
blicaçâo, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIOENTli ICarlos Lin­
denhergl -

Item 2: 

Discu.ssil.O. em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 55, de 
1971 1 oferecido pela Comissão de 
Constítuicão e Justíça em seu Pa­
ref'er n.0 ·590. de 1971 I, que "sus­
pende a execução do art. 21, letra 
b, da Deliberação n.0 1 564, de 
1963, do Município de Campos, Es­
tado dQ Rlo de Janeiro, na parte 
em que manda aplicar. com base 
de cálculo, a soma das transações 
nas operac.:ões a que se refere o 
art. 50, § 3.0 , da Deliberação n.0 

488, de 1955, daquele Municipio, 
declarado inconstitucional por de­
cisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Fedt'ral." 

Em discussão o projet{}. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar discuti-lo, encerrarei a discus~ 
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o pro.ieto. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto ira â Comissão de Reda­

ção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. 0 55. de 1971 

Suspende a execução do art. 21, 
let.ra 41b", da DeHberação número 
Ll64, de 1963, do Município de 
Campos, Estado do Rio de Janei­
ro, na parte em que manda apli­
car, como base de cálculo, a so.ma 
das transações nas operações a 
que se retere o art. 50, ~ 3.0 , da 
Deliberação n. 0 488, de 1955, da .. 
quele Municipio, declarado in .. 
constitucional por decisão defini .. 
tiva do Supremo Tribunal Fe~ 
dera I. 

Art. 1. o - E' suspensa a execução 
do art. 21. letra b, da Deliberação 
número 1.554, de 1963, do Município 
de Campos, Estado do Rio de Janeiro, 
na parte em que manda aplicar, como 
base de cálculo. a soma das transa~ 
ções nas operac;ôes a que se refere o 
art. 50, § 3. 0 , da Deliberação n.0 488, 
de 1955. daquêle Município. declarado 
inconstitucional por decisão definiU~ 
va do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2/' - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergl -

Item 3: 

Discussão, em prímei:to turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

37, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Tarso Dutra, que "dispõe 
sôbre o pagamento de juros mo­
ratórios, nas condenações da Fa­
zenda Pública", tendo 
PARECERES, sob n.0 • 577 e 578, 
de 1971, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, fa­
vorável, nos têrmo.s do Substi­
tutivo que apresenta; 

- de Finanças, tavorãve]. nos 
têrmos do Substitutivo da Co­
missão de Constituição e Jus­
tiça. 

Em discussão o projeto e o substi­
tutivo, em primeiro turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-los, encerrarei a discm~­
são. (Pausa.) 

E.stã encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem 

preferência regimental sôbre o pro­
.ieto. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
substitutivo queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Prejudicado o projeto. 
A matéria voltará oportunamente à 

Ordem do Dia para o segundo turno 
regimental. 

t: o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

Art. 1.0 
- Nas contas de pagamen­

to devido pela Fazenda Püblica Fe­
deral, Estadual, ou Municipal, e Au­
tarquias, em virtude de sentença ju­
dicial, .serão acrescidos os juros mo­
ratórios apurados ate a véspera do 
cumprimento do respectivo decisório. 

Parágrafo único - O cálculo serã 
efetuado pelo ""tor de pagamento do 
órgão condenado. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denl.Jerg) -

Item 4: 

Discussão, em primeiro turno. 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

88. de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que "per­
mite a justificação judicial na 
comprovação do tempo de serviço 
para a R.posentadoria. dando nf)va 
redação a<J ~ 9.o do art. 32 ct<'l Lei 
Orgânica da Previdência social 

(Lei n.0 3. 807, de 26 de agósto de 
!960l", tendo 
PARECERES, sob n.0 s 572 e ó73, 
de 1971, das Comissões 
- de Constitui~ão e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici· 
dade e pela apresentação da 
Emenda n.o l~CCJ; 

- de Legislação Social, favorá· 
vel. 

Em discuseão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar usar da palavra, encerrarei a 
discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. sem prejuizo 

da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. 

q u e i r a m conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 88, de 1971 

Permite a justificação judicial 
na comprovação do tempo de 
serviço para a. aposentadoria. 
dando nova redação ao ~ 9.0 do 
artigo 32 da Lei Orgânica da 
Previdência Social /Lei n.0 3.807, 
de 26 de agósto de 1960l. 

O CONGRESSO NACIONAL decre­
ta; -

Art. 1.0 - Passa a vlgorar com a 
seguinte redação o § 9.() do artigo 32 
ela Lei Orgânica da Previdência So­
cial: -

~~~ 9.0 
- Não será admissível, 

para cômputo do tempo de ser­
víco, prova exclusivamente teste­
munhal. salvo se produzida em 
justificação judicial, mediante 
prévia notificação do representan­
te legal do INPS para ciência e 
conhecimento." 

Art. 2.0 - Entrará esta lei em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
q u e i r a m conservar~se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria irá à comissão de Reda­

ção, para redigir o vencido para o se­
gundo turno regimental. 

e a seguínte a em.enda apro­
vada: 

EMENDA N.0 1-CCJ 
- Na redacão do f 9.0 do art. 32 

da Lei n.0 3. 807, de 26 de agósto de 

!960. proposta pelo art. r.o do proje­
to, logo após "representante legal do 
INPS", acrescentem-~e as seguinte$ 
expressões: "desde que comprovada a 
ocorrência de incêndio, desapareci­
mento dos arquivos ou mâ-fê do em­
pregador, nos assentamentos do em­
pregado, com descumprimento dao 
obrigações trabalhistas". 

O SR. PRESIDENTt~ <Carlos Lin­
denbergl - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia, vai·se passar à vota­
ção do Requerimento n.0 263, lido no 
expediente, de urgência para o Projeto 
de lei da Câmara n.0 77, d• 1971. 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Nelson Carneiro para encaminhar 
a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para 
encaminhar a votação. Setn revisão 
do orador) - Sr. Presidente, a Mi­
noria vai consignar o seu voto con­
trário à aprovação dêsse Requerimen­
to. O projeto em curso não tem ne­
nhuma das características que justi­
ficam medida dessa celeridade. A me­
lhor prova é que a Mensagem do Sr. 
Presidente da República, enviada ao 
Congresso Nacional, ê de 7 de outubro 
de 1970, o que mostra que não havia, 
nem por parte do Poder Executivo, o 
menor empenho na solução imediata 
desta matéria, Tanto que só agora, 
um ano depois - está a fôlha. 6 do 
avulso, salvo engano do avulso, 7 de 
outubro de 1970 - .só um ano depois 
é essa matéria examinada na Câmara 
e vem ao Senado. Portanto, o Senado 
deveria. ter o m~mo tempo de medi­
tação, de estudo, de aperfeiçoamento, 
que foi dado à outra Casa do Con­
gresso. 

Sem entrar no mérito da proposi­
ção e. apenas levando em conta essa. 
circunstância, a Minoria não pode dar 
seu apoio ao pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Em votação o Requeri­
mento. Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer como se en­
contram. <Pausa.) 

Aprovado. 
Em con~qüência, passa-se à ime­

diata apreciação da matéria: 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de IR! da Câmara, n.0 77, 
de 1971, (n.0 2.327-B/70, na Casa 
de Origem) que "altera a legisla­
ção sôbre distribuição gratuita de 
prêmio$, mediante sorteio, vale­
brinde ou concurso, a título de 
propaganda, estabelece normas de 
proteção à poupança popular, e dâ 
outras providências". 
Tendo Pareceres favorãvei8, sob 
n.os 607 e 608, <!e 1971, das Comis­
sões de Economia e de Finanças. 

Sôbre a mesa, emendas que vão ser 
lida.s pelo Sr. Primeiro secretário. 
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São lidas as seguintes 

EMENDA N." 1 
AO PLC 77/71 

Dá nova redação ao art. 5°· 

"Art. 5.0 
- A concessão da auto­

rização prevista no Art. 1.0 sujeita 
as emprêsas autorizadas ao paga­
mento, a partir de 1.0 de janeiro de 
1972, da taxa de distrjbuição de 
prêmios de 10%, incidente sôbre 
o valor da promoção autorizada, 
assim compreendida a soma dos 
valôres dos prêmios distribuídos. 

Justificação 

~ualquer taxa incide sObre os pré­
nuas efetivamente distribuidos e não 
sôbre prêmios prometidos. Taxa é re­
muneração de serviço; no caso de ser­
viço de fiscalização, e não hã fiscali­
zação sõbre prêmios prometidos. Essa 
incidência, além do mais, afeta a eco­
nomia das Emprêsas. já tão so­
brecarregadas com \mnostot:. t' en­
cargos sociais. Prevalrcendo a a­
provação do artigo do Projeto, 
as empresas nem poctertam pedir 
a aprovação de seus planos, pois 
desde o primeiro dia de sua aprovação 
já teriam contra si o pagamento ab­
surdo do.s 10o/r dos prêmios prometi­
dos, e durante alguns meses subse­
q~entes ao inicio das operações P<Jde­
ra acontecer ser o valor da taxa, su­
perior ao total da receita arrecadada. 
Sugestão da Associação Nacional das 
Emprêsas concessionárias de Cartas 
Patentes para Sorteios fASCARPI. 

Sala das sessões, em 24 de novem­
bro de 1971. - Nelson Carneiro. 

. EMENDA N." 2 

Ao Projeto de Lei da Cânmra 
n.0 77/71 

Dê-se a seguinte redação ao "caput" 
do art. 5.0 

"Art. 5.0 
- A concessão da auto­

rização prevista no Art. 1.0 sujeita 
as empresas ~utorizadas ao paga­
mento. a partir de 1.0 de janeiro 
de 1972. da taxa de distribukão de 
prêmios de lO%-. incidente· sóbre 
o valor da promoção autorizada, 
assim compreendida a soma dos 
valOres dos prêmios distribuídos." 

Justificação 

Qualquer taxa incide sôbre os pre­
mias efetivamente distribuídos e não 
.sóbre prêmios prometidos. Taxa é re­
muneração de serviço; no caso, de 
serviço de ficalizaGão, e não hã fís­
caUzação sóbte premias prometidos. 
Essa incictencia. além do mais, afeta 
a economia das Emprêsas, já tão so­
brecarregadas com impostos e encar­
gos sociais. Prevalecendo a aprovação 
do arugo do P.tojeto, as em.présas nem 
poderiam pedir a &provação de seus 

planos, pois de~de o primeiro dia de 
sua aprovação já teriam contra si o 
pagamento absurdo dos 10% dos pre­
mias pronletidos, e durante alguns 
meses subseqüentes ao inicio das ope­
rações poderá acontecer ser o valor da 
taxa, superior ao total da receita ar~ 
recadada. 

Sala das Sessões, em 24 de novem­
bro de 1971. - Virgílio Távora. 

EMENDA N." 3 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 77/71 

Dé~se a seguinte redação ao "caput" 
do artigo 7.o 

"Art. 7.0 Na operação referida 
no item II dêsse artigo, quando 
houver desistência ou inadim­
plência do prestamista. a partir 
da 24.0 1 vigésima quarta) presta­
ção, inclusive, êste receberâ no 
ato, em mercadorias nacionais, do 
estoque do vendedor. e pelo preço 
corrente de venda à vista no mer­
cado varejista da praça indirada 
no plano, a data em que se verifi­
car a desistência por inadilll pie­
menta. o valor da tabela de res­
gate das pl'estaç;ões pagas, fixada 
pelo Ministério da Fazenda." 

Justificação 

Jtste parágrafo além de premiar um 
c~:mti·atante faltoso, o que não se ve­
rifica em nenhuma legislação, ainda 
se lhe atribui uma rccumpensa in~ 
compatível com os cálculos atuariais 
a que estão subordinados os planos. 
As CompanhJas de Capitalização, que 
estão sujeitas à fiscalização do De­
partamento de Seguros Privados. Su­
pervisionadas p-elo Ministério do Tra­
balho. o qual dispõe de um perfeito 
.serviço atuarial, sómen te concedem 
resgate a partir do 24.0 f vigésimo quar­
to) tnés e em limite inferior a 50% 
fcinqüenta J)(lr cento). 

Se persistirem os meses constantes 
do projeto l4 meses I, essa medida ar~ 
ruinaria a economia das emprêsas, le­
vando-as a dissolvência e causando 
prejuízos a mais de cem mil pessoas 
que trabalham }Jara as mesmas e com 
milhares de prestamistas que veriam 
suas economias sacrificadas pelo fe~ 
chamen to das Emprêsas. 

Sala das Sessões. em 24 de novem­
bro de 1971. - Virgilio Távora. 

EMENDA N.O 4 

Ao PLC 77/71 

Dã. nova rectaçâo ao ~ 3.0 do art. 7.0
: 

''Na operação referida no item Il 
dêsse artigo, quando houver de~ 
sistência ou inadimp1éncia do 
presta~nista, a partir da 24.a pl'cs~ 
taçã.o, incJu.'5ive. este receb"rá no 
ato, em mercadorias nacionais, do 

estoque do ven<)edor, e pelo preço 
corrente de. venda à. vista no mer­
cado varejista da praça indicada 
no Plano, à. data em que se verifi­
car a desi-'5• enci<i por inadlmDlen­
te, o valor da tabela de resgate 
das prestações pagas, fixada pelo 
Ministério da Fazenda. 

Justificação 

tste parâgrafo além de premiar 
um contratante faltoso, o que não se 
verifica em nenhuma legislação, ain­
da se lhe atribtü uma ·.e: 1mpen6a 
incompatível com os cálculos atua­
riais a que estão subordinados os Pla­
nos. As Companhias de Capitalização, 
que estão sujeitas a fiscalização do 
Departamento de Seguros Privados, 
supervisionados pelo Ministério do 
Trabalho, o qual dispõe de um 
perf-eito serviço atuarial, sOmente 
concedem resgate a partir do 24. 0 

mês e em limite inferior a 50%. 
Se persistir os meses constantes 
do projeto 14 mesesl, essa medida 
arruinaria a economia das Emprêsas 
levando-as a dissolvencia e causando 
prejuízos a mais de cem mil pessoas 
que trabalham para as mesmas e com 
milhares de prestamistas que veriam 
suas economias sacrificadas pelo fe­
chamento das Emprêsas. Sugestão da 
Associacão Nacional das Emprêsas 
ConcesSionárias de Cartas Patentes 
para Sorteios (ASCARPL 

Sala das Ses.sões, em 24 de novem· 
bro de 1971. - :SeJson Carneiro. 

EMENDA N." 5 

Ao Projeto n.0 77171. 

Onde convier: 
"Art.. Esta Lei não se apli­
ca às Entidades que não possuam 
fins lucrativos que sejam de âm­
bito nacional e tenham prestado 
à Nação serviGOs de reconheci­
do interesse público." 

Sala das Sessões, em 24 de novem­
bro de 1971. - Vasconcelos Torres. 

A ser justificada da Tribuna. 
O Slt. PRESIDENTE (Carlos Ltn­

denberg) - A Emenda n. 0 5, de au­
toria do nobre Senador Vasconceloos 
Torres, será justificada em Plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, ontem, na Comissão de Eco­
nomia, procurei fazer com que a 
emenda ora apresentada fõsse exa­
minada pelo nobre Relator, Senador 
Wilson Campos. 

Na oportunidade, atendendo aos 
deveres partidários, nao a apresen­
tei. Agora, quando outras modifica­
ções são sugeridas. eu também est-ou 
envümdo ã. consideração do nobre Re­
lator esta idêia que visa a preservar 
as entidades que não possuam fina 
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lucrativos qui'! sejam de âmbito na­
cional e 'tenham prestado à Nação 
serviços de reconhecido ínterêsse pú­
blico. 

Casos há, por exemplo, como a Con­
ferêncía Nacional dos Bispos, uma 
entidade nacional; Serviço de Assis­
tência Social Evangélica - "SASE", 
Federação Espirita Nacional, enfim, 
órgãos, Sr. Presidente, que poderão, 
talvez, merecer atenção especial. 
além de entidades outras, Cle âmbito 
nacional, algumas com cêrca de 50, 
30 ou 20 anos de serviços prestados 
ao Pais, que devessem, talvez, ter tra­
tamento, não digo preferencial, mas 
diferente da regra geral. 

Na justificação da emenda, aten­
dendo a imperativos regimentais, que­
ro apenas acrescentar o seguinte: 
primeiro, êste projeto é altamente 
moralizador, oportuno, decente; se­
gundo, êle le\Tou cêrca de 1 ano na 
Câmara dos Oeputado:s, e veio para 
o Senado há uma semana. 

Quero louvar, então, a eficiência do 
Senado. 

Ontem tive oportunidade de cha .. 
mar a atenção pata êste fato; a ma ... 
téria é de tal magnitude que, pudes .. 
se ser examinada mais detidamente 
e não iríamos prejudicar o alto sen: 
tido moralizador que ~la encerra. 

Esta é a justificação da emenda que 
apresentei, S:r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão o Ptojeto 
com as emendas. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando usar da palavra, encetro a 
discussão. 

Estando a matéria em regime de 
urgência, no Inciso I, do Artigo 386 
do :Regimento Interno, devem ser pro­
feridos, imediatamente, os pareceres 
das Comissões competentes sôbre as 
emendas de Plenàrio, devendo a Co­
missão de Constituição e Justiça ma­
nifestar.,se também sôbre a constitu­
cionalidade e juridicidade do projeto. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Justiça, concedendo a palavra ao no­
bre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HllLVíDIO NUNES (Para 
emitir parec~r.) (Sem revisão do ora. 
dor.) - Sr. Presidente, ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 77, de 1971, Ofi­
un<io de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que ''altera a legisla­
ção sôbre distribuição gratuita de prê­
mios, mediante sorteio, vale-brinde 
ou concurso, a titulo de propaganda, 
estabelece normas de proteção à pou­
pança popular, e dá outras providên­
cias", foram oferecidas cinco Emen­
das. 

Na realidade, as cinco Emendas são 
três, pois que as de n5's 1 e 2, de auto­
ria.. respectivamente, dos Senadores 
Nelson carneiro e Virgílio Távora. 
colncidem plenamente. 

Esta coincidência, envolvendo os 
mesmos ilustres Senadores, também 
ocorre em relação às Emendas de n.0 s 
3 e 4. A de n.O 3, assinada pelo Se­
nador Virgilio Távora, e a de n.0 4, 
pelo ilustrado Senador Nelson Car­
neiro. A Emenda n.0 5 ê de autoria do 
Senador Vasconcelos Torres. 

Tôdas estas Emendas visam e obje­
tivam, segundo o entendimento dos 
seus autores, à melhoria do projeto. 

Examinando-as, e examinando cada 
qual dentro do pensamento da Co­
missão de Constituição e Justiça, en­
tendo que elas não ferem, absoluta­
mente, a Constituição e que são ju­
ridicamente aceitáveis. 

O projeto, do ponto de vista tam­
bém da Comissão de Constituição e 
Justiça, não fere a Lei Maior. É, em 
conseqüência, constitucional. 

Nestas condições, Sr. Presidente, a 
Comissão de Constituição e Justiça 
entende que podem ser aprovados o 
p:roj eto e as emendas. 

É o parecer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - O Parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é pela cons­
titucionalidade e juridicidade do pro­
jeto e das emendas. 

Concedo a palavra, para emitir pa­
recer sôbre as emendas, ao Relator 
da matéria na Comissão de Econo­
mia, o nobre Senador Wilson Cam­
pos. 

O SR. WILSON CAMPOS <Para emi­
tir parecer.) (Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Govêrno, ao enviar ao Congresso Na­
cional êste projeto que, como disse 
bem o Senador Vasconcelos Torres, 
emana da Câmara Federal onde há 
um ano mais ou menos foi recebido, 
chegando ao Senado já no firn do ano 
legislativo, teve o ínterêsse tnaíor de 
defender a poupança do consumidor 
brasíleiro. desde que, como se vínha 
procedendo, a publicidade feita em 
tôrno dessa distribuição acarretaria 
do consumidor brasileiro estímulo pa­
ra comprar, às vêzes, sem necessida­
de. Diante do exposto, entendemos que 
este é o maior interêsse do Govêrno, 
através do Ministério da Fazenda. 

No que concerne à Emenda n.0 5. do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, no 
nosso entender, também deve ser re­
jeitada, porque seria deixar que al­
guém participasRe de modo diferente 
para ter a concessão da licença. E o 
que interessa ao Govêrno é que se 
mantenha, em tôdas as diretrizes. a 
necessidade de se requerer nrPvintnen­
te para que se possa habilitar ao sor­
teio. 

Quanto às emendas de números 1 
e 2. já apreciadas pelo Senador Hel­
vídio Nunes quanto à sua constitucio­
nalidade. e de autoria dos Srs. Sena­
dores Nelson carneiro e Virgílio Tá­
vora, são elas idênticas. Achamos que, 

mesmo na parte a que se referem os 
ilustres Senadores, isto é, quanto â. 
taxa ser "prometida" ou "distribuida", 
a expressão interessa. df' modo inte~ 
gral, ao contexW geral do Projeto. 
Somos pela sua rejeição. Como tam .. 
bém o somos no que se refere às 
Emendas 3 e 4 dos dois nobres e ilus­
tres Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denherg) - O parecer da Comissão 
de Economia é contrário às emendas. 

Solicito o parecer da Comissão de 
F'inanças sôbre as emendas, conce~ 
dendo a palavra ao Relator da maté­
ria, o nobre Senador Milton Trinda~ 
de. 

O SR. MILTON TRINDADE (Para 
emitir parecer - Sem revisão do ora .. 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, as Emendas n. 0 s 1 e 2, de autoria 
dos nobres Senadores Nelson Carnei­
ro e Virgilio Távora, respectivamen­
te. vísarn a alterar a redação do ·'ca~ 
put" do Art. 5.0 do projeto. 

A alteração pretende substituir no 
referido artigo a expressão final 
"prêmios prometidos", pela seguinte: 
"prêmios distribuídos". 

A justificativa das emendas aponta. 
a rigidez da norma. 

Ocorre, porém, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que a exposição de 
motivos do Sr. Ministro da Fazenda, 
ao encaminhar a matéria à conside­
ração da Presidência da RepU.blica, 
esclarece que a taxa de distribuição 
de prêmios visa a compensar os rn­
cargos financeiros de administração 
e fiscalização das atividades em ques­
tão. 

Dêsse modo, Sr. Presidente. esta ta­
xa incidente sôbre os prêmios _prome­
tidos foi objeto de estudos, cuja vali­
dade não deixou nenhuma dúvida. 

Por outro lado, o Ministro da Fa­
zenda adverte que a multiplica<:ão 
destas práticas. nas suas variadas 
modalidades, decorrentes, em parte, 
do desenvolvimento dos meios de di­
vulgação e a necessidade de resguar­
dar a poupança popular, sobretudo 
das classes menos favorecidas, obri­
gou a autoridade fazendária a uma 
crescente vigilância e à expedição de 
atos administrativos, visando a con­
trolar as referJdas atividades. 

Ante o exposto, somos pela rejeição 
das emendas de n.os 1 e 2. Com re­
ferência âs emendas de n.os 3 e 4. são 
igualmente idênticas, apresentadas 
também pelos ilustres senadores Nel­
son Carneiro e Virgílio Távora, Am­
bas visam substituir, no § 3.0 do ar­
tigo 7.0 , a expressão: 

"A partir da 4.a prestação, inclusi­
ve", pela seguinte: 

"A partir da 24.a. prestação." 
O dispositivo do Projeto. Sr. Presi­

dente. visa, exclusivamente. a res­
guardar os interêsses dos participan-
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tes prestamistas nas operações disci­
plinadas por êle, ampliar o prazo de 
quatro prestações para vinte e qua­
tro, a fim de que o prestamista te­
nha direito ao ressarcimento, em 
mercadorias. das importâncias que já 
recolheu. Seria restabelecer uma re­
gra que, na prática, poderia causar 
prejuízos. 

Ante o exposto, somos pela rejei­
ção das emendas n.0 s 3 e 4. 

Quanto à emenda n.O 5, do eminen­
te Senador Vasconcelos Torres, como 
tõda autorizacão de sorteio está de­
pendente das· autoridades fazendá­
rias, que julgarão da sua conveniên­
cia ou não. também opinamos pela. 
sua rejeição. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg~ - O parecer do nobre Re~ 
lator da Comissão de Finanças é con­
trário às emendas. 

Completada a instruGão da maté­
ria, passa-se à sua votação. 

Em votação o projeto, sem prejuizo 
das emendas. (Pausa.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peGo a palavra, para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbel'g) - Tem a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro para enca­
minht\r a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO !Para 
encaminhar a votaçáo - Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, as 
emendas oferecidas tiveram parece~ 
res contrários das doutas Comissões 
de Economia e de Finanças. 

As dua:$ emendas que apresentei, 
que também foram apresentadas pe­
lo nobre Senador Virgilio Távora, fo­
ram inspiradas pela Associação Na­
cional das Emprêsas Concessionárias 
de Carta Patente para Sorteios 
(ASCARPl. É uma sociedade que reú­
ne aquelas associações, aquelas enti­
dades que se preocupam com o 
problema. Sendo êsse um problema 
de natureza técnica, era l).atural que 
os Senadores, recebendo essas suges­
tões. trouxessem ao exame do Con­
gresso, porque tão pouco tempo pas­
sou êsse projeto no Senado que não 
houve tempo para maior debate e 
maior esclarecimento . O regime de 
urgência, ainda hoje, agrava esta si­
tuação. Esta sugestão tem, assim, a 
seu favor, a experiência de quem vi­
ve no ramo, de quem conhece as ne­
cessidades e a repercussão negativa 
do projete aprovado como está. 

Sr. Presid~nte, estas as considera­
ções que cumprla fazer além daquelas 
que constam da justificação, não só 
em defesa das emendas que tive a 
honra de apresentar, mas também, de 
outras srmelhantes oferecidas pelo 
nobre Senador Virgílio Távora, cer­
tamente atendendo às mesmas solici­
tações. (Muito bem!) 

O SR. RUY SANTOS (Para encami­
nhar a votação) (Sem revisão do Ora~ 
dor) -SI'. Presidente, quase tôdas es­
tas emendas foram apresentadas, na 
Câmara, qU"Ilndo da tramitação, ali, 
do projeto, pelas entidades interessa­
das ou por próprios interessados, sen­
do rejeitadas lâ, Portanto, além do 
parecer contrário das duas Comissões 
- Finanças e Economia, - parecer 
que me levou a votar contra a apro­
vação das emendas - a aprovação 
delas farla com que o projeto voltas­
se à Câmara, para chegar à mesma 
conclusão, já que se havia pronuncia­
do contra, quando da tramitação da 
matéria. 

Nestes têrmos. Sr. Presidente, a 
Bancada da ARENA vota contra as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg - Em votação o projeto sem 
prejuízo das emendas. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
q u e i r a m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

.t o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 77, de 1971 

(N.0 2.327~8170, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO SR. PRESI­
DENTE DA REPúBLICA l 

Altera a legisl6l-&ão sôbre distri~ 
buiçáo gratuita de prêmios, me~ 
diante sorteio, vale~brinde ou 
concurso, a título de propaJ!anda. 
estabelece norm:~.s de prutéção a 
poupança popular, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

Da Distribuição Gratuita de Prê~ 
mios 

Art. 1,0 - A distribuição gratuita 
de prêmios a título de propaganda, 
quando efetuada mediante sorteio, va­
le-brinde, concurso ou operação asse­
melhada, dependerá de prévia auto­
rização do Ministério da Fazenda, nos 
têrmos desta lei e de seu regulamen­
to. 

§ 1.0 - A autorização sOmente po­
derá ser concedida a pessoas jurídicas 
que exerçam atividade comercial, in­
dustrial ou de compra e venda de bens 
imóveis, comprovadamente quites com 
os impostos federais, estaduais e mu­
nicipais, bem como com as contribui­
ções da Previdência Social, a título 
precário e por prazo determinado, fi­
xado em regulamento, renovável a cri­
tério da autoridade. 

§ 2.0 - O valor máximo dos prêmios 
será fixado em razão da receita opera-

cional da emprésa ou da natureza de 
sua atividade econômica,. de forma a 
não desvirtuar a operação de compra 
€ ve·.da. 

§ 3.0 - É proibida a distribuiçãó ou 
a conversão dos prêmios em dinhei­
ro. 

§ oi.0 - Obedecerão aos resultados 
da extração da Loteria Federal, os 
sorteios previstos neste artigo. 

§ 5.0 - o Ministério da Fazenda, no 
caso de distribuição de prêmios a ti­
tulo de propaganda, mediante sorteio, 
poderá autorizar que até o lit_rli~e de 
30% (trinta por cento l dos prem1os a 
distribuir por essa modalidade s€ja 
excluído da obrigatoriedade prevista 
no parágrafo anterior, desde que o 
sorteio se proces·se exclusivamente em 
programas públicos nos audit?r~os das 
estações pe rádio ou de televtsao. 

§ 6,0 - Quando não fôr renovada a 
autorização de que trata êste artigo, a 
emprêsa que, na forma desta lei, v~· 
nha distribuindo, gratuitamente, pre­
mias vinculados à pontualidade de 
seus prestamistas nas operações a que 
se referem os itens II e IV do art. 7.0 

continuará a distribuí-los exclusiva­
mente com relação aos contratos cele­
brados até a data do despacho dene­
gatório. 

Art. 2.0 - Além da emprêsa autori­
zada, nenhuma outra pessoa natural 
ou jurídica poderá participar do re­
sultado financeiro da promoção publi­
citária de que trata o artigo anterior, 
ainda que a titulo de recebimento de 
royalties, aluguéis de marcas. de no­
mes ou assemelhados. 

Art. 3.0 - Independe de autorização, 
não se lhes aplicando o disposto nos 
artigos anteriores: 

I - a distribuição gratuita de prê­
mios mediante sorteio realizado dire­
tamente por pessoa jurídica de direito 
público, nos limites de sua jurisdição, 
como meio auxiliar de fiscalização ou 
arrecadação de tributos de sua com­
petência; 

H - a distribuic;ão grat\üta de prê­
mios em razão do resultado de con­
curso exclusivamente cultural, ~rtísti­
co, desportivo ou recreativo, não su­
bordinado a qualquer modalidade de 
àlea ou pagamento pelos concorren­
tes, nem vinculação dêstes ou uso de 
qualquer bem, direito ou serviço. 

Parágrafo único - O Ministério da 
Fazenda poderâ autorizar a realização 
de propaganda comercial, com distri­
buição gratuita de prêmios vinculada 
a sorteio realizado nos têrmos do item 
I dê~te artigo. atendido, no que cou­
ber, o disposto no art. 1.0 e observada 
a exigência do art. 5.0 

Art. 4.0 
- Fora dos casos e condi­

ções previstos nesta lei ou em let es­
pecial, nenhuma pessoa junctica ou 
natural poderá distribuir ou prometer 
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distribuir prêmios mediante sorteio, 
vafe.brinde) concurso ou operação as­
semelhada. 

Art. 5.0 - A concesS"ão da autoriza­
ção prevista no art. L 0 sujeita as em­
pré.sas autorizadas ao pagamento, a 
partir de 1.0 de janeito de 1972, da 
Taxa de Distribuição de Prérnios cte 
10% (dez por cento!, incidente .sôbre 
o valor da promoção autorizada. assim 
compreendida a soma dos valóres dos 
prêmios prometidos. 

§ 1.0 
- A taxa a que se refere êste 

artigo será paga em tantas parcelas 
mensajs, iguais e sucessivas, quantos 
forem os meses de dutação do plano 
promocional, vencendo-se a primeira 
no 10.0 (décimol dia do més sub.se­
qüente ao do início da execução cto 
plano. 

§ 2.•- Ate 31 de de~embro de 1971, 
será exigida a. Taxa de Distribuição de 
Premio de que trata o ! 3.0 do art. 
14 do Decreto-lei n.O 34, de 18 de no­
vembro de 1966, incidente sõbre o va~ 
lar previsto no art. 8.0 , aHnea a, do 
Decreto-lei n.0 7. 930, de 3 de setem­
bro de !945. 

Art. 6.0 
- Quando o prêmio sortea~ 

do, ou ganho em concurso. não fôr 
reclamado no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. caducará o direito cto 
respectivo titular e o valor correspon­
dente serã. recolhido ao Tesouro Na .. 
cional no prazo de 10 <dez) dias peJo 
diatribuidor autori3ado. 

CAPíTULO II 
De Outras Operações Sujeitas a 

Autorização 

Art. 7.0 
- Dependetão. igualmente, 

de prévia autorização do Ministério da 
Fazenda, na forma desta lei, e nos 
têrmos e condíções gerais que forem 
fixados em regulamento, quando não 
sujeitas à de outras autorídades ou 
órgãos públicos federais: 

I - as operações conhecídas como 
Consórcio Fundo Mútuo e outras for­
mas associativas assemelhadas, que 
objetivem a aquisição de bens de 
qualquer natureza; 

II - a venda ou promessa de venda 
de mercadoria a varejo. mediante 
oferta pública e com recebimento an­
tecipado. parcial ou total, do respec­
tivo preço; 

UI - a venda ou promessa de ven­
da de direitos, inclusive cotas de pro­
priedade de entídade~ civis. tais como 
hospital, motel. cluhe, hotel, centro 
de recreação ou alojamento e organt­
zaçâo de serviços de qualquer nature­
za, com ou sem rateio de despesas de 
manutenção. mediante oferta pública 
e com pagamento antecipado do pre­
ço; 

IV - a venda ou promessa de ven­
da de terrenos loteados, a prestações, 
mediante sorteio; 

V - qualquer outra modalidade de 
captação antecipada de poupança po­
pular. mediante promessa de contra­
prestação em bens. direitos ou servi­
ços de qualquer natureza. 

~ t.o - Na operação referida no 
item li dêste artigo, a mercadoria 
deverá: 

a) ser de preço corrente de venda 
à vista no mercado varejista da 
pra~a indicada e aprovada com 
o plano, à ctata da liquidação do 
contrato. e, não o havendo, ou 
sendo a mercadoria de venda 
exclusiva, ou de mercadoria si­
milar na mesma praça. vedado 
qualquer acréscimo até sua efe­
tiva entrega; 

b) ser de produção nacional e con­
siderada de prjrneira necessida­
de ou de uso geral; 

c) ser discriminada no contrato re­
ferente à operação, podendo, en­
tretanto. o prestamista. a seu 
critério exclusivo. escolher outra 
não constante da discriminação, 
desde que existente no estoque 
do vendedor, atendidas as alí­
neas a e b, pagando o presta­
mista a diferent.;a de preço, se 
houver. 

~ 2.0 - A emprêsa que realizar a 
operação a que se refere o parágra­
fo anterior aplícará o mínimo de 20% 
(vinte por centot de sua arrecadação 
mensal na formação de estoque de 
mercadoria que se propõe a vender, 
podendo o Ministério da Fazenda, a 
seu exclusivo crítério. permitir que 
parte dessa percentagem seja aplica­
da no mercado de valôres mobiliârios, 
nas condições que vierem a ser fixa­
das em regulamento; nos casos do 
item IV, manterá, livre de quaisquer 
ônus reais ou convencionais, quanti­
dade de imôveis de sua propriedade, 
na mesma proporção acima mencio­
nada. 

~ 3.0 - Na operaçào referida no 
ítem I1 déste artigo, quando houver 
desjstência ou inadimplemento do 
prestamista. a partir da 4.« <quarta) 
prestação. inclusive, êste. receberá, no 
ato. em mercadorias nacwnais, do eo;:­
toque do vendedor, e pelo preço cor­
rente de venda à vista na mercado 
varejista da praca indicada no pla­
no, à data em qUe se verificar a de­
sistência ou inadimplemento, o valor 
da tabela de resgate das prestações 
pagas, fixada pelo Ministro da Fazen­
da. 

~ 4.0 --- O valor de resgate a que se 
refere o parigtafo anterior será fixa­
do prop<>rcional e progressivamente 
às prestações pagas pelo prestamista. 
não podendo ser inferior a 50%. 1 cin~ 
qüenta por cento l das importâncias 
pagas, e, se não reclamado até 60 
lsessental dia~ do término do contra­
to de venda, será recolhido ao Tesouw 
ro Nacional, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias. 

·~ El.() - Paga a totalidade das pres­
tações previstas nos contratos a que 
se refere o item II dêste artigo, o 
prestamista receberá mercadorias de 
valor conesPQndente à soma daa 
prestações, corrígidas monetàríamen­
te segundo indicea que o regulamen-. 
to indicar, e, se não reclamado no 
prazo de 1 tuml anos do término do 
contrato de venda. será recolhido ao 
Tesouro Nacional dentro de 30 (trin .. 
ta) dias. 

§ 6.0 - Nas operações previstas no 
Jtem V dê.ste artigo, quando a con ... 
traprestação fôr em mercad'?rias, 
ap1icar-se .. á o disposto nos paragra .. 
fos anteriores. 

~ 7.0 - Para autorização das ope­
rac;.ões a que se refere êste artigo, 
quando a contraprestação fôr ern 
imóveis, serão exigidas: 

a) prova de propriedade dos imó­
veis objeto das vendas, promes­
sas de venda ou contrapresta­
ções prometidas. e da inexistên­
cía de ônus reais que recaiam 
sôbre os mesmos; 

b) prova de que os inesmos imóveis 
satisfazem a pelo menos duas 
das condições previstas no art. 
32 do Código Tributário Nacio­
nal, preferencialmente a exis­
tência de escola a menos de 2 
(dois 1 quilômetros de distância; 

c) a manifestação do Banco Na­
cional da Habitação de que os 
ímóveis se prestam â consecu­
ção de plano habitacional, quan­
do se tratar de terrenos, ou 
quanto à viabilidade técnica e 
financeira, quando se tratar de 
edificações residenciais; 

d) a compatibilidade do plano de 
vendas com o Plano de Integra­
ção Nacional, quando fôr o caso. 

§ 8.0 - Jt vedado à emprêsa auto­
rizada a realizar as operações a que 
se refere êste artigo cobrar do pres­
tamista qualquer outra quantia ou 
valor. além do preço do bem, direito 
ou serviço. ainda que a título de res­
sarcimento ,de tributos, ressalvado 
quando fôr o caso. o disposto no item 
UI do att. 8.0 

CAPíTULO UI 

Das Disposições Gerais e 
Penalidades 

Art. 8.() - o Ministério da Fazenda, 
nas opetações previstas no art. 7.0 , 

exigirá prova de capacidade financei­
ra. econômica e gerencial da emptê­
sa, além dos estudos de viabilidade 
econômica do plano e das formas e 
condições de emprêgo das importân­
cias a receber. podendo: 

I - fixar limites de prazos e de 
participantes, normas e modalidades 
<:on tra t\lais: 

n - fixar limites mínimos de ca. .. 
pi tal social; 
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Ill estabelecer percentagens 
máximas permitidas. a título de des­
pesas de administração; 

IV - exigir .que as respectivas re­
ceitas e despesas sejam contabiliza­
das destacadamente das demais. 

Art. 9.0 -- O Conselho Monetário 
Nacional, tendo em vista os critérios 
e objetivo::; compreendidos em sua 
competência legal, poderá Intervir 
nas operações referidas no art. 7.o, 
para: 

1 - restringir seus Hmites e moda­
lidades, bem como disciplinar as ope­
rações ou proibir novos lançamentos; 

II - exigir garantias ou formação 
de reservas técnicas, fundos ~speciais 
e provisões, sem prejuízos das re"er­
vas e fundos determinados em leis 
especiais; 

lll -- alterar o valor de resgate 
previsto no § 4.0 do art. 7.0 • bem crJmo 
estendé-lo a alguma ou a tôdas da­
quelas operações. 

~ 1.0 
- Os bens e valóres que re­

presentem as reservas e garantias 
técnicas para atender ao disposto 
neste artigo não poderão .ser aliena­
dos, prometidos alienar ou de qual­
quer forma gravados sem autorização 
expressa do Ministério da Fazenda, 
sendo nula, de pleno direito, a alie­
nação realizada ou o gravame cons­
tituido com a violação dês te artigo. 

~ 2.0 
- Quando a garantia ou re­

serva técnica fôr 1·epresentada por 
bem imóvel, a clãusula de inaliena­

. bilidade e impenhorabilidade será· 
obrigatOriamente registrada no com­
pentente Cartório do Registro Geral 

·de Imóveis. 

Art. 10 - O Banco Central do Bra­
sil poderá intervir nas emprêsas au­
torizadas a realizar as operações a 
que se refere o art. 7.0 e decretar sua 
liquidação extrajudicial na forma e 
condições previstas na legislação es~ 
pecial aplicável as entidades finan­
ceiras. 

Art. 11 - Os diretores, gerentes, 
sócios e prepostos com função de 
gestão na emprésa que realizar ope­
rações referidas no art. 7.0 : 

I _..... serão considerados depasi tá­
l'ios, para todos os efeitos. das quan­
tias que a emprêsa receber dos pres­
tamistas na sua gestão, até o cum­
primento da obrigação assumida; 

li - responderão solidâriamen te 
pelas obrigações da emprêsa com o 

·prestamista, contraídas na sua ges­
tão. 

Parágrafo único - O d.Lsposto neste 
artigo aplica-se também aos adminis­
tradores da operação mencionada no 
item I do art. '1.0 

Art. 12 - A realização de operaçóes 
regidas por esta lei, sem prévia auto-

rizi-Lção. sujeita os infratores, cumu­
lativamente. às seguintes penalidades: 

I -- no caso de que trata o art. 1.0
: 

a) multa igual ao valor total dos 
premias prometidos, não inferior 
a 100 í cem) vêze.s o maior salá­
rio-mínimo vigente no Pais; 

b) perda dos bens prometidos como 
prêmios; e 

c) proibição de realizRr aquelas 
operações durante o prazo de 5 
t cinco l anos. 

11 - nos casos a que se refere o 
artigo 7. 0 : 

a) multa igual ao valor total dos 
·bens, direitos ou serviços que 
constituírem objeto da operação, 
não inferior a 500 fquinhenta.s) 
vézes o maior salário-mínimo vi­
gente no País; 

b) proibição de realizar aquelas 
operações durante o prazo de lO 
ldezl anos. 

Parág·ra.fo único - Incorre, tam­
bém, nas penas prevlstas neste artigo 
quem. sem condições legais. prometer 
pUblicamente realizar operações regi­
das por rsta lei. 

Art. 13 - A emprêsa autorizada a 
realizar operações previstas no artigo 
1. 0 que não cumprir o plano de distri­
buição de prêmios ou desvirtuar a fi­
nalidade da operação fica su,ieita. 
cumulativamente, as seguintes penali­
dades: 

I -- cassação da autorização; 
li -~ proibição de realizar nova ope­

ração pelo prazo de 5 lcincol anos; 
UI -- perda dos bens prometidos em 

prêmios. se êstes ainda não tiverem 
sido entregues. ou multa igual ao va­
lor désses prêmios, não inferior a 50 
fcinqüental vêzes o maior salário­
minjmo vigente no Pais. se os mesm.os 
já tiverem sido entregues ou não fo­
rem e-ncontrados. 

Art. 14- A empresa autorízacta, na 
forma desta lei. a realizar operações 
referidas no art. 7.o que não cumprir 
o plano ficará. sujeita. cumulativa­
mente, âs seguintes prnalidades: 

I - cassação da autorização; 

li ~ proibição de realizar nova 
operação pelo prazo de 5 cinco 1 anos 
e 

III -- multa igual a 50':~ lcinqüen­
ta por centol do valor dos bens. di­
reitos ou serviços que constituírem 
obieto da operação. 

Art. 15 - A falta de recolhimento 
da T<txa de Disribuição de Prêmios, 
dentro dos prazos previstos nesta lei, 
sujeita o contribuinte da multa igual 
a 50'7. ícinqüenta por centol da im­
portância que deixou de ser reco­
lhida. 

Paràgrafo único -- Se o recolhimen­
to fôr feito após o prazo legaL antes 
de qualquer procedimento fiscal, a 
multa será de 10'1- ldez por cento). 

Art. 16 - As infrações a esta lei. a 
seu regulamento ou a atos normativos 
destinados a complementá-los, quan­
do não compreendidas nos art~gos an­
teriores, sujeitam o infrator a _muita 
de 10 (dez) a 40 (quarenta l vezes o 
maior salário-mínimo vigente no 
País, elevada ao dõbro no caso de 
reincidência. 

Art. 17 - A aplic<l.ção das penalida­
des previstas nesta lei nã9 exclui a 
responsabilidade e as sanço_es de na­
tureza civil e penal, nos termos das 
respectivas legislações. 

Art. 18 - O processo e o julgamen­
to das infrações a esta lei serão es­
tabelecidos em regulamento. 

Art. 19 - A fí.scalização das ope­
racóes mencionadas nesta lei serà 
exercida privativamente pela ~c.cte:t~­
ria da Receita Federal do Mm1Sterl0 
da Fazenda. 

CAPiTULO rv 

Das Disposiçõe!!l Transitórias 

Art. 20 - As operações de que trata 
0 art. 1.0 , autorizadas pelo Ministério 
da Fazenda e em curso na data do 
inicio da vigência desta lei, serão 
adaptadas às suas disposições e às de 
seu regulamento. no prazo de 90 (no­
venta 1 dias. após o qual as respecti­
vas autorizações serão consideradas 
canceladas de pleno direito. sujeitan­
do-se quem as praticar, sem permis­
são legal, às penalidades previstas nos 
itens rr e III do art. 13. 

Art. 21 - As operações de que tra­
ta o art. 7.0

, em curso na data em que 
entl'ar em vigor esta lei, deverão. no 
prazo de 90 rnovental dias. contados 
a partir da vig-éncüt do rcgulamen to, 
prorrogãvel a critério da administra­
ção, ser adaptadas ao regime ora. e~­
tabelecido. sob pen;1 de os responsa­
veis fi<:arem sujeitos as sanções esti­
puladas no art. 14, cabendo ao Minis­
tério da Fazenda fixar nonnas espe­
ciais aplicáveis à liquidação dos pla­
nos não suscetíveis de adaptação, res­
peitados os contratos jâ celebrados na 
vig·éncia dos mesmos planos, e de fro­
ma a não prejudicar os direitos dos 
participantes. 

!:i 1. 0
- Consideram-se não suscetí­

veis de adaptação as operações pre­
vistas no inciso I do art. 7.0, já con­
tratadas segundo as normas vigentes 
expedidas pelo Ministério da Fazenda 
ou pelo Banco Central do Brasil. 

~ 2.0
- Nas operações de que trata o 

art. 7.0 , em curso, e que antes desta 
lei não dependiam de autorização, os 
que as praticaren1 requererão. no mes­
mo prazo nxado no caput déste arti­
go, as respectivas autorizações e, c:i-
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so negada esta, terá aplicação o dts­
poato no c1\put dêste artigo. 

Art. 22 - O Poder Executivo baixa­
rá regulamento desta lei no prazo de 
90 lnovent~l dias. 

Art. 23 - Esta 1ej entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogados 
os Decretos-leis n.0 s 7. 930, de 3 de 
setembro de 11146, e 418, de lO de ja­
neiro de 19fj9, e demais disposições em 
contrâ.rio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados, <Pau­
sa.) 

Estão rejeitadas. 

O SR. NELSON CARNEIRO <Para 
declaração de voto) (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero con­
sígnar que a Minoria votou não só 
favorável às Emendas n.os 1, 2, 3 e 
4 como também à Emenda do nobre 
Senador Vasconcelos Torres, que con­
substanciava justas reivindicacões de 
entidades sem fins comerciais,' de vez 
que se vale dos sorteios para arre­
cadar fundos de natureza previdenciá­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A declaração de V. Ex. a 
constará de Ata. 

O projeto irá à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Ainda há oradores ins­
critos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcelos Torres, por permuta com 
o nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Serviço de 
Radiodifusão do Senado Federal 
tem nóvo Diretor, uma espécie de 
centro avante nervoso de.sta Casa Le­
gislativa. 

Sua missão é, realmente, impor­
tante, porque as nossas atividades 
não encontram um noticiário adequa­
dG à importância da missão que exer­
cemos. Eu o compreendo assim, desde 
que o Legislativo teve a sua tran.sfe­
rência determinada, por Lei, para 
Brasília. ~ natural, pois, no Planalto, 
árido e difícil distante do centro poli­
tico que nem tõdas as atividades lo­
grassem a ressonância que, outrora, 
obtinham na antiga Capital ciéste 
País, o atual Estado da Guanabara. 

Mas a verdade é que os fatos de re­
Jevânôa e de ;nterêsse sempre f!ncon­
tram guarida, nas emissoras de tele­
visão, de rádio e tambéiU, na Impren­
sa escrita. 

Há um setor nosso, que nos perten­
ne, que não deixa que nada passe des· 
percebido. Assim, qualquer um que fa-

le, qualquer um que tenha uma pa­
lavra dirigida ao seu Estado, abordan­
do um problema, sem preferências, 
obrigatOriamente, tem seu registro, a­
tra vês da Voz do Brasil, nos escassos 
minutos destinado ao Senado Federal, 
a divulgação de nossos trabalhos, é 
conseqüencia da boa política de co­
municação dos abnegados chefes re­
datores, locutores, revisores, conti­
nuas, serventes. funcionários, de ma­
neria getal, - cada qual com sua 
atribuição - equipe, sempre atenta, 
que manda a n<Jtícia do que aqui 
ocorre, pelo Telex, para os jornais dos 
centros mais importantes dêsse Pais, 
chegando até ao interior. 

A mudanca do Comando. segundo 
creio, não áá .lnterferir no bom tra­
balho até agora efetuado. 

Quero, assim, congrattllar-me com o 
Presidente Petrônío Portella pela es­
colha magnífica que vem de fazer, 
entregando êsse importante setor ad­
ministrativo a um profissional tarim­
bado, a um funcim1ário que honra os 
quadros administrativos desta Casa, a 
um cronista nolítico aureolado. cuja 
personalidade se firmou pela isenção 
com que sempre abordou os temas po­
líticos. impondo-se ao respeito e á ad­
miração de quantos abraçaram essa 
difícil carrelra. 

Murilo Marroquim, nõvo chefe,· há 
de ser exaltado nesta Casa. 

Estâ, portanto, de parabéns o Pre­
sidente Petrõnio Portella pela sua vi­
são e decortino administrativo, que 
devem ser destacados nesta oportuni­
dade. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V Ex.a um aparte! 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer ouço o nohre Senador 
Benjamin Farah. 

O Sr. Benjamin Farah - Es!íou de 
pleno acõrdo com V. Ex.a quando exal-. 
ta o Servico de Radiodifusão. Na ver­
dade, todÔ e qualquer trabalho nosso, 
aqui, depende, em grande parte, dês~ 
se SE>rvico. Todos, que vêm exercendo 
aquela álta tarefa, merecem o nosso 
respeito e os nossos aplausos, mas não 
podemos deixar de proclamar a nos ... 
sa sA.tistação, tal como V. Ex. a o està 
fazendo. pela escolha de Murilo Mar ... 
roquim. Falo com abundância de en~ 
tusiasmo porque o conheco há longos 
anos. P::~.ssei pela Câtnfl.ra dos Depu­
tados em cinco Legislaturas. A pri­
meira foi de cinco anos e as outras 
de quRtro anos. Portanto, fui Depu­
tado 21 anos e. agora. cumpro o se­
gundo mandato de Senador. confio em 
Deus que terminarei meu mandato 
sem nenhuma interrupção. Mas, ao 
longo da minhR vida parlamentar, ti­
ve oportUnidade de observar a capaci · 
dade. a honestidade ~ a competência 
dêsse brilhante jornalista. Éle, desde 
muito jovem - o que aliás é raro -
assinava seus artigos. Só assina artigo 
o jornalista bom, que tem classe, que 

tem qualidade. Murilo Marroquim as­
sinava os seus artigos e numa caQe1a 
de jornais chefiada por um dos maio. 
res jornalistas que o Brasil tem co­
nhecido: Assis Chateaubrianct. E, ain­
da mais. quero afirmar, com a minha 
responsabilidade .. que Assis Chateau­
briand dialogava, constantemente e 
até com arrebatamento, com êsse jo­
vem jornalista. Sempre o distinguiu, 
muito o admirava e por êle nutria 
grande estima. Por isso. meu caro Se­
nador Vasconcelos Torres, na hora 
em q-ue V. Ex.a faz êsse registro, que­
ro (!onsignar a minha solidaliedade 
e, aJon~, no exercício da Liderança da 
Bar:cq,da do MDB, o faço também em 
nome do Partido e desejo felicitar o 
Presidente da Casa, Senador Petrônio 
Portella. que agiu com habilidade, com 
senso ohjetivo, pois, como guardião 
máxímo do Senado Federal. tem in­
teresse em que não fiquemos aqui in­
sul:=tdos. numa ilha perdida, neste Pla­
nalt-O. mas, sim, com uma grande potl­
te em todo o Brasil, que e a Radiodi­
fusão. em boa hora entregue a Muti­
lo Mnroquim. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muito obrigado. nobre Senador Ben­
jamin Farah. Esclareço que o põsto 
não foi pedido pelo jornalista Murilo 
Marroquim; houve mesmo relutância 
da parte dêsse funcionário em aceitar 
a incumbência, mas, colocado o convi­
te em têrmos quase que de desafio, o 
seu pundonor profissional falou mais 
alto, e a aprovação veio em seguida, 
justamente num período difícil do no­
ticiário, quando estamos às véspel'as 
do recesso e vamos entrar num "Sa­
ara", vamos entrar num deserto de 
notícias ... 

O Sr. Wilson Campos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES ... 
-- precisa mesmo a capacidade pro­
fissional désse brilhante pernambuca­
IlG para fazer com que milhões de 
brasileiros que sintoni7.am o progra­
ma "A Voz do Brasil" e têm contato 
direto com o Serviço de radiodifusão. e 
radiodifusão e imprensa do Senado, 
tomem conhecimento do que se fêz 
no período que está prestes a termi­
nar. 

com prazer, concedo o aparte ao 
Senador Wilson campos. 

O Sr. Wilson Campos - Senador 
Vasconcellos Torres, V. Ex.a traz uma 
noticia que muito nos agrada: saber 
que a responsabilidade do Serviço de 
Radiodifusão desta casa, passa a ser 
do jornalista Murilo Marroquim; mes­
mo porque nós sabémos da responsa­
bilidade e da ciosidade com que se 
porta êsse jovem pernambucano, que 
milita na imprensa há mais de vinte 
e cinco anos. Assim estamos satis­
feitos. A Casa foi buscar justamente 
um homem da alta responsabilidade 
de Murilo. Por isso, ao ensejo dêste 
seu pronunciamento, queremos para-
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benizar. não Murílo. mas a Casa. que 
vai contar com esse jornalista justa­
ment-e na hora maís difíciL que é a 
do rec('s:'<l legislativo. quando tenl Cle 
necessld~de de .iuntar o seu trabalho. 
a sua alta capacidade e a sua intP.li­
gCncia a serviço do Senado e da Na­
ção brasileira 

O ~R. VASCO]I;CF.LLOS TORRF.S 
- Muito obrigado. nobre Colega. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. V;\SCONCF.LLOS TORRES 
- Só queria f{'Sponder ao Senador 
Wilson Campos, nobre Senador Cat­
tete Pinlleiro: em seguida, com mui­
ta honra. concederei aparte a V. Ex.a.. 

{0irig'indo-se ao Senador Wilson 
Campos) --- Obrigado pela sua inter­
venção. Eu diria que Murilo Ma.rro­
quim sPria grande jornalista em qual­
quer paí~ do mundo. A sua capacida­
de de aprePnsão, a sua acuidade e a 
.sua velocidade diante da maquina 
portátil de escrever - - essas qualida­
des que exornam a sua personalidade 
profissional indicaram bem, pelo ra­
dar do nosso Presidente, a local em 
que estava o substituW daquf'le a 
quem também terei uma palavra de 
elogio, em seguida ao aparte que ago­
ra concedo ao nobre Senador Cattete 
Pinheiro: o brilhante jornalista Fábio 
Mendes. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Não teria 
o que acrescentar ao discurso de V. 
Ex.a .se não tivesse que manifestar, 
neste momento, a minha solidarieda­
de ao seu pronunciamento. quando 
define a personalidade de Murilo 
Marroquim, figura de tradição no 
jornalismo brasileiro. É ainda maior 
a minha solidariedade quando diz V. 
Ex.a qur salientará também, ncstf' 
mesmo f'nse,io. o t-rabalho df'dicado e 
eficiente desenvolvido antes por Fábio 
Mendes. Quero, assim. Senador Vas­
concellos Torres, duplamente. diria, 
solidarizar-me com V. Ex.a, intérprete 
fiel de nosso pensamento ao analisar 
a personalidade dos dois grandes jor­
nali~tas que honram esta Casa com 
o seu trabalho. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Muito obrigado a V. Ex. a. 

O Sr. Clodomir :\1Uet - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCF.LIIS TORIU:S 
Com satisfação, nobrE' Senador. 

O Sr. Clodomir Milet - Nobre Se­
nador Vasconcelos Torres. V. Ex.s. 
está. a propósito da f'.Scolha feita pelo 
Presiàc>nte da Casa. Senador PetrO­
nio Portella. do competente jornalis­
ta Murilo Ivlarroquim para dirigir os 
:-;erviços de Radiodifusáo do Senado. 
tecendo comentários Inclusive sObre 
aquilo que nos diz respeito muito de 
perto. que é a divulgação dos nossos 
trabalhos, nas diversas Capitais, nos 
vários Estados do Brasil. Falou o Se­
nador Benjamin Farah no isolamen-

to de Brasilla, nas dificuldades justa­
mente de romunicação que temos com 
as divers,ls Regiões do País. Queria 
dizer a V Ex. a que, na realidade. de-s­
de que a atual Mesa assumiu a dire­
cão dos nossos trabalhos. se tem es­
for~ado para que não só os trabalhos 
de Ple-nário mas os das Comissões e 
as produções dos Srs. Senadores te­
nham a mais ampla divulgação. V. 
Ex.[! mesmo falou nas dificuldades 
naturais para se conseguir tudo no 
que diz rf':;peito à publicidade. Mas. 
se V. Ex. a verificar. de certo tempo 
a esta parte. o espaço que o Senado 
tem tomado nos jornais do Rio de 
Janeiro. de São Paulo e das demais 
capitais do Pfl.ís. o espaço que tem 
tomado incluslvr nas estacões. de rá­
dio e de televisão. verificará que 
muito .iá sE' fêz no se-ntido de divul­
gar u que aqui se faz, o que aqui .se 
realiza No momento. vamos entrar 
em reces.:;o. a cuja.s portas estamos, 
e as dificuldades, naturalmente. au­
mentarão porque jã não há mais ses­
sões de Plenário. sessões de Comissões 
c temos que conseguir dos Sr.s. Se­
nadores. inclusive, que nos dêem, ao 
sf'l'Viço de Radiodifusão o material 
para que se fale permanentementE' do 
que se faz. do que se reali?:a no Se­
nado. A tarefa atribuída ao jornalis­
ta Murllo Marroquim é dificil e :ir­
dua. Confiamos na sua competência. 
no seu tirocínio e esperamos que. na 
programac;ão que Uver de fazer, pa­
ra os trabalhos da sua sessão. da sua 
diretoria. a começar de agora, pos:;a 
realizar. ampliar aquilo que já se fêz, 
de- modo que os trabalhos do Senado 
tenham divulgação no Pais. pois, aqui 
fazPmo~ muito, aqui se trabalha mui­
to. mas a verdade é que pouco se co­
nhece. lá fora. do que se faz e se rea­
líza aqui. Confiamos em que a mis­
:s.ão dada a Murilo Marroquim trnha 
o maior foxito. Isto é o que nós, da 
Metia, esperamos, como esperam dé­
le todos os Srs. Senadores. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
V Ex,a falou be-m, transmitindo um 
pensamento geral de todos os Sena~ 
dores que ('Onfiam na clarividência, 
na atuação eficiente désse qHe foi vi­
torioso na imprensa privada e que. 
agora. ingressando na direção de um 
típo de imprensa oficial, há de ter 
na sua carreira novas conquistas. a 
credenciar o seu nome à estima desta 
Casa do Pode-r Legislativo. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex.n dã 
licença para um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com muito prazer concedo o aparte. 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O Sr. Arnon de Mello - Antes de 
tudo, nobre Senador Vasconcelos Tor­
res. quero felicitar-me por ter cedido 
a minha inscrição 9. V. Ex.a 

O SR. V.\SCONCELOS TORRES -
Sou e-1.1 quem agradece a V. Ex.a 

O Sr. Arnon de Mello - Eu não sa­
bia o assunto que o levaria ho.ie à 
tribuna. mas me felicito duplamente, 

primeiro, porque estimo ouvir V. Ex.a, 
e. em segundo lugar. porque V. Ex.a. 
fala hoie a respeito do .lornalista Mu­
ri1o Marroquim. Pedi aparte a V. Ex.• 
para homenagear, de início, a verda­
de. Vejo que o jornalista Murilo Mar­
roquim é apresentado como pernam­
bucano. quando êle é alagoano da ge­
ma. Murilo Marroquim nasceu no Mu­
nicípio de Leopoldina. no meu qnPTi­
do e pequeno Estado de Alagoas. Em 
segundo lugar. apraz-me homenagear 
quem o escolheu. Realmente, foi um 
ato muito bem inspirado da Mesa elo 
Senado em escolher para pôsto de 
tanta importância um jornalísta tão 
categorizado. E em terceiro lugar. 
trago meu abrac;o de felicita~ôes a 
Murilo Marroquim. que o conheço há 
muitos anos. e tive me.smo a honra de 
contar com a sua companhia no avi~o 
da FAB que em 1951 me levou a Ma­
ceió para fl~.S\Imir o Govêrno do Es­
tado. M11rilo Marroquim. por muitos 
anos. iluminou. com sua colnna ctos 
Diários Associados, a vida pública 
brasileira, e nós o liamos para bem 
nos situarmos quanto aos aconteci­
mentos que rntão se verificaram. 

Viv'emos no Brasil uma fase de 
g-randeza. Grande::m no Poder Executi­
vo que reaUza obra hi.~tórica, neste 
momento histórico. e grandeza nesta 
Casa. integrada por 66 brasileiros elei­
tos pelo povo. O Senado honra a vi­
da política brasileira e há de marcar 
a nossa História. Aqui temos emi­
nentes brasileiros dominados pelo pa­
triotismo e pelo sentimento do futu~ 
ro. Aqui não atacamos ninguém. se­
não os problemas brasileiros, por cuja 
solução lutamo::.. 

O S1·. Benjamin Farah - Muito 
bem! 

O SR. <\RNON DF. ~U:LJ,O - Aoni 
fazemos ('Studos sérios sóbre os Sé~ 
rios problemas brasileiros. levando ao 
Execut.Jvo a contrlbuicão da nossa ex­
periência. da nossa vi.véncia. rios nos­
sos conhecimentos. dos nossos estn~ 
dos. Sou homem de t.rabalho e devo 
confessar que nunca na minha viria 
trabalhPi tanto quanto aqui trabalho 
ho.ie. Muitas vézes. as manhãs me 
f'ncontram estudando os assuntos qne 
me são confiados para os pronuncia­
mentos e. como eu. os demais colegas. 
Muri!o Marroquim, com o seu senso 
de responsabilidade, sabe da ampli­
tude da missão que lhe é atribuída. 
O Brasil prC'cisa tomar conhecimen­
to de no.sso esfõrço. Faz-se. realmente, 
neCf'F:.:;ário que a lmrrensa brasilei­
ra dé eco ao nosso trabalho em fa­
vor do fut.nro do Brasil. em favor da 
grandeza do Brasil. Muito obrif>.":t­
do. Senador Vasconcelos Torres. pela 
oportunldarlr f!llC mP rnncedeu de di­
zer essas lige-iras palavras. 

O SR. V.\SCONCELOS TORRES -
Eu é que agradeço a V, Ex.a a in­
tPn't>Jlf'áo Cll!Tf'ÜI. por essas JYdavms, 
inclnsivP retiflcadoras do certificado 
de registro civil daquele que jâ está 
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dirigindo o Serviço de Radiodifusão 
do Senado Federal. 

Aiiguano sim, mas pernambucano 
pela sua formação, pela sua atividade, 
pela sua residência, pelo seu título 
de eleitor. E eu diria que o Nordeste 
deve orgulhar-.se, na área geográfica, 
em ter uma figura que, tendo pon­
tificado na Guanabara e, hoje, no 
Planalto Central, continua com o 
mesmo gabarito intelectual, profissio­
nal e moral. 

O Sr. Arnon de MeUo - Não deve­
mos esquecer a fonte de onde emana­
mos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Exato. V. Ex.8 não perde uma, por­
que eu diria que na sua querida Ala­
goas, Murilo Marroquim é o mare­
chal da imprensa. 

O Sr. Osíres Teixeira - V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pois não. 

O Sr. Osire!S Teixeira - Eu não sei 
se de Pernambuco ou de Alagoas; de 
uma coisa tenho a certeza: é de que 
Murilo Marroquim é brasileiro, ama o 
Brasil e tem defendido o Brasil, ao 
longo de sua carreira de jornalista. 
E é exatamente por isso que é pro­
fundamente válida a homenagem que 
V. Ex.a presta ao eminente jornalista, 
nesta tarde. E ainda bem que um hO· 
mem da sua categoria e do seu ga­
barito dirige hoje o Serviço de Ra­
diodifusão do Senado Federal! Muito 
obrigado. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Se­
nador, por Goiás, todos nós, alagoa­
nos, temos o sentimento do futuro e 
também o sentimento do Brasil. To­
dos nós, alagoanos, lutamos pelo Bra­
sU, como lutamos por Alagoas. 

O SR. VASCONCELOS TQRRES -
Aprecio essa alagoanidade e êsse per­
nambuquismo. No fundo, vai-se con­
f1uir naquele estuário de brasilidade 
que é o que nós, em última anãlise, 
desejamos. 

Minhas palavras não objetivam fa­
zer um enaltecimento. V. Ex.a.s tive­
ram ainda hoje oportunidade de ver 
como é que me transformo, pois sou 
um homem de ataque. Hoje, em dis­
curso ameno sôbre o Itamarati empu­
nhei, sem punhos de renda ... 

O Sr. A.rnon de Mello - Empunhou 
o tacape ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
O tacape, mas o tacape da lealda1e, 
para mostrar justamente algumas de­
ficiências. E, quando da minha bôca 
sai algum elogio, êle não é feito por 
formalismo, mas por reconhecimento 
úa capacidade. 

E eu diria, por isso, aduzindo às 
considerações do brilhante Senadot: 
Osires Teixeira, que além do mais é 
jornalista também brilhante, que Mu-

rilo Maroquim ê uma figuta da im­
Drensa da América Latina. É um ho­
mem que já trabalhou em Alagoas, 
Pernambuco, Guanabara e também 
em Brasilia. Tem seu nome respeitado 
e é citado, inclt1sive seus artigos, suas 
pesquisas, seus depoimentos. 

Posso dizer isso, porque quando 
ainda era Deputado Federal, visnei 
a Livraria do Congresso Norte-Ame­
ricano, que é a maior do mundo. Tal­
vez o Brasil não possua tantos ele­
mentos sôbre o seu Pais; lã estão ca­
talogados vâ.rios artigos e se procurar­
mos o nome de Murilo Marroquim, 
vai-se encontrar uma pasta de artigos 
politicos. E devo dizer que quem qui­
ser pesquisar a História Política bra­
síleira terá que se socorrer dos arti­
gos de Murilo Marroquim, Murilo Me­
lo Filho e outro jornalista que eu po­
deria citar, Carlos Castelo Branco, fa­
buloso cronista político, e outroS' que 
eu enfileiraria. 

O Sr. Wilson Campos - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Evidentemente, nobre Se­
nador Vasconcelos Torres, foi com­
provado aquí que é motivo de orgu­
lho para Murilo Marroquim, além de 
receber êsse pronunciamento que V. 
Ex.a. faz, a disputa que houve entre 
Alagoas e Pernambuco, cada um que­
rendo levar para seu Estado a terra 
natal de Murilo Marroquim. Mas, 
quando o disse pernambucano é por­
que me lembro de Murilo Maroquim. 
naqu~"la cidade de OUnda, onde êle 
tem hoje sua família, e nas ruas de 
Recife, empresário. já industrial de 
açúcar, proprietário de edifícios -
ai que vi a imagem de Murilo Mar~ 
roquim. Peço minhas desculpas ao 
Senador Arnon de Mello, que chegou 
após eu dizer que Murilo Marroquim 
era pernambucano e vamos dizer a 
êle, já que Murilo Marroquim nasceu 
nas Alagoas. vamos dividir, como dis­
se Osires Teixeira: Murilo Marroquim, 
brasileiro do Nordeste. Que êle seja 
pernambucano ou alagoano. vamos 
crer que a presença de Murilo Mar­
roquim para o cargo a que foi eleva~ 
do pela Mesa do Senado vai também 
dizer da confiança e do trabalho que 
vai fazer pela Radíodifu:são do Con­
gresso. 

O Sr. A1·non de Mello -- Posso dizer 
mais algumas palavras no seu discur­
so, em contra-aparte ao Senador Wil­
son Campos? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
V. Ex.as dão relê v o ao registro que 
estou fazendo. 

O Sr. Arnon de Mello - Estamos 
num fim de tarde, com poucos ora­
dores. Podemos, assim. falar a res­
peito de assuntos outros que não os 
graves assuntos senatoriais. Na rea­
lidade, considero Murilo Marroquim 
um brasileíro, sobretudo, mas quando 
fixei a naturalidade dêle, foi porque 
minha pequena Alagoas é muito pe­
quenina demais para abrir mão de 

seus valôres humanos em favor do 
Leão do Norte, Pernambuco. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Ex-pobre Alagoas, se me permite. 

O Sr. Arnon de Mello - Imagine 
V. Ex. a que, pelo último recensea ... 
mento, verificamos que Alagoas é um 
dos Estados de menor renda per ca­
pita do Brasil, com excepcional den­
sidade demográfíca, pois temos um 
milhão, seiscentos e cinqüenta mil 
habitantes para vinte e seW mil qui­
lômetros quadrados. Quanto ao fato 
de Murilo Marroquim haver sido in­
d·;.strial em Pernambuco, habitante 
de Olinda e transeunte das ruas da 
bela cidade de Recife, lembro que 
também saí da minha terra com 18 
anos e fiz tóda minha carreira jor­
nalística no Rio de Janeiro. Não 
deixo, no entanto, de ser alagoano 
por ser brasileiro. Njnguém mais bra­
sileiro do que nós, alago anos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muito obrigado. 

Sr. Presidente, sinto~ me no dever. 
:ais os serviços prestados ao Jorna­
lismo por aquêle que ora é objeto da 
minha fala e dos apartes dos nobres 
Senadores, de propor ao meu Estado 
que lhe conceda o título de Cidadão 
Honorário Fluminense. tle bem o me­
rece. 1!: hoje um cidadão dessa Pátria, 
anda viajando por todos os cantos e 
recantos e, agora. com a missão que 
tem, muito mais andará pot· êsse Bra­
sil, por tôdas as terras, :porque irá 
conviver corn 66 Senadores, represen­
tando os 23 Estados da Federação. 

Sr. Presidente, aqui, ao término do 
elogio, cabe a palavra correta, de­
cente e indispensável ao que deixou 
o pôsto, aquêle que poderia ter con­
tinuado, se ~uisesse, e QUe prestou 
relevantissi!nos - falo no ~uperlativo, 
acertadamente - serviços ao Senado 
Federal. 

O Jornali~ta Fãbio Mendes tem essa 
palavra de carinho .. porque o seu tra­
balho foi imenso; soube, diplomatica­
mente - a palavra adequada - tra­
balhar, sob pequenos conflitos de ln­
terêsse, e foi um profissional que ja­
mais cumpriu horário nesta Casa, não 
assinando ponto. Talvez, em soma de 
horas .. ninguém o ultrapasse. 

O Sr. Atnon de Mello - V. Ex.6 

dá licença para outro aparte? 
O SR. VASCONCELOS TORRES -

Dou, mas queria concluir dizendo o 
seguinte: madrugada a dentro, antes 
que o sol do Planalto raiasse, já es­
tava Fábio Mendes aqui, no 16.0 an­
dar, com os homens de sua equipe, 
com os jornalistas. com as redatores 
e com os locutores no telex, em co­
municação com a Guanabara e com 
São Paulo, realizando, Srs. Senadores, 
o Serviço de Informação mais com .. 
pleto que Brasília tem. superior mes .. 
mo, acho eu, ao do próprio Serviço 
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NacJonal de Informações, fazendo com 
que os Srs Senadores, antes do café 
da manhã. fôsscm informados não só 
das ocorrências políticas internacio­
nais, mas de tudo aquilo que a im­
prensa do Pais estava registrando. 
De madrugada - eu sei - é confec­
cionado o exemplar da Súmula Infor­
mativa, que é a grande obra de Fábio 
Mendes, disputada por tantos, inclu­
sive, segundo informações que tenho 
e que adoto porque é exata, o próprio 
Presidente Médici, ao tomar conheci­
mento ctesse serviço, pediu lhe fôsse 
distribuído um exemplar; e a Câmara 
dos Deputados e os Ministros. Um 
serviço que honra o Senado, e que foi 
organizado por êsse homem compe­
tente, brilhante, honrado, capaz, 
meigo, sabendo lidar com todos, -
todos nós sabemos que a Hora do 
Brasil é compactada - encontrando 
sempre uma brecha para não desa­
gradar quem quer, fazendo uma ad­
ministracão eclética. honrada e etl­
cientissiffia. 

Concedo o aparte ao Senador Arnon 
de Mello. 

O Sr. Arnon de 1\fello - Senador 
Vasconcelos Torres, sou um Vt'll1o 
jornallsta ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Acho v. Ex. 8 um jovem jornalista. 

O Sr. Arnon de Mello - ... Desde 
os 16 anos vlvi do meu trabalho na 
imprensa carioca. 1!: como jornalista 
e como Senadot· que me solidarizo 
com a. homenagem que V. Ex. e. presta 
a Fábio Mendes. Ressalto a conduta 
de sempre cte Fábio Mendes, o tra­
balho de sempre de Fábio Mendes em 
favor da democracia brasíleira e do 
próprio Brasil: e os destaco, sobre­
tudo, nestes derradeiros anos tumul­
tuados da nossa vida pública. Fábio 
Mendes merece. realmente, as home­
nagens de V. Ex. a e de todos nós, vale 
dizer. do Senado Federal. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muito obrigado. 

Cronista parlamentar primoroso. 
Ainda agora, Sr. Presidente, tem uma 
coluna no Correio Braziliense, e tal 
é o seu gabarito, tal a sua indepen~ 
dência que, tendo atingido a maior!~ 
ctade intelectual. não faz questão mais 
de assinar, e apenas informa. Mas, to~ 
do mundo sabe que a coluna informa­
tiva do Correio Brazilense é da res­
ponsabilidade exclusiva de Fábio 
Mendes. 

Dividindo a reportagem política com 
a crõnlca e com informac:ão, êsse ci-­
dadão, nosso amigo e companheiro, 
posso assim dizer, deixou a função por 
insistência sua. E. se Murilo Marro~ 
quim não quis aceitar a imcumbência, 
por outro lado, Fábio Mendes fêz 
questão de deixar a missão. Se feli~ 
cito o que entra, tenho de exaltar o 
qu-e saj, e nestas palavras, já 
Veja que interpreto, não apenas o 

meu pensamento, mas o de tôda a 
Casa. 

Desejo o melhor ê)l!t<> ao brilhante 
jornalista Murilo Marroquim; a Fábio 
Mendes, que continue a prestar as 
mesmos servicos de informação, de 
comunicação, <iue até agora prestou ao 
Senado Federal e ao País. 

Sr. Presidente, quero ainda registrar 
um acontecimento re-lativo a dois Se­
nadores, dois col-egas nossos, que hoje 
vão assumir importantes cargos numa 
entidade benemérita da nacionali­
dade, que é a Canfederacão Na­
cional do Comércio: o Senador 
Jessé Freire. reeleito para a Pre~ 
sidi>ncia do CNC, que assumirá ho~ 
je. por mais um triênio, para prestar 
bons serviços à classe que tão digna~ 
mente representa, tendo a seu lado, 
no pôsto de Primeiro Secretário, o 
nosso eficiente colega, Senador Wil~ 
son Campos. Ambas irão controlar 
duas entidades, como o SESC e 
o SENAC, duas minhas conhecidas no 
Estado do Rio, - O SESC mantendo 
inclusive uma Colônia de Férias no 
Município de Macaé, primorosa pela 
organização; e o SENAC, na Capital 
do Estado, com um acervo de servh;os 
prestados à coletividade. 

Congratulo-me com os dois brilban­
tes Colegas pela assunção nos cargos, 
no dia de hoje, desejando-lhes muito 
êxito na administração. 

Ao encerrar, eu desejaria Sr. Presi­
dente, comunicar ao Senado, que apre­
sentei Projeto de lei proibindo a fu~ 
são de cooperativas de usineiros de 
açúcar, só o permitindo em ca.sas ex­
cepcionais. 

Els a justificação: 

O prese11te projet-o, ao proibir 
a fusão de cooperativas de usinei­
ros de açúcar, salvo em casos ex­
cepcionais, a juizo do Ministro da 
Indústria e do Comércio e do Presi­
dente do I.A.A, pretendo evitar que 
ocorra o que atualment~ vem a­
contecendo: a concentração, em 
certos Estados, das quotas de a­
çúcar, com esvaziamento de ou­
tros, como, por exemplo, podemos 
citar, o Estado do Rio de Janeiro, 
Espírito Santo e Minas Gerais, 
sem falar em certas ãreas nordes~ 
tinas. 

2. A Cooperativa, como se sabe, 
é um órgão de atuação financeira. 
Na situaGão atual, a Cooperativa 
de usineiros de açúrcar de um 
Estado pode se fundir, quando en. 
tender conveniente, com a de ou· 
tro. Cada uma delas possui certa 
quantidade de quotas de açúca.r. 
.Essa fusão, evidentemente, favo­
recerá aos mais fortes, que podem 
deglutir as menores, acelerando a 
concentração dessas quota-s nos 
Estados favorecidos. 

3. Trata-se, ressalta à evidência, 
de providência que deve ser evi~ 
tada, deixando-se a palavra fi­
nal às autoridades competentes 
para controlar a matéria. 
4. Assim, a medida consubstan~ 
ciada no projeto, justa e correta, 
virá impedir a predominância e 
exploração de uns Estados sôbre 
outros, garantindo a exata distri~ 
tribulção das quotas de açúcar 
entre todos, com evidentes bene­
fícios para o desenvolvimento na­
cional de tôda a Nação. 

O que eu pretendo ê evitar o des­
calabro maior que atmtlmente ocorre 
na agroindústria do :tçúcar, e que 
já foi objeto doe considerações do emi­
nente colega que preside os trabalhos 
neste instante, o nobre Senador Car­
los Llndenberg. 

Já não se trata mais da compra de 
quotas de usinas de açúcar. As co­
operativas já entram em cima das 
outras cooperativas com o poder eco­
nômico avassalador, como é o caso da 
cooperativa de São Paulo, a qual, Sr. 
Presidente, tem um poderio imenso, 
do qual todos nós tomamos conheci­
mento através da propaganda Açu­
car Nêle. Mas, êste Açúcar Nêle 
está fazendo com que se esmague 
muito da atividade indispensável à 
sobrevivência de muitas pessoas, em 
áreas que precisam ter esta lndústria, 
não apenas pelo lado social mas, tam­
bém, pelo econômico. 

Eu me reservo para expor outros 
detalhes, oportunamente. No momen­
to, chamo a atenção da Casa para o 
fato da investida feita em meu Esta­
do pela Cooperativa dos Usineiros de 
São Paulo, e, do mesmo passo, apelo 
para os usineiros que não se deixem 
levar por êste canto de sereia. 

O projeto visa alertar as autorida­
des para o que está ocorrendo, e eu 
procurarei levantar dados eficientes 
para discuti-lo. 

Mesmo agora, quando as nos.sa..s a­
tividades estão quase às vésperas de 
encerramento, estimaria muito que os 
Srs, Ministros da Indústria e do Co­
mércio. Ministro da Agricultura e 
Presidente do Instituto do Ac:úcar e 
do Alcool. honradas autoridades dêste 
Govêrno, tomassem conhecimento do 
que se está passando, para evitar no 
futuro mal muito grave, que é a con­
centração da produção açucareira 
num determinado Estado. 

Vou aguardar a tramitação do pro­
jeto. :1 êle trarei achegas.' e lutarei 
para que as cooperativas de usineims 
só possam fundirw.se com a anuência 
das autoridades federais. 

Eram êstes, Sr. Presidente, os assun~ 
tos que desejava tratar no dia de hoje. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) - Concedo a palavra M Se~ 
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nadar Wilson Campos, por cessão do 
Senador Osires Teixeira. 

O SR. WILSON CAMPOS (Lê o se­
guinte discurso) -Senhor Presidente, 
Senhores Senadores. regressandO do 
meu Estado, onde fomos representar 
esta Casa em companhía dos Senado­
res Paulo Guerra e Benjamim Farah, 
na XXX Exposição Nordestina de 
Animais e Produtos Derivados na Ci­
dade do Recife. queremos deixar con­
signado o que foi a.quela festividade. 

A solenidade de abertura da "Gran­
de Exposição Pecuária do Cordeiro" 
contou com a presença dos Exceien­
tíssimos Senhores Governadores de 
meu Estado, de Pernambuco e do Dís­
trito Federal. Doutor Eraldo Gueiros 
Leite e Coronel Hélio Prates da Sil­
veira. Secretârios de Estado, entre êles 
os Doutôr~s João Pesi'oa de Sonza. da 
Agricultura. de Pernambuco, José Paz 
de Andrade, do Interior e Justiça, 
Professor Cussy de Almeida, do Ceri~ 
monial Marcos Vilaça, do Oovêrno e 
Desembargador Guerra Barreto, do 
Tribunal de Justü;a, todos de Pernam­
buco. 

Acompanhando o Governador do 
Distríto Federal, estiveram presentes 
os Doutóres Manoel Carneiro Albu­
querque Filho, titular da Secretaria 
de Agricultura e Produção de Brasílía, 
Coronel Aimé Alcebíades Silveira La­
maison, Secretário de Segurança Pú­
blica, Doutor Antonio Ferreira Alvares 
tia Silva. Dirt>tor do Banco ltegional 
de Brasília. 

Assinalamos. também, a presença 
do Exm.0 General Evandro de Souza 
Lima. Superintendente da SUDENE. 
representantes dos comandos :militares 
localizados no Nordeste e altas auto­
ridades civi.s que foram levar o seu 
apoio aos organizadores da Exposic;ão. 

A Exposição do Cordeiro teve, êste 
ano como participantes, repr~senta.n­
tes de sete Estados do Notdeste e 
ainda os Estados de Minas Gerais. 
São Paulo e Paraná. 

No discurso de saudac;ão aos expo­
sitores, o Governador do meu Estado, 
o Doutor Era1do GUeiros Leite. numa 
demonstracão de fé no futuro do 
Brasil e, eÍn particular, de Pernam­
buco. assim se pronunciou a respeito 
do certame: 

é urna prova de que não só 
de a~úcar pode viver Pernambu­
co. nfto só do atual surto lndus­
tríal, mas trunbêm da pe<:uária''. 

No discurso t:om que saudou o Go­
vernador Hélio Prates da snveira, 
dis.sr- o Governador Pernambucano: 

··o homem do campo carece de 
alguma coisa além da esperanc;a. 
Êle merece a realizacão imedlata 
como o PROTERRA e o PRORU­
RAL já evidenciam". 

Durante o período da "Grande EX­
posição Pecuátia do Cordeiro", no 
Parque Professm Antônio Coelho, sua 
freqüência foi de mais de 100 mil vi­
sitantes e quando do seu encerramen­
to ocorrido no dia 21 prôximo passa­
do, sendo então presidida pelo Senhor 
Cotonrl Hélio Prates da Silveira. dig­
níssimo Goven1ador do Distrito Fe­
deral. foi vísta. só naquele dia. por 
cêrca de mais de 20 mil pes;:;oas. 

Lá ouvimos palavras de el:itímulo e. 
prlncipalmente. confiança na Adnti­
nistracão do Qovêrno Fe-dpraL sob a 
firme Presidência do Estadista Gene­
ral Emllio Oanastazu Médici. em con­
formidacl.e com os discutl:>O.S do Gover­
nador El'a1do Gu€:'1ros LeHe- e do En­
genheiro Ismat Gomes de Amorim Fi-
1110, Pres-idente da Sociedade Nordes­
tina ctos Críadores. 

ÊSte jovem Engenheiro. idealista, 
dedícado â Socledacte que presíde. é 
bE>m a im<tgem de quem não mede 
esforços para realizat e cumprir a 
missão qu& Ihe foí confiada e que. 
bem saben1os. não é um barco que 
navega em águas serenas. mas que 
tem na peôsoa do Doutor lsmar Go­
mes de Amortm Filho. um timoneiro 
de pulso e qu~ conhece o pôrto a que 
se destina. pois ao reterlr-se ao ho­
mem do Nordeste. assim se expressou: 

"ÊSte ho:mern sofrendo mais do 
que os outros brasileiros. é tão 
brasileiro como o~ demais. aspi­
ra prosperar e progredir e nunca 
poderá ser visto como se nada es­
tiv~sse tazendo no sentido do pro­
gresso." 

··Temos a certeza de que, nest-a 
Reg-Eio. todQs se darão as mãos 
para ajudar cada vez mais o GO­
verno sempre que haja compreen­
são para o que foi feito e se en­
contr~ a forma certa de transmi­
tir e ajnda.r u que precisa ser 
ref?ito". 

Senhor Presidente. Senhores Sena­
dores. Por tudo que pre8enciamos no 
Cordeiro; p()r tôda aquela demons~ 
traç;ão de otimismo espelhada nas fi­
siononüas de ~xpositor€-s e- v-isitan­
tes. 

O Sr. llenjanaím Farah - Permite 
V. Ex.a nm apart~? 

O SR. WILSON CA.\IPOS pois 
não. 

O Sr. Benjatnilll Farah - V. Ex.a 
está trazendo à Casa uma informa­
ção. ou fazendo um registro com bri­
lhantbmo, com lealdade, com efici­
ência. e tnel'ece os nossos aplausos por 
se tratat Cie um acontecimento da 
mais alta_ importância. essa XXX Ex­
posição Qe Criadores do Nordeste. Mas, 
como V. Ex,a me deu a honra de citar 
me-u nozne, pois em verQade fui agra­
ciudo ent fazer parte dessa comissão. 
da qual V, Exa e o nobre Senador 
Paulo Guerra também são membros, 

po~· isS(J mesmo. caro colega, quero 
agradecer a oportunidade que V. Ex.a 
me dá de manifestar-me neste ins~ 
tante. Fui à sua terra. fui a Pernam­
bcco e voltei de lá muito bem impres­
sionado. E' possível que, noutra opor­
tunidade, eu me manifeste mais uma 
VE:z sõbrE' o que pude observar em Per­
nambuco. Mas desde já eu posso adi­
antar que gosteí imensamente da ex~ 
p•)sicão. Fiquei muito bem impressio­
nado com sua cidade. com a cidade 
de Olinda, com o interêsse e o dina­
mismo daquele povo. no sentido de 
colaborar com o desenvolvimento. Os 
expositores ·-- a despeito de todo o 
sacrifício que encontram numa natu­
reza madrasta -- evidenciaram uma 
participacão que merece mencão 
honrosa Pela sua dedicação. pela Sua 
:enacidade, pelo seu idealismo. "E:les 
estão trabalhando, realmente. pelo 
Brasil. Vl, senti de perto êsse idea­
lismo e quero depor aqui.. com todo 
entusiasmo. que os criadores nordes­
tinos. o povo de Pernambueo. o govêr~ 
no de Pernambuco, enfim. há uma 
conjugação de esforços no Nordeste 
pela grandeza dêste País. Sei das di­
ficuldades que o Nordeste estâ so­
frendo. sei das suas vicissitudes e, a 
despeito de tudo isso, o nordestino -, 
ass'l.~Xm1os em Pernambuc:o --. vem 
trabalhando pelo BrasiL 

O SI!. WILSON CAMPOS - Agra­
deço, nobre Senador Benjamim Farah, 
o aparte de V. Ex.a, que assistiu ao 
esfôrço do homem do Nordeste. a con­
centração que se fêz em Pernambuco, 
apesar de a natureza, como bem disse 
V. Ex.a. estar sendo madrasta com o 
Nordeste. Sabemos. como homem nas­
cido naquela região, naquele Estado, 
das dificuldades com que se defron­
tam os homens do Nordeste para se 
afirmarem. V. Ex.a bem viu que o 
fortalecimento de espírito daquela 
gente den1onstra que eles acreditam 
nesta Pátria. que eles acreditam no 
Governo que aí está e que dias melho­
res hão de vir para o Nordeste. pot­
que esta ê a intenção do Presidente 
Médici. 

<Retoma a leitura.) 
Continuando, ~ Sr. Presidente e 

Srs. Senadores: deixamos consignada, 
neste nosso pronunciamento. a ale~ 
gria com que verificamos que o Es­
tado de Pernambuco, nosso Estado, 
apesar de tôdas as dificuldades que 
assolam a região, vem procurando en­
contrar o caminho da sua redenção e 
do seu progresso, cantando com o de­
eisivo apoio do Govêrno Federal. que 
nunca nos faltou e podemos afirmar, 
não nos taltará. 

E para encerrar, Sr. Presidente, en­
camínhamos os discursos do Gover­
nador Eraldo Gueiros Leite e do En­
genheiro lsmar Gomes de Amorhn 
Filho para que constem dos Anais do 
Senado como parte integrante do nos­
so pronunciamento. <~luíto bem! Mui­
to bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR WILSON CAMPOS 
EM SEU DISCURSO. 

Exm.0 Senhor Doutor Prates da SU· 
v eira 

DD. Governador do Distrito Fede-ral 

Senhores Senadores 

Autoridades Civis e Militar<'s 

Meus Amig·o.s: 

Aqui, todos os anos, se realiza uma 
festa típica, das mais representativas. 
talvez, do nosso Estado. Digo festa 
para substituir o têrmo Exposição. 
mas a pala \'ra mais adequada, sem 
dúvida, seria, Feira, feira nordestina; 
"do Nordeste, de Pernambuco", como 
no poema de João Cabral de Melo Ne­
to, onde, êste ano, há alegria pelo êxi­
to, pela retomada de urna politica ni­
tidamente dedicada ao meio rural. 

Aqui. Pernambuco se faz presente e 
se sente à vontade como se t"stlves.se 
em casa. O povo de Recife também 
vem ver de perto as melhores amos­
tras de animais da região. Incorpora­
se ao complexo da feira, trazendo até 
mesmo a atmosfera industrial nos seus 
múltiplos aspectos de ajuda e ctesen­
volvimen to ao agrário, dando s mão 
ao homem do campo. 

Com a mesmo ideal, o Govêrno de 
Pernambuco aqui comparece, tendo 
em vista a realização de dois objeti­
vos bâsicos: a ampliação do merendo 
de produtos agropecuários, mediante 
a racionalização dos processos de co­
mercialização e a melhoria dos níveis 
tecnológicos, pela concessão de estí­
muloo aos produtores, na forma de 
assistência técnica e creditícia. O for­
ne-cimento de crédito, a mecanização 
agrícola, a irrigação e perfuração de 
poços artesianos, a eletrificaqão rural, 
o estímulo à criação. a produção de 
leite, a engorda, o armazenamento, a 
preven~ão contra as pragas, o estudo 
técnico dos diferentes tipos de .solos, 
são as metas que procuramos alcan­
çar, ern nos:so Govérno, nesses próxi­
mos anos. 

O homem do campo carece de al­
guma coisa além da e.sp~ran<;.a e da 
promessa. P:le merece a realização 
\media ta como o PROTERRA e o PRO­
RURAL já evidenciam. O Nordeste é 
o n1ra.L Aqui, particularmente em 
Pernambuco, dois- tipos de civm::mçâo 
promoveram o nosso desenvolvimento. 
A AGRíCOLA. que se identifica como 
a civilização do açúcar, - açúcar que 
entra pela cozinha das casas. as mais 
humndes e vai às salas de visita dos 
mais r\cos. Tornon~se justificadamen­
te uma fixa~ão para o pernambucano 
que ve no mundo verde dos canaviais, 
o seu 11ascitn.ento. a sua vida, o seu 
primeiro amor. O nosso inexcedível 
poeta da Zona Canavieira. o saudoso 
Ascenço Ferreira, cantou em prosa e 

versos todos os encantos dessa clv111-
zação doce, embalanóo-nos a todos 
nós, ontem e hoje, ternamente, com 
estas palavras: ''Os engenhos da mi­
nha terra, só os nomes fazem sonhar: 
"Esperança", "Estrela D'A!Va", "Flor 
do Bosque", 'Bom Mirar". 

Assim, como dizíamos, o Nordeste 
pernambucano ê o rural, ainda que 
dentro ou fora de tóda a técnica in~ 
dustrlal moderna. E se a civilização 
do aGúcar, por um lado. tem os seus 
encantamentos somados com o per~ 

passar de algumas centenas de anos. 
de sua vez, a nossa outra civilização. 
a do COURO, implantada pela pata dO 
boi, fêz os seus caminhos através da 
Mata, do Agreste e do Sertão. Esta 
outra ci viliza~ão está também entra~ 
nhada em nossos costumes, a começar 
pela tradiçáo, pelos nomes de lugares 
e cidades interioranas, sem})re em re­
lac;lío ao BOI, como Bezerros- Vaca­
Magra - Currais Novos ~ Chá dos 
Bod~ ~ Lagoa do Carro - Fazenda~ 
Nova --- Campo Alegre - Riacho dO 
Boi. 

Aqui nesta outra face da civilit.a~:;ão 
pernambucana também existem a co­
ragern e o traquejo. Os vaqueiros dãO 
exemnlos da sua lida diária com o 
barbatií.o sertanejo; montam nos ca­
valos virgens de sela; arrancam as 
argolinhas como nas festas de cava­
lhadas; se vestem de couro com o 
tradicional gibão, e com toadas do­
lentes no aboio saudosa dos rebanhos, 
afirmarn a sua constituicáo máscula 
e sentimental na formaçio do nosso 
povo. 

A cana estrala nas moendas onde o 
caldo verde, pela espuma se oferece 
branco. quase leite, lembrando os ve­
lhos bangüês e as usinas modHnas. 
Os chapéus de couro do Nordeste or­
namentam as barracas - o gibão, as 
jaquetas, alpercatas, paletós de cou­
ro, jalecos dourados como o sol nor­
destino ou como o poema de Lorca. 
cintos, bôJsas, coisas da terra derra­
madas, são expostas nesta so.a feira. 
onde todos somos expositores e com­
pradores, às vêzes sem necessidade de 
comprar. mas, e apenas movidos pelo 
sentimento de participar. 

o Nordeste cresce a olhos vistos. 
Onde era o cangaceiro agora é o agri­
cultor. Não mais a atuação espoJiativa 
de intermediários. O Oovêrno lida di­
retamente com o pOV(). Não usamos 
luvas para pegar na terra, nem c:êr­
cas para separar os campos. Viemos, 
também, do interior. Antes da grande 
cidade, da metrópole urbana, erll a 
fazenda, o sítio, a vila simpática, a 
cidadezinha qualquer. Era a picad~. a 
vereda, o caminho de carro de boi e 
de cavalo, antes do asfalto, Agora ê o 
futuro e éste futuro, o futuro de Per­
nambuco, tem também a.s suas raízes. 
nordestinamente, nesta Feira. 

Por Isto V. Ex. a Sr. Governador Pra~ 
tes da Silveira, que tão slmpàtlcamen-

~e vem partlmpat do nosso Encontro, 
presldlndo·o no seu encerramento, Je.:. 
ve ao seu Planalto Central e nos Sf'US 
pampas gaúchos, tão caros a nóS os 
pernambucanos. a certeza de que so~ 
mos gente de fé. Reg-istre e guard~ 
no seu espírito a feliz expressão de 
Euclides da Cunna: "Q Sertanejo é 
antes de tudo um forte", 

Temos instantes de inquietação por­
que de muito carecemos: como o à.ra.­
be traz no olhar a imagem do deser~ 
to, o nordestino traz na garganta a 
imagem das sêcas, mas sem desfale~ 
clmentos. prosseguimos ·arrojadamen .. 
te ansiosos por alertar nossas ~olici­
taçóes porque ainda - muito há por 
fazer. 

Mas, a gente do campo, criadores e 
agricultores, estes mesmoo que estão 
em nosso derr€dor, r€sponsáv€1S pel-o 
êxito dêste certame, esta gente não 
faltarâ ao Brasil, porque como Per­
nambuco é conosco, nós que sofremos 
com êle, que vibramos com êle, que 
juntos - os pernambucanos todos -
o fazemoo maior, também dizemos al­
to e bom som: o Brasil também é co­
nosco, jntegrado, indivisível, hoje 
amanhã e sempre. ' 

Agradeço a presen~a tlos que nos 
honraram enriquecendo a nossa festa. 
Congratulando-me com os pecuarü;tas 
que nos trouxeram o seu contributo de 
alma aberta, de semblantes descon~ 
traídos, como se não houvess~m sai~ 
do, há poucos dias de uma sêca Que 
quase nos destruiu. Abraço-os pela 
coragem e determinação de vencer 
com que se apresentam e me sinto fe­
liz pelo otimismo dos que me acompa­
nham nesta jornada de trabalho pelo 
nosso Estado. justiflcando-se a cada 
momento a expressão de que 1'Per­
nambuco está conosco". 

Agra.de<::o particularmente ao meu 
Secretário de Agr\cujtura, Dr. João 
Pessoa de Souza e à sua valiosa equi­
Pe pelo êxito desta feira. 
Discurso proferido pelo Eng.o Js.mar 

Gomes de Amorirn Filho, Presiden­
te da Sociedade Nordestina dos 
Criadores, no encerramento da 
XXX.a Exposição Nordestina de 
Animais e Produtos Derivados. 

Saudação às autoridades e ao púWi­
co. 

Terminfl mais urna exposi~ão re­
gional -- a trigésima. - promovida 
pelo Departamento de Produção Ani­
mal da secretaria da Agricultura do 
Estado de Pernambuco, com a cola­
boração do Govêrno Federal e da so­
ciedade Nordestina dos Criadores. 

Todos os anos, encerramos festi­
vamente nossa reunião, e êste aspec­
to tem muito significado. 

Em cad:.t Exposição, temos oportu­
nidade para avaliar o desenvnlvlmen­
to da agricultura e da pecm\ria du­
rante o ano anterior, de examinar o 
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que já foi feito e o que é necessário 
fazer, de recobrar o entusiasmo pa­
ra continuar lutando, pois lavoura e 
pastor~io, desde os tempos bíblicos, 
exigem. sempre mais luta e mais per~ 
sistência. 

Ao fim desta Trigésima Exposição, 
sentimos o empenho do Govêrno Fe­
deral e do Govêrno EstaduaL ao lado 
dos bancos oficiais, de estimular a 
agricultura e a pecuár'l.a. 

Estamos certos dêsse empenho e 
cheios de razão para confiar em que 
tudo possa melhorar. 

Mas estamos igualmente certos àe 
que aínda não alcançamos o que o 
Oovêrno deseja nos proporcionar e o 
que. há tanto tempo, vimos procu­
rando obter. 

O Govêrno, que já conseguiu tan­
tos êxitos na politica econômica fi­
nanceira do pais, sabe que a vitória 
total, sOmente virá se a agricultura 
pude crescer na mesmo ritmo da in~ 
dústria ou até mesmo de forma maís 
acelerada, Do contrário, o setor agrí­
cola será um permanente foco infla­
cionário, imperlindD o saneamento da 
economia e gerando flutuações in­
controláveis no abastecimento de ali· 
mentos e matérias-primas. 

A política governamental, em re­
lação à agricultura, precisa, por isso 
mesmo, ser cada vez mais objetiva e 
conseguir, ràpidamente, maiores re­
sultado.s práticos. 

Inúmems têm sido os esforços do 
Govêrno neste sentido, criando fai. 
xas novas de crédito, estimulando ex­
portações, abrindo novas fronteiras 
agrícolas, melhorando o sistema de 
transportes, amplíando a oferta de 
energia, facilitando a. aquisição de 
máquinas e equipamentos. 

Mas não se pode julgar atendidas 
tôdas as necessidades legítimas da la­
youra e da pecuáría. 

No caso do Nordeste, entre muitos 
outros, dois problemas não estão sen­
do convenientemente enfrentados. 

o primeiro é o de pesquisa, exten­
são e fomento, que, nesta área. tem 
tido tratamento esporádico, ctescoor­
denado e pouco produtivo. 

Sem pesquisa que nos indique como 
elevar a produção e a produtividade, 
como substituir lavouras decadentes 
por outras de rendimento certo, como 
melhorar sistemàticamente as raças, 
como tirar melhor partido das terras 
e dos rebanhos existentes, sem um 
trabalho déste nível - sério, discre­
to, constante e profundo - o apoio 
à agricultura se converte em ativida­
de aleatória, que pode ou não ensejar 
bons resultados. 

O segundo problema é a generali­
dade da política em favor da agri­
cultura e cta pecuária, genE'ralidade 
que nem sempr-e permite Q.Ue as me-.. ·- . - .. 

didas varlern de reg1ao para região, 
segundo as peculiaridades de cada 
uma delas, sob pena de alcançarem 
objetivamente algumas e desestimu­
larem outras. 

O Nordeste, de uma hora para ou­
tra, tem sido visto apenas como pi"o­
jeto econômico ou, noutras palavras, 
está sendo tratado como uma em­
prêsa obsoleta, a que se lhe dá a al­
ternativa de dar lucros ou ser fecha­
da. 

O homem nordestino, que se fixou 
aqui quando o nível de conhecimento 
sôbre as potencialidades regionais era 
ainda mais precário do que é hoje. 
está recebendo um tratamento de 
choque, ao ver-se interpretado como 
se não tivesse iniciativa,. se também 
não quisesse o melhor. 

Todos concordamos em projetar o 
espírito empresarial, todos queremos 
a extinção de subsídios inflacionários, 
todos precisamos de empresários au­
tênticamente privados. Mas todos sa­
bemos que muitos erros existentes no 
Nordeste foram cometidos de parce~ 
ria com o Govêrno, que, por isso mes~ 
mo, deve Ciar as mãos ao nordestino 
da agricultura, num novo mutirão, 
para reabilitar atividades que sus­
tentaram. por tantos anos, o povo e 
o manancial de civismD desta região. 
onde tantos sacrifícios foram feitos 
pela unidade nacional. 

Não nos anima o desejo de elaborar 
teses e programas para o Nordeste. 
Até porque esta solenidade não com­
porta discursos longos. 

Mas consideramos de nossa respon~ 
sabilidade acentuar êstes dois graves 
problemas, que não sãD únicos, para 
sugerir ao Govêrno, que tanto m~rece 
nossa confiança, uma revisão na for­
ma pela qual vem tentando ajudar o 
Nordeste. 

Pedimos que se reorganizem os ser­
viços de pesquisa, extensão e fC'lUen­
to agrícolas, fazendo-os operar com a 
partícipaGão cada vez mais ampla das 
universidades regionais, sobretudo as 
especificamente voltadas para a agri­
cultura. Pedimos. igualmente, que os 
esforços coordenados e os trabalhos 
desenvolvidos cheguem aos agriculto­
res e pecuaristas em forma de solu­
cões viáveLs. Viáveis tecnicamente, pé­
ia boa forma de ensinar e de assistir. 
Viáveis financeiramente, pela forma 
desburocratizada de financiar a pra­
zos adequados. 

Pedimos, ainda, que se tente substi­
tuir atividades agropecuárias de bai­
xa rentabilidade mas não se tente, 
apenas, acelerar o seu fim, porque vi­
vendo dessas atividades, há muitos 
séculos, há o homem no Nordeste, 
que, milagrosamente. como dizia Jo.~é 
América, "consegue tirar tudo do na­
da". 

E:ste homem, sofrendo mais do que 
eis outrós brasUeiros, é tão br.asilei-

ro como os demais, aspira prosperar 
e progredir e nunca poderá ~er visto 
como se nada estivesse faz~ndo no 
sentido do progressD. 

Temos a certeza de que, nesta Re­
gião, todos se darão as mãos para 
ajudar cada vez mais o Govêrno 
sempre que haja compreensão para o. 
que foi feito e se encontre a f0rma 
ce:ta de transmitir e ajudar o que 
precisa ser refeito. 

Obrigado a todos que nos l)restigia­
ram nesta Exposição e a certeza de 
que e~tarão conosco. nas futuras mos­
tras <lo que vêm fazendo os rriado­
rE-s e agricultores do Nordeste. 

Recife, 21 de novembro de 1971. -
Isma~> Gomes de Amorim Filho, Pre­
sidente da SNC. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Ml­
let) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­
visão do orador.} - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Comissão Mista 
que examina o projeto do Estatuto 
dos Milítares acolheu a emenda que 
concede pensão às filhas dos milita­
res, nos têrmos da legislação estabe­
lecida pela Lei 3. 765. de 4 de maio 
de 1960, que dispõe sôbre as pensões 
militares. 

A redação do texto iria privar es­
sas filhas dos militares de vantagens 
anteriorm-ente adquiridas e iria cons­
tituir, conforme dissertei aqui, lon­
gamente. uma situação anômala. 

CQmo foi que ficou, então, o texto? 
Fiz emenda nesse sentido e exata­

mente o texto por mim apre~entado 
foJ aceito pela Comissão. 

O texto é uma emenda ao art. 77, 
letra b, com a seguinte redação: 

"aos filhos de qualquer condiçãD, 
exclusive O$ maiores do sexo mas­
culino, que não sejam interditos 
ou inválidos." 

:ítste o texto do artigo 77, letra "b", 
porque tem uma série de itens. O 
ítem "b" está. vazado nos térmos que 
acabei de ler. 

Agora, se fôsse aprovada a redação 
anterior, iria causar um desencanto 
entre os mílítares. A redação apro­
vada tem sentido humano e cristão. 
mas o texto do anteprojeto. se apro­
vaClo, criaria uma desigualdade entre 
os depenc'entes dos militares e dos 
servidores civis. 

Ainda nesta oportunidade, Sr. Pre ... 
sidente, quero dizer que, em dezembro 
de 1970, foi homolog-ado um concurso 
para o cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto da 1.a Região, q_ue com .. 
preende os Estados da Guanabara, do 
Rio de Janeil:'o e do Espírito Santo. 
Éste concurso tem um prazo de va ... 
lidade de doi~ anos, tendo sido apro­
VS:~os 42 _.cam:U4atus. 
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No mesmo més de dezembro. a tra­
vés da Lei nY 5.633. de 2-12-70. fo­
ram criadas 11 Juntas de Concilia· 
ção e Julgamento na 1.8 Reg'iào e 8 
na 3.a Região. Na 1. 11 Região foram 
criados, apenas, 11 cargos de Juiz 
Presidente de Junta, enquanto na 3.e., 
além dos 8 cargos de Juiz Presi­
dente. foram criados. ainda, 6 cargos 
de Juiz Substituto. 

Ora, se considerarmos o crescimen­
to da fôrça de trabalho na l.a Região. 
notamos que o conseqüente aumento 
de volume de serviço na Justiça Es­
pecializada absorverá as Juntas re­
cém-criadas. 

Verificamos, ainda, Que a existên­
cta de candidatos aprovados em con­
curso. atende, em parte, as necessi­
dades da Justiça do Trabalho, evitan­
do a perda de tempo e de recursos fi­
nanceiros com a real1za<:ão de concur­
sos. 

Entretanto. com um praw de vali­
dade tão exíguo os candidatos habi­
litados serão prejudicados pelo não 
a.proveitamento em tempo hábil. pro­
vocando solucão de continuidade na 
Justiça do Tr"abalho. 

Assim. Sr. Presidente. faço um 
apêlo ao Poder Executivo, para que 
prorrogue o prazo de vs.lidade do 
concurso a que me retiro ou, numa 
medlda mais ampla, mantenha a lel 
n.u 3. 414, de 1958, que fixava em 4 
anos o prazo para concurso de JLliZ 
do Trabalho. ()luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE CCarlos Lin­
denberg;) - Concedo a palavra ao 
nobl'e Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. 
srs. Senadores. antes que ,-;e encerre 
a pre-sente Sessão Legislativa cum­
pre-me acrescentar. ao modesto elen .. 
co de pronunciamentos com que ocu­
pei a a ten~ão de meus nobres pares, 
uma humen~gem ao Poder Judi­
ciário do meu Estado, cujo órgão má­
ximo, o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina. completou. neste s.no, o oc­
togésimo aniversário de suí:l instala­
ção. 

Assinalou a grata efeméride um mo­
delar discurso do Presidente daquele 
Tribunal, Chefe do Poder Judiciário 
catarinense. o Desembargador Marci­
lio Medeiros. 

Rica nos conceitos e repo.ssada de 
sentimt>ntos a peça oratória do emi­
nente rna.gistrado catarlnense traduz, 
com fidelidade e nobreza, a obra da 
justiça de meu Estado. Ela se reco­
menda ao respeito público e ao aprêço 
do povo "barriga-verde". começando 
por lembrar que ·•no decurso de sua 
longa existência a Côrte judiciária 
que hoje se aniversaria cumpriu de­
votadamente a sua excelsa missão, 
dando de si os melhores exemplos de 
tntbalho, equilíbrio, estudo e retidào", 

o Desembargador Marcílio Medeiros 
lembra que a orientação do Tribunal 
"de que mmca. desde os primeiros 
dias. se arredou, é manter-se rigoro­
samenti? nos limites de sua compe­
tência legal. jamais se imiscuindo em 
assuntos que não Il1e pertencem, mas 
cioso. de outra parte, que res~eite?l 
e não invadam a área que lhe e pro­
pria". E assevera: "Mercê de Deus, 
o principio da independência e har­
monia dos Podéres. como não perco 
oportunidade de frisar. funciona mo­
delarmente em Santa Catarina. dando 
o nosso Estado, no particular. sadio 
exemplo de cultura e educac.;ão polí­
tica". 

Mais adiante o modelar discurso re­
conhece que "o laOOr empreendido 
pela Côrte aniversariante nestes oito 
decênios de existência foi permanen­
te e ininterrupto. marcado por exem­
plar atividade. pelo espirito de sacri­
ficio, pela pureza sem mácula com 
que os seus integrantes dedicaram o 
seu espirito e as suas energias ao 
cumprimento dos deveres do cargo, 
que envolvem verdadeiro sacerdócio". 

Antes de concluir adverte o Presi~ 
dente do Tribunal de Justiça do meu 
E:;tado: "Não se envolve o Tribunal. 
já o disse há Pouco. em assuntos que 
não lhe pertencem, mas tampouco se 
alhela ou jamais se alheou do equa~ 
cionamento e solução dos grandes pro~ 
blemas nacionais. pois os magistra~ 
do.s que o integram têm espírito pú­
blico e acendtado civismo, interes­
sando~se, como bons brasileiros, pelo 
que possa refletir no futuro da Pá­
tria. do que é exempJo recente o apoio 
que demos, por diversas maneiras, a 
importantes movimentos de cunho so­
cial e educativo". E adianta: "O gi­
gs.ntesco esfôr~o, que está sendo em~ 
preendido, e jâ produziu extraordiná~ 
rios resultados. para vencer o subde­
senvolvimento. fortalecendo a Nação 
e propiciando ao povo melhores con­
dições de vida, exige sacrifícios de 
que nós. magístrados, também esta­
mos part.icipando. com patriotismo e 
compreensão". 

De fato a Justiça catarinense tem 
sJdo exemplo de fide-lidade ao cum­
primento do <.l.~ver. Ela representa 
um seguro penhor do bem-estar social, 
da tranqüilidade e da paz da comuni­
dade catarinense. Nomes dos mais 
ilustres e honrados tém figurado na 
extensa rela~ão daquelt's que tudo 
deram de .<;i para distribuir a justiça 
em terras de Santa Catarina. 

Faço, assim, êste registro e prest.o 
esta homenagem na certeza de que 
o Poder Judiciário de Santa Catarina, 
perfeitamente integrado nos objetivos 
e mêtodo.s da Revolução brasileira, é 
uma garantia const~uue de Vitória 
na marcha que o País empreende para 
a conquista de seus gloriosos destinos. 
ü\JuUo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg·) Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senador Franco Montoro. (Pausa,) 

S. Ex.a não está presente. 

O SR. PRI>SIDENTE CCarlos Lin­
denberg) - Não há mais oradore-s 
inscritos. !P11usa.l 

Encerrada a votação para eleição 
do Presidente do Instituto de Previ~ 
dência dos Congressistas. 

A mesa vai proceder à contagem 
dos votQs. ( Pau~a. 1 

Foram encontradas 56 sobrecartas. 
número que confere com a de Sena~ 
dores qu vot:1ram. 

Vai-se proceder à apuração. 
Procede-se à apuração. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin• 
denberg) - Realizada a apuração, 
verificou-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: Senador Cs.ttete 
Pinheiro. com 55 votos; um voto em 
branco. 

Proclamo eleito Presidente do Ins­
tituto dr Previdêncts. dos Congre-ssis­
tas o nobre Senador Cattete Pinhei­
ro. de acõrdo com o disposto na alí­
nea a do Art. 12 da Lei 4.284. de 1963. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbenn - Lembro aos Senhores Se­
nadores que o Congresso Nacional es­
tá convocado para uma Sessão Con­
junta a realiz;ar-se hoje, às 21 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Nada mais havendo que 
tratar. vou encerrar a sessão, desig­
nando para s. ordin·ária de amanhã, 
a seguinte 

ORVE~J DO DIA 

1 

Votacão, em turno único, do 
Requerimento n,0 246, de 1971, de 
autoria do Senhor Senador Louri­
val Baptista, solicitando a trans­
cri~ão nos Anais do Senado do 
discurso proferido pelo ex-Gover­
nador Lui~ Vianna Filho, na sede 
da Associação Baiana de Impren­
sa. onde focaliza a vida do insig­
ne brasHeiro Ruy Barbosa. na so­
lenidade üo 1225)- aniversário de 
seu nascimento, tendo 

PARECER FAVORáVEL, sob n.0 

603. de 1971, da Comissão Dire-to-
ra. 

2 

tDe iniciativa do Sr. Presiden­
te da Repiib!ica J 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Càmara n.O 76. 
de 1971 ln.0 410-B/71, na Casa de 
origem), que autoriza doa(~ào de 
próprio nacional à Prefeitura de 
Juiz de Fora, no .Estado de Minas 
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Gerais, e dá outras providências, 
tendo 
PARP.CEF!. FAVORAVEL, sob n.0 

609, de 1971, da Comissão 

- de Finanças. 

3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de DecrHo Legislativo n.0 

27, de 1971 (n.0 18-A/71, na Cá­
mar dos Deputados), que aprova 
as contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao exercicío de 
1969, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

575, de 1971, da Comlssao: 
- de Finanças. 

4 

Discussão, em primeiro turno. 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
87, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Wilson Campos, que dispõe 
sôbre a averba~ão do pagamento 
de títulos protestados e dá outras 
providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

592, de 1971, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, com 
emendas que oferece de n.Os 
1-CCJ e 2-CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão às J7 horas e 
50 minutos.J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR VASCONCELLOS TOR­
RES, NA SESSAO DO DIA 23 DO 
CORRENTE, QUE FICOU PARA 
SER PU BL I C A DO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
Sidente, estou regressando de uma 
viagem ao sul do Estado, particular­
mente aos Municípios de Angra dos 
Reis e de Parati. E, como sempre, do 
contato direto com o meu povo e com 
os seus problemas, colho subsídios 
que orientam a minha atuação par­
lamentar, nesta Casa. 

É a observação ao vivo de quem 
tomou por norma examinar direta­
mente tudo para depois, então, da 
tribuna desta Casa, ou diretamente 
nos Ministérios, solicitar as providên­
cias devidas. 

Sei - e faço justiça. - que o Mi­
nistro Mário David Andreazza tem 
uma assessoria fabulosa. Tudo o que 
se publica no Diário do Senado, tudo 
o que aqui é versado no que diz res­
peit-o à sua Pasta, diretamente, che­
ga ao seu conhecimento. E sua de­
licadeza tem sido inexcedível, porQ\te, 
uma ou duas semanas após a fala do 
Senador, é-lhe dirigida uma carta: 
se o problema é viável, tem o seu 
encaminhamento; se é impossível de 
re~olver, o Ministro Mário Andreazza 

tem aquela lealdade, característica 
da sua pessoa, de informar o que 
realmente se passa. 

Por isso estou confiante em que, 
mais uma vez, o Ministro Andreazza 
irá perpassar os olhos sôhre o pro­
blema que ventilarei aqui, relativa­
mente ao pôrto de Angra dos Reis, 
que se encontra num período difícil 
e que atravessa uma crise que atinge 
de petto aquêles que vivem da ativi­
dade portuária. 

Os estivadores, os funcionários, a 
resistência, todos êsses elementos que 
jã percebem remuneração pequena, 
enfrentam, Sr. Presidente, uma situa­
ção difícil, dado o fato de que Volta 
Re-donda interrompeu a atividade 
tanto no carvão, como no minério. 

O problema do terminal pesqueiro 
é ainda uma hipótese. E a não ser 
pequenos escaleres e também - prin­
cipalmente êsses - os barcos da nossa 
Marinha de Guerra que ali aportam, 
êsse ancoradouro, que é um presente 
de Deus ao Estado do Rio e ao Brasil, 
porque é a baía mais profunda onde 
barcos de até 500 toneladas podem 
atravessar de uma extremidade a 
outra, está numa hora de angústia, 
exatamente quando ali bem perto es­
tão construindo, em Jacuecanga, 
as maiores embarcações de que a in­
dústria naval tem notícia neste Pais. 

Estive, durante todo o tempo, em 
companhia do Almirante Toscano de 
Brito, que é o'Prefeito nomeado para 
Angra ctos Ret~· .:....... porque êsse muni­
cipJo está situado na área de segu­
ranca nacional. Devo acrescentar que 
foi uma feUcidade para aquela região 
contar com a experiência imensa de 
um digno oficial superior da nossa 
Armada e que, inclusive leva, na sua 
bagagem, entre outras coisas, um pe­
ríodo de eficiente atuacão junto ao 
Con~resso N'acional, como a!;sessor da 
Marlnba de Guerra. 

O Aimírante Toscano tem rasgado 
e.;;tradas. tem asfaltado vias, e, com a 
a usteríctade que é a marca da sua 
administração, se impôs à estima dos 
munícipes. eis que não faz outra colsa 
senão trabalhar, desde quando o dia 
mal raia: e só sai para o seu repouso 
na Praia Grande, alta madrugada. 

Quanto ao pôrto. S. Ex.a está aore­
en.c;;ivo, porque êle é a alma da cidade. 
E estâ ocorrendo uma anomalia que 
eu me prontifiquei a dar conhecimen­
to ao Ministro dos Transportes, aqui 
ctPsta tribuna mais alta do País, pm.·a 
documentar o que ali está--se verifi­
cando. É que. dando a medida da 
imnortância do litoral fluminense, 
está S.endo construido um pôrto de 
minPiio no Municínio de Mangarati­
ba. Ê:ste pôrto, Sr. Presidente, será, 
talvez. um dos mais modernos da 
América Latina e um dos mais avan­
cados de todo o mundo. Então, o 
Diário Oficial, Seção I, Parte II, de 
22 de dezembro de 1970, publica a 

Portaria n.0 753, de 15 de dezembro 
de 1970, firmada pelo honrado Minis· 
tro Mário Andreazza, e que no seu 
item 3.0 reza o seguinte: 

"UI~ Estabelecer que a Emprêsa 
Minerações Brasileiras Reunidas 
Sociedade Anônima - MBR, pa­
gará à Administração do Põrto 
do Rio de Janeiro (APRJJ, a Taxa 
da Tabela N, fixada no convênio, 
de 1.0 de outubro de 1970, ficando 
sujeita às condições de reajuste 
estabelecidas no Têrmo Aditivo de 
retificação e ratificação, de 11 de 
novembro de 1970, firmados entre 
ambas, nos t.êtmos do artigo 4.o 
do Decreto-lei n.0 83-66. 

Até al, Sr. Presidente. nada demais. 
Mas acontece que pela legislação por­
tuária vigente, as porws têm Jurls­
<iição no Estado, na costa litorânea 
do Estado em que se sítua. 

Tenho aqui um documento da Ins­
petoria Fiscal do Pôrto d(> Angra dos 
Reis, que diz o seguinte: 

"AREA DE ADMINISTRIICAO E 
JURISDIÇAO DO PORTO IÍE AN­
GRA DOS REIS 

A área de Adminlstracão do Pôrto 
de Angra dos Reís abÍ'ange os se­
guintes pontos: uma linha que 
parte da Ponta do Adollo. passa 
pela Ilha do Almeida, vai até a 
Ilha dos Porcos Jlequena e dai até 
a Ponta da Cidade; dêste ponto 
vai costeando a Baia de Angra 
dos Reis, passando pelas in.stala­
ções portuárias, até encontrar, 
novamente. a Ponta do Adolfo. 
A zona de jurisdíção abrange a 
linha da costa que parte da Ponta 
da Trindade, ao sul. e vai até o 
de encontro da costa com o me­
ridiano de 44° 3', bem corno. as 
costas da Ilha Grande e outras 
ilhas menore.c:; .s1tuactas a oeste 
da mesma Baía da Ilha -Grande. 
Portaria n.0 259, de 08 de abrll de 
1970 - M. Transportes - 1), Ofi· 
cial de 15/04/70 - Pág. 2788." 

E acresce mais que o convênio esta~ 
belecido entr~ o Govêrno Federal e o 
Estado do Rio data de 1924, quando 
o Pôrto de Angra dos Reis foi lntel­
ram~nte construído às expensas do 
Estado do Rio de Janeiro. A linha da 
portaria coincide corn a Ilha do Guaí­
ba, em Território Fluminense. Acon­
tece que já nesse paralelo da Costa 
até a Ilha do Guaíba faz-se uma li­
mitação a favor do Estado da GUa­
nabara, em plena jurisdição flumi­
nense, fazendo uma ·tusão que o.s 
cariocas ainda não desejaram e nem 
os fluminenses. Ainda não foi feita 
por lei e irá prejudicar conside­
ràvelmente os interêsses do Pôrto ele 
Angra dos Reis e os ínterêsses do pró­
prio Pôrto de Mangarat!ba quando 
estiver funcionando. 
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Por que pagar agora à Guanabara. 
Por que. se jã vamos pagar um tri­
buto pesad·.l? Bem verdade que para 
estabelecer o progresso. Mas vamos. 
talvez. sacrificar um pouco a beleza 
daquelas praias que se constituem em 
atrativo turistico não apena.s flumi­
nense. mas do Brasil -- e por que não 
di7.er de todo o mundo. 

Essa anom<1lla eu espero que venha 
a ser corriJ"üda. 

Para fortalecer o meu argumento. 
gr ..;taria de n1enclonar portaria, tam­
b?m do Mini.;;tério dos Transportes, 
relativamente a tarifas no põsto de 
Mucuripe, no Estado do Ceará. onde 
se estabelece o prlncipio de justiça, 
que só é ferido no caso fluminense. 
Justamente isto me traz à tribuna. 
Tenho aqui H portaria que peço a V. 
Ex.a. Sr. Prrsidente. conste de minha 
fala: 

MIN!Sl't:RIO DOS TRANSPORTES 

Gabinete do Ministro 

PORTARIA N." 5.359. DE 30-7-1971 

O Ministro de Estado dos Trans­
portes, tendo em vista o que propõe 
o Conselho No.cional de Portos e Vias 
NavegávPis, através do Ofício P~547: 
de 20 de julho de 1971, e o que cons­
ta do Processo n.o MT-44.848-71, re­
::;olve: 

I - Homologar a Resohtção n.O .. 
827.2171. de 16 de iulho do corrente 
ano, do Co11selho Nacional de Portos 
e Vias Naveg·avets, que aprova a con­
sotida<;ão da tarifa do Pórto de Mu­
curipe ICE~ de acôrdo com as tabe­
las anexas sem prejuízo da cobran­
ça do adicional de soro;' institttídQ 
pt<la Portaria n.o 654, de 3 de maio de 
1968. 

li --- Revoga. em conseqüência. par<1 
o Põrto de Mucuripe, os efeitos das 
Portarias n.0 » 462, 1. 482, 273, 559 e 
5. 161 respectivamente. de 7 de ou~ 
tubro de 1964, 15 de outubro de 1968, 
9 de abril de 1970, 21 de setembro e 
1 de abril de 1971, que tratam de adi~ 
cíonais tarifários. 

III -- Determinar que esta Porta­
ria entre em vigor na data de sua 
twhUca<;>ào no Diário Oficia). - J\lã. 
rio A n drea zt.a. 

TARIFA DO PORTO DE MUCURIPE 

Estado do Ceara 

A Área de Administra~ão do Pôrto 
de Mucuripe é limitada ao longo da 
Costa pelo Vittduto Moreira da Ro­
cha e a intercessão da Costa com o 
meridional de 38° 28'. 

A Zona de Jurisdicão do Pôrto de 
Mucnripe é limitada lia Costa do Es­
tado do Ceará com os Estados do 
Pia ui e o Rio Grande do Norte. 

TABELA "A" - UTILlZAÇAO DO 
PORTO 

Taxas devidas pelo Armador 

Espécie e incidência 

taxas Gerais: 

1. Por tonelada de mercado­
ria carregada, descarregada ou 
baldeada no Pôrto ....... , .. . 

Taxas Especiais: 

2. Por tonelada de mercado­
ria de importação ou exportação 
por cabotagem e exportação pa­
ra o estrangeiro, carregada, 
descarregada ou baldeada no 
Pórto ...... , . 

Valor 
Cr$ 

2,74 

1,71 

São isentos do pagamento das ta­
xas desta tabela: 

lY! Os volumes que na forma do 
arL 11 da Lei n.O 3. 244, de 18 de agôs­
to de 1957. constituirem bagagens de 
passag-eiros e imigrantes, as malas­
correios e as importâncias, em dinhei­
ro, pertencentes à União e aos Esta­
dos; 

2.0
) os g·êneros da pequena lavoura. 

ou produtos de pesca exercida por 
pescad~n·es utilizando pequenas em­
barcaçoes e aparelhagem individual 
de pesca e outros artig·os movimenta­
dos em instalações rudimentares ou 
em pontos determinados pela fiscali­
zação do Pôrto, ouvida a AdmlnJstra­
cãL do Pórto e as autoridades esta­
duais e municipais competentes, 
quando as mesmas se destinarem ao 
abastecimento do mercado da locaJi­
dade em que se situarem as referidas 
instalações e descarregados por con­
ta dos donos das respectivas merca­
dorias, nos têrmos do ~ 5,0 do artigo 
4.0 do Decreto-lei n.O 83, de 23·12-66; 

3Yl os combustíveis. água e vitua­
lhas embarcadas nos navios, destina­
dos exclusivamente ao consumo de 
bordo 1 Portaria n.o 708, de 25 de agôs­
to de 1942. do M.V.O.P.I; 

4. 0 1 as mercadorias do tráfego in­
terno do Pôrto; 

5.0 I o gêlo recebido pelas peque­
nas embarcações de pesca e destina~ 
do não só ao consumo de bordo co­
rno à conservação do pescado <Porta­
ria número 350-48, do M.V.O.P.I; 
Observ~t;ões: 

a) as taxas da presente tabela são 
aplicadas na forma das Portarias n.os 
!. 492. de 15-10-68, I. 280 de 11-12-67 
e 1. 003 de 15-7-68 do Minis tê rio dos 
Transportes; 

bl no caso de baldeacão (merca­
doria em trãnsito 1 as taXas da pre­
sente tabela serão aplicadas uma só 
vez na importação ou exportação); 

c) fica estabelecida cobrança mí­
nima de 10% ídez por cento} do sa­
lário-mínimo regional, sempre que da 
aplicação das taxas desta tabela re­
sultar importânciã inferior àquele va. 
lar. 

TARIFA DO PóRTO DE MUCURIPE 

TABELA "B" - ATRACAÇAO 

Taxas devidas pelo Armador 

Espécie e incidência 

Taxas Gerais: 
1. Por metro linear do cais 

ocupado por embarca~ão de 
propulsão mecánica e por dia 

2. Por metro linear de cais 
ocupado por embarcação a ve­
la. alvarenga ou saveiro e por 
dia .... 

lsenções: 

São isentos das taxas desta 
tabela: 

Valor 
CrS 

2,23 

1,28 

1.0 1 as embarcações a que se re­
ferem os arts. 3.0 e 7.0 do Decreto nú­
mero 24.511 de 29 de julho de 1934; 

2.0 ! os saveiros ou aJvarengas, 
quando atracados aos navios em ope­
ração no cais fparágrafo único do art. 
5Y do Decreto n.o 24.511 de 29 de ju­
nho de 1934>; 

3.0 1 os navios cie turismo e de re­
creio, exclusivamente com passagei­
ros a embarcar ou desembarcar, nos 
dias da chegada e partida e os de 
g·uerra, quando autorizados a atracar. 
sem limitação do tempo <Decreto-lei 
número 2. 574, de 12 de setembro de-
19401: 

4. 0 1 as embarcações de tráfego in­
terno do Pôrto. quando atracados ex­
clusivamente para se abastecerem de 
con;tbustíveis e água para seu próprio 
consumo, 

Observações: 

a) aos navios que, por sua conve­
niência. autorizados pela Administra­
ção do Pôrto, atracarem por fora de 
navios atracados no cais, serão apli­
cadas as taxas desta tabela. como se 
estivessem diretamente atracados aos 
mesmos cais; 

b) a atracacão ser:'i ft>ita soh a res­
ponsabilidade do :1rmador e com o 
ernprêgo do pessoal e material do na­
vio. Compete porém à Administracão 
do POrto auxiUar a operacão com pes­
soal seu sôbre o cais. para a tomada 
dos cabos d~ amarração e para a fJ­
xação dêstes nos cabeçns, indicados 
pelo comandante do navio ou seus 
prepostos. 

c) para cobrança das taxas desta 
tabela, o comprimento será determi-
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nado pela distância entre verticais 
passando pelos pontos extremos da 
proa e da pôpa, considerando-se co­
mo tal a metragem indicada no 
Lloyd's Register of Shipping" do ano; 

d) o dia de atracação compreen­
de 24 tvinte quatro) horas, ou fra­
ção e desatracação; 

e) na presente tabela a taxa mí­
nima a cobrar~se corresponderâ a 30 
I trlnta) metros por dia ou fração de 
dia. por embarcação; 

f) serão aplicadas em dôbro as ta­
xas da presente tabela, sempre que 
concluídas as operações. os navios 
permaneçam atracados aos cais; 

g) quando, mediante requisição do 
interessado. a atracação ou desatra­
caGâO fâr realizada em horas extra­
ordinárias serã cobrado do requisitan­
te a diferença entre os salários extra­
ordinário e ordinário do pes::;;oal 
ocupado na sua execução, acrescido 
de lO o/c. 

TARIFA DO PORTO Dll MUCURIPE 
TABELA "C" - CAPATAZIAS 

Taxas devidas pelos donos de 
mercadorias 

Espécie e incidência 

Taxas Gerais: 

Valor 
Cr$ 

Para mercadoria de Importação do 
Estrangeiro 

1. Por quilograma. quando 
em volumes de pêso bruto até 
100 kg .................... . 

2. Por quilograma, quando 
em volume de pêso bruto su­
perior a ll)l) kg e até 150 kg 

3. Por quilograma, quando 
em .volume de pêso bruto su­
perior a 150 kg e até 500 kg 

4. Por quilograma, quando 
em volumes de pêso bruto su­
perior a 500 kg e até 700 kg 

5. Por quilograma, quando 
em volumes de pêso bruto su­
perior a 700 kg e até 1.000 kg 

6. Por quilograma, quando 
em volumes de pêso bruto su­
perior a 1. 000 kg ou medin­
do mais de dois meio me-
tros cúbicos ................ . 

7. Por quilograma de mer-
cadoria a granel ........ . 

Para mercadoria de Expor .. · 
ta('âo p/o Estrangeiro 

8. Por quilograma, quando 
em volumes de pêso bruto até 
100 kg ............... ' 

0,014 

0,014 

0,013 

0,013 

0,012 

0,010 

0,007 

0,010 

9. Por quilograma, quando 
em volumes de- péso bruto su­
perior a 100 kg e até 500 kg 

10. Por quilograma, quando 
em volumes de pêso bruto su­
perior a 500 kg e até 1.000 kg 

11. Por quilograma, quando 
em volumes de pêso bruto .su­
perior a 1.000 kg ou medin­
do mais de dois e meio me-
tros cúbicos .............. . 

12. Por quilograma de mer-
cadoria a granel 

Para mercadoria de Impor­
tação e Exportação por ca­
botagem 

13. Por quilograma, Quando 
em volumes de pêso bruto até 
100 kg ....... . 

14. Por quilograma. Quando 
em volumes de pêso bruto su­
perior a 100 kg e até 500 kg 

15. Por quilograma, quando 
em volumes de pêso brnto su­
perior a 500 kg e até 1.000 kg 

16. Por quilograma, quando 
em v0lunws de pêso bruto su~ 
perior a 1.000 kg ou merlindo 
de dois e meío metros cúbi .. 
cos 

17. Por quilograma de mer­
cadoria a granel 

Taxas Esp(>ciais: 

18. Por quilograma de sal a 
granel, quando movimentan­
do diretamente de veiculas a 
serviço do embarcador, ao 
costado do navio . , ......... . 

19. Por quilograma de sal 
ensacado, quando movimen­
tado diretamente de veiculo 
a serviço do embarcadol', ao 
costado do navio ......... . 

20. Por quilograma de ce­
reais em grão a granel quan­
do descarregado diretamente 

, para veiculas a serviço do 
consignatário ao costado do 
navio sem a utilizacão de ins­
talações especiais ·!Sugador) 

21. Por quilograma de ce-
reaís em grão, a graneL quan­
do descarregado em instala­
ções especiais fSugadorl, di­
retamente para os silos dos 
moinhos, através das esteiras 
transportadoras ... 

22. Por- qui1ograma de ce­
reais em grão, a granel des­
carregado em instalações es­
peciais, diretamente para os 
armazéns do Pôrto ....... . 

23. Por quilograma de ce­
reais etn grão, a granel. des­
carregado em instalações es­
peciais, diretamente para veí­
culos a serviço dos consig'na-
tários ...................... . 

0,010 

0,009 

0,009 

0,007 

0,0!0 

0,010 

0,009 

0,009 

0,007 

0,0050 

0,0060 

0,0060 

0.0036 

0,0050 

0,0042 

24. Por qnilograma de cau ... 
das de lagostas e peixe con .. 
gelados. em caixas, (Iuando 
movimentactas diretamente de 
veiculos a servi~o dos embar­
cadores, ao costado do navío 0,0080 

25. Por qnilogtama de cou-
ros e peles, em fardos...... 0,0120 

26. Por animal vivo, ctescar­
earregado 01.1 embarcado, sem 
: auia ou gaiola 0,0060 

27. Por quilograma de óleos 
vegetais a granel, embarcado 
com equipamentos especiais 
a serviço do e:mbn.rcador . . . 0,0009 

28. Por quilograma de pe-
tróleo e derivados em geral, 
a granel, descarregado, for­
necidn ou embarcado em ins-
tala.:;ões especiais 0,0020 

Isenções: 

Estão ísr-nto~ das Taxas desta Ta ... 
bela: 

1.0 ) os volume~ que, na forma do 
at\. 17 ~a Lei n.O 3.244, de 14-8-1957, 
constitnirem hagagem de nassag~lrnf5 
e imigrantes. as malas do correio e 
as importâncias em dinheiro perten ... 
centes aos Governos da Uniã() e dos 
Estados, inclusive o papel moeda. 

2.0 l os volumes que f!ontenham 
amostras de nenhum ou diminuto va-­
lor. isentos de direitos e cuja saicta 
se dê independentemente de processo 
de despacho aduaneiro. 

3.0
) os petrechos bélicos, nos cp.­

sos de movimentação de tropas. 

Observa<;ões: 

a) as taxas desta tabela aplicam­
se ao pf>so hrnto das merc'Hlnrias: 

b l no caso de mercadoria em trân­
sito, prevísto no ~ 3.0 do art. 7.0 do 
Decreto n.0 21.511, de 29 de iuiho de 
1934, aplica-se-ão as taxas desta ta­
bela seja qual fôr a espécie da.s r~­
feridas mercado:rias, com abatimen­
to de 300{ pl'evisto no mesmo parâ­
grafo: 

c> quando o gado especificado na 
taxa n.0 26 fi':lr embarcado ou desem­
barcado em gaiolas ou jaulas, serão 
cobradas à parte as capatazias des­
tas, aplicando-se a taxa geral desta 
tabela, ou que, de acô:tdo cotn o res­
pectivo pêso ou volume incidirem; 

d) fica estabelecida a cob:ranca 
da taxa rriinlma ~e Cr$ 10,00 (dez 
cruzeiros) .. sempre que da aplicação 
das taxas desta tabela resulte impor­
tância inferior àquela quantia; 

e) pagarão as taxas desta tab~la 
que lhes for~m aplicáveis, c()m o au­
mento de 35o/c, as mercadorias infla­
máveis, agressivas, corrosivas, explo­
sivas. oxidantelS, nocivas, insalubres 
e perigosas, bem como quai~quer ou­
tras cargas que rnectiante ato de au­
toridflde competente foram enQltarJ:ra­
das entre o~ r~feridos tipos de mer-
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cadorias, em virtude de suas quali­
dades, natureza e embalagem, ou do 
ambiente em que forem movimenta­
das, e que, como tais, determinam o 
pagamento do adicional de riscos ao 
pessoal que as movimentar ou traba­
lhar em presença delas~ 

f) as despesas realizadas com os 
serviços executados para remoc;ão de 
mercadorias condenadas, que as au­
tortdadf>S ff'derais ou municipais de­
terminarem, Sf'rão cobradas dos res­
pectivos donos, acrescic'os das im­
portánnias provenientes da aplicftrão 
das taxas em que elas tiverem inci­
dido anteriormente; 

g) as taxas de capata?.ias inr.idrm­
tes sóbre o fornecimento de combus­
ti.vel a granel aos navios. para o con­
sumo de bordo do rn.0 281, são re­
dm:ldas de 50Sí- !Portaria MVOP n.O 
143 de 9 de abril de 1963); 

h) será conrrdida rrclnç'io de 10% 
(dez nu r cento 1 nas taxaR gnf\iR des­
ta TabPla para mercadorias de im­
portacão, quando entregues aos con­
signatários diretamente ao costado do 
navio; 

i) serão cohrados dos armadores os 
serviços de capatazias realir.ados no 
pt>riodo extraordinário de trabalho, 
compl'eendidos nas excr<'Õcs cflnst~n­
tes do * 2.0 do artigo 288 e § 2.0 do 
artigo 291 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

TARIFA DO PORTO DE MUCURlPE 

TABELA "D"- ARMAZENAGEM 
INTERNA 

Taxas dt-vidas pelos donos de 
mercadorias 

Espécie e incidência 

Taxas Gtrais: 

1. Durante o primeira pe­
ríodo de 30 dias de deposito 
de me-rr.adoria ou fração dês-

Valor 
Cr$ 

se periodo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1% 

2. Dnrante o segundo pe-
ríodo de 30 dias, ou fração 
dêsse periodo . . . . . . . . . . . . . . 3 '7o 

3. Durante o tercPiro perío-
do de 30 dias, ou fração dês-
se período . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6% 
. 4. Para carta um dos pe-

rmdos de 30 dias, ou fracão 
snh~eqlifmtes ao terceiro, á.té 
a retirada da mercadoria 9% 

Taxas especiais: 
5. Por quilograma de mer­

cado,ria em trânsito, no caso 
prevu:;to no ~ 4.0 do art , .o 
do Df'ereto n. 0 24.511, de 29 
de junho de 1934, ou de mer­
cadoria pertencentes a navios 
arnbados, estas, desde que 
sejam novamente reembarca-

das, seja qnal a sua esnécle 
ou pêso por volume, pelo pri­
meiro período de 30 dias ou 
fracão dPsse período . . . . . . 0,0034 

6. Por quilogTama das mer­
cadorias. especificadas na ta­
xa númP-ro 5 para cada um 
dos periodos de 30 dias ou 
fra~ãn, suhseqüentes ao pri-
meiro ............ , . . . . . . . . . 0,0034 

Taxas acessórias: 

Ver Tabela "M" - Taxas d.e n.(')& 1 
a 3. 

O bsen:ações: 

a) as taxas especiais e acE'ssórias 
desta tabP.la. aplicam-se ao pêso bru­
to das mercadorias: 

b) as percentagens lndkadas nas 
taxas n.Os 1 a 4 desta tabela, apli­
cam-se de ar.órdo com o que determi­
na o art. 4.{} e 16 do Decreto-lei nú­
mero 8.4.39, de 24 de dezembro de 
1945; 

c) as taxas gerais desta tabela 
apllcam-sc as mercadorias de impor~ 
tação; tanto do estrangeiro como de 
cabotag·em. sendo estas consideradas 
c;omo mercadorias despachadas sôbre~ 
agua: 

d) a armazenagem das mercado~ 
rias em trànsito, a que se aplicam as 
taxas nos 5 e 6 desta tabela, é de­
vida pelo armador ou dono da. mer­
cadona que requisitar a descarga para 
posterior reembarque. Consideram-se 
merr.~dori?.s em trânsito, as vindas 
de porto estrangeiro com destino a 
outro pôrto estrangeiro ou nacional e 
as vindas de pôrto nacional com des­
tino a outro estrangeiro ou nacional, 
desde que o pôrto de destino, que de­
ve ser consignado no manifesto do 
navio. seja e~tl'}'lnho â illl'iSdicào da 
Delegacia da Receita Federal do Cea­
rà; 

e) fica estabelecida a taxa míni­
ma de CrS 5,00 f cinco cruzeirosl sem­
pre que da aplicação das taxas es­
per.iaís e acessnrias desta tabela, re­
sulte importância inferior àquela 
quantia; 

f) as despesas realizadas com os 
serviços executados para se dar con­
sumo as mercadorias que as autori­
dades fedrrais ou estaduais determi­
narem. serão cobradas dos res\)ecti­
vos donos, acrescidas das importân­
cias provenientes da aplicação das ta­
xas em rttte elas tiverem incidido an­
teriormente; 

g) compflte aos respectivos donos, 
o segnro das mercadorias armazena­
das, de modo a exonerar a Adminis­
tração do Pôrto de tôda e qualquer 
pnssi"bilidade, quer perante os segu­
radores, quer perante quaisquer in­
teressados. 

l 

Quinto.-feira 25 6t!S3 

Isenções: 

a) as mesmas da Tabela "C", des­
de que os artigos em mercadorias as­
sim beneficir.ctas sejam. retiradas den­
tro do prazo de 30 dias, contados da 
data da descarga; 

b> as especificadas no art. 12 do 
Decreto-lei n.0 8.439, de 24-12-45. 

TARIFA DO PORTO DE MUCURIPE 

TABELA "E" - ARMAZENAGEM 
INTERNA 

Taxas devidas pelos donos de 
mercadorias 

Ta-xas. Gerais: 

Espécie e incid('ncia 
Valor 
Cr$ 

1. Mer<'.adorias di v e r s '\S, 
nacionais ou nacionalizadas 
não inflamaveis ou explosivas, 
nem corrosivas ou agressivas, 
em volumes pesando até 5,000 
quilos em armazéns ou pátios 
não alfandegados, por quilo, 
no primeiro mês ou fração~ 
désse més . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 

2. As mesmas mercadorias 
da taxa n.0 1 e nas mesmas 
condições, por quilo e por 
mês, ou fração de mês, depois 
do primeiro mês . . . . . . . . . 0,004 

Taxas especiais: 

3. Tecidos de qualquer na~ 
tureza, artigos de armf\rlnho, 
louças, chapéus, calçados, 
pneumáticos, moveis monta~ 
dos ou desmontados, cairos 
salgarias ou em salmoura, por 
quilograma no primeiro mês 
ou fração dêsse mês 0,005 

4. As mrsmas mercadorias 
da taxa n.0 3, por quilogra­
ma por mês ou fração do 
més, depois do prlmeiro mês 0,005 

Taxas acessórias: 

Ver Tabela "M" - Taxas de n,0 1 4 
a 7. 

lsenc;:ões: 

As mercadonas nacionais ou na­
cionalizadas. importadas por cabota­
gem ou entregues à. Administração do 
Pórto para qualquer embarque ime­
diato em navio designado e que se­
jam depositadas nas deptmdênr.ias 
das instala({ões portuárias definirias 
no art. 1.0 do Decreto-lei n.0 8.439, 
de 24 de dezembro de 1045, gozarão 
de isf'nção completa do pagamento de 
armazenagem: 

1.0 l quando de hnport;:tção por ca­
botagem, desde que sej i'llll retírarh.s 
até às 16 horas do sexto dia útil, con­
tado a parttr da data etu que tiver 
sido iniciada a de.scarga; 

2.0
) quando de exportação, desde 

que o embarque tenha lugar até o 
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sexto dia útíl, contado da data em 
que a mercadoria tiver sido recebida 
pela Administração do Pórto. 

Observações: 

a) expirados os prazos previstos 
nas isenções anteriores, as mercado­
rias ficarão sujeitas ao pagamento de 
armazenagem interna se forem de 
importação; ao pagamento de arma­
zenagem externa, se de exportação. 
A armazenagem interna será calcula­
da pela apJícação das percentagens e 
taxas da Tabela "D" desta tarifa, a 
armazenagem externa pela aplicação 
das taxas da Tabela "E", da mesma 
tarifa; 

b) as mercadorias recebidas para 
embarque com estadia livre de seis 
dias úteis, que, por conveniência dos 
depositantes, tenham outra destino, 
estão sujeitas ao pagamento da taxa 
n.0 1, desta tabela; 

c) os serviços retribuidos pelas ta­
xas de n. os 1 e 4, compreendem a 
movimentação das mercadorias nos 
armazéns ou pátios, desde o seu re­
cebimento até a entrega; 

d) a armazenagem das mercado­
rias que tiverem permanência nas de­
pendências das instalações portuárias 
por prazo superior a 3 meses será pa­
ga por período de 3 meses, sem que 
com êsse pagamento se modifiquem 
as condições a que, quanto ao preço 
dêsse serviço estabelecido nesta tabe­
la, tais mercadorias estejam sujeitas; 

e) fica estabelecida a taxa míni­
ma de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) sem­
pre que da aplicação das taxas desta 
tabela resulte importância inferior 
àquela quantia; 

f) serão vendidas em leílão públi­
co as mercadorias a que se referem 
as letras a, b, c, d e e do art. 23 do 
Decreto-lei n.0 8.439, de 24 de de­
zembro de 1945; 

g) as despesas realizadas com os 
serviços executados para dar con­
sumo às mercadoria:; que as autori­
dades federais ou estaduais determi­
narem, serão cobradas dos respecti­
vos donos, acrescidas das importân­
cias provenientes da aplicação das 
taxas em que tiverem incidido ante­
riormente; 

h) compete aos respectivos donos, 
o seguro das mercadorias armazena­
das, de modo a exonerar a Adminis­
tração do Põrto de tóda e qualquer 
responsabilidade, quer perante os se­
guradores quer perante quaisquer in­
teressados. 

Vê-se, Sr. Presidente, que o Pórto 
de Mucurlpe tem as cobranças das 
suas taxas portuárias na jurisdição 
estadual. Não sei por que tal descri­
minação contra o meu Estado. Acresce 
ainda que, relativamente ao Pôrto de 
Vitória, há portaria idêntica, de 3 de 

julho de 1970, determinando que o se­
tor da jurisdição abranja tôda a costa 
do Espírita Santo. E se não bastasse 
essa argumentação legal. queria refe­
rir-me a despachos oficiais do Govêr­
no, já reconhecendo essa jurisdição, 
no que diz respeito a postos territoriais 
do Sindicato dos Estivadores de An­
gra dos Reis. E, numa apostila, é de­
clarado o seguinte: 

APOSTILA 

Atendendo ao que requereu o Sin­
dicato dos Estivadores de Angra 
dos Reis, resolvo estender a sua 
base territnrial aos municípios de: 
Mangaratiba, Parati, ltacurus:;á e 
conceder a concentracão das ca­
tegorias profissionais ·integrantes 
do 3.0 Grupo - Estivadores ~ 
do plano da Conf~deração Nacio­
nal dos Trabalhadores em Trans­
poz'tes Marítimos, Fluviais e Aé­
reos. 

Em 2 de agôsto de 1956. -
A própr1a lei - porque a apostila 

é baseada na lei - já reconhece 
aquilo que uma portaria está procu­
rando ignorar. 

Em ba.ixo, há outra apostila em 
que, tambêm, reconhece o fato e diz: 

APOSTILA 

Atendendo ao que requereu o Sin­
dicato dos Estívadores de Angra 
dos Reis resolvo mudar a sua de­
nominação para SINDICATO DOS 
ESTlV ADORES EM ESTIVA DE 
MINÉRIOS, DE ANGRA DOS 
REIS. 

Em 16 de abril de 1959. -
Há uma série de documentos tela~ 

tivamente a êste assunto de aposti­
las, onde o próprio Mínistério dos 
Transportes, em despacho ministerial 
exarado em processo, diz: 

APOSTILA 

Ao Sindicato dos Estivadores de 
Angra dos Reis. foi concedida por 
despacho ministerial, de 22 de ju­
nho de 1956, no processo MTIC 
155.590/54, extensão da sua base 
territorial aos Municípios de: 
Mangaratiba, Parati, Itacutussã 
e conceder a concentração das 
categorias profissionais integran­
tes do 3.0 Grupo - Eshvadol'es 
- do plano da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores em 
Transportes Marítimos. Fluviais e 
Aêreos. 

Em 25 de julho de 1956. -

Ora, Sr. Presidente, é justo que não 
se retire de Angra dos Reis êsse di­
reito ou, então, que venha ainda a ser 
concedido a Mangaratiba. Já não que­
ro falar do pórto de Niteroi, porque, 
chegando no litoral de Itaguaí, já con­
frontamos com a Guanabara. Depois 

f 

vem a baía. Então, do outro lado. a 
capital do Estado, a cidade de Nite­
rói já tem seu pôrto e poderã. ter sua 
jurisdição até o Arraial do Cabo, on­
de jã está sendo construido um pôrto 
excdente. por cuja construção tenho 
trabalhado muito. Suas obras vão ser 
retomadas. do Arraial do Cabo até Ita­
bapoana. 

S=. Presidente o fato está causando 
espCcie a nós, fluminenses. e o Almi­
rante Toscano de Brito já relatou ao 
Governador Raimundo Padilha a 
ocorrência. 

Kão é possível pequenas fusões, Sr. 
Presidente. Já a televisão e outros fa­
tôres- procuram estabelecer uma dis­
criminação odiosa, e porque não di­
zer, odienta. 

Tudo isto é Brasil, é verdade. Mas 
não podemos esquecer, de maneira al­
guma, a autonomia administrativa do 
Estado do Rio. 

Disse que o Ministro Mário Andre­
azza lê o Djárjo do Congresso. Espero 
que o faça para que nos dê um escla­
reeilnento a respeito dê.sse momen­
toso assunto. 

De Angra dos Reis, onde passei dois 
dias, fomos ao Municlplo de Parati. 

Aqui vai o meu agradecimento ao 
Ministro da Marinha, ao Almirante 
Uzecta, Comandante do Primeiro Dis­
trito Naval, ao Comandante Magna­
vita, Chefe de Relações Públicas do 
Primeiro Distrito Naval, ao Coman­
dante Ercel Teixeira, nosso digno as­
se.ssor parlamentar da Marinha de 
Guerra no Congresso, a quem, ainda 
em tempo, - posso dizer em nome do 
Senado - envio calorosas felicitações 
pelo fato da sua ascensão ao pôsto de 
Capitão-de-Mar-e-Guerra, ao Diretor 
do Colégio Naval, Comandante Matei, 
e ao Comandante do Navio-patrulha 
PA-13, com o nome de Parati, seu 
imediato, sargentos e praças. Êste 
agradecimento é pela idéia que foi 
aceita por essa autoridade, de haver 
dado a ês.se navio de guerra, o mais 
nôvo construído no Arsenal de Ma­
tinha, o nome de Parati. Parati está 
situada na baía da Ilha Grande, essa 
terra encantadora, monumento his­
tórico por decreto presidencial. En­
tendo. assim, que temos de estabele­
cer uma comunicação entre a Arma-­
da e aquela comunidade distante, 
cheia de problemas e de dificuldades, 
só atingida ainda por via aérea ou 
marítima. Sua estrada, para aer per­
corrida, exige que .se vá a São Paulo. 
No Estado do Rio ela foi pioneiramen­
te feita, quando governador o nosso 
eminente colega, Senador Paulo Tôr­
res. 

Ali levamos o navio, as autoridades 
ofereceram à tripulação as armas da 
cidade, num belo incrustado bronze 
nutna peça de jacarandã. da própria 
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região. Fizemos a oferta em solenida .. 
de realizada num dia belissimo, 19 de 
novembro, Dia da Bandeira, debaixo 
de um penitente aguaceiro, mas sem 
que ninguém dali arredasse pé. 

Tóda a mocidade paratiense, os 
grupos escolares do ginásio, escola 
normal, dos estabelecimentos de en~ 
sino, dirigidos pelo benemérito Profes­
so! Moura Brasil preaentes. 

Em certo momento, em virtude do 
aumento da chuva, pediram que os es· 
colares encerrassem a concentração. 
Houve autorização para tanto, mas 
ninguém arredou pé. 

Sr. Presidente, tenho visto festas 
bonitas de cunho cívico. Mas ao içar 
a Bandeira, ao som do nosso Hino, de 
nossa prece m u.sical, ouvindo-se, em 
seguida, o Hino à Bandeira, devo di­
zer a V. Ex.u que, além da água do 
céu, poucas pessoas conseguiram con­
ter a â.gua dos olhos. Assim, home­
nageamos a Marinha de Guerra pelo 
fato de ter dado à sua belonave o 
nnme de "Parati". Foi um estimulo, 
uma bela festa de comunicação. 

Para encerrar, Sr. Presidente, nessa 
excursão de quatro dias, desembarca­
mos em Angra dos Reis. Percorri tê­
da aquela regiáo, como caixeiro-via­
jante do interê&Se público, como te­
nho sido. Fomos a Lins, a Rio Claro 
e a Passa Três, de onde trago uma 
reivindicação, quanto à estrada que 
liga êsse Distrito, muito importante no 
passado e agora. No passado, porque 
a antiga Estrada Rio-São Paulo tinha 
ali um dos seus pontos principais, e, 
agora, pOrque se está desenvolvendo 
uma grande atividade econômica. Pre­
tendem, através do si.stema de estra­
das vicinais que haja uma ligação 
efetiva., e de primeira classe, entre o 
Distrito de Passa Três e o Município 
de Plrai. 

lt o apêlo que quero dirigir ao Sr. 
Ministro Mário David Andreazza. 

Foi a.ssim, Sr. Presidente, que, visi­
tando o Sul do Estado, encontrei ele­
mentos para trazer êsses problemas 
federais ao conhecimento das nossas 

autoridades. - Um dia em que Ma­
rinha e povo - porque Marinha é 
povo e povo ê Marinha - tiveram ho­
ras de intensas vibrações cívicas, o 
que se repetirá, dentro em breve, por­
que a Marinha, muito ligada ao Es­
tado do Rio, já deu o nome da capital 
do Estado, NaeróJ, à fragata mats mo­
derna que chegará no ano vindouro, 
restabelecendo a denominação antiga 
de uma belonave de maiores serviços 
prestados à nacionalidade, na Guerra 
do Paraguai. 

Eram êsses assuntos que eu queria 
tratar. V. Ex.a jã mandou proceder à 
leitura de projeto que encaminhei à 
Mesa. 

Ao terminar, quero agradecer a V. 
Ex.a me haver concedido a palavra 
neste fim de Ses.são. Muito obrigado. 
(m11ito bem!) 

ATOS DO SR. PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 17, inciso IV do 
Regimento Interno, 

RESOLVE exonerar, a pedido. do 
ca;:go de Taquígrafo de Debates, PL-4, 
do Quad!'o da Secretaria do Senado 
Federal, Paulo José Euvaldo Peixoto, 
a partir de 27 de setembro do corrent€ 
ano. 

Senado Federal, em 23 de novembro 
de 1971. - Petrônío Portella, Presi­
dente. 

Republlca.do J)or haver ~;Rido com lllcorreçôes 
no DCN (SeçAo IIJ, de 24~11~7t 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artlgo 97, inciso IV do Re­
gimento Interno, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, 
nos têrmos dos artigos 101, item I, 
102, item I, letra "b", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 340, item 

!I!, § 2.0 , 341, item !li e 319, I 4.0 da 
Resolução n.0 6, de 1960 e artigo 1.0 

da Resolução n.O 16, de 1963, com ven­
cimentos integrais e a gratificação 
adicional a que faz jus, !rene Stena 
Homem da Costa. Taquígrafo Revisor, 
PL-2, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Senado Federal, em 23 de novembro 
de 1971. ~ Petrõnio Portella, Presi­
dente. 

RePubUcado por naver oaido com incorreções 
no DCN (Seção li}, de 24-11-11. 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 97, inciso IV do Re­
gimento Interno, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, 
nos termos dos artigos 101, item I, e 
102, item I, letra "b" da Constituição 
da República Federativa do Bras11, 
combinados com o artigo 1.0 da Lei 
n.0 5.678, de 1.0 de julho de 1971. que 
deu nova redação ao item Ill do ar­
tigo 178 da Lei n.0 1.711, de 1952; ar­
tigos 340, Item I!l, § 1.0 , 341, item III 
e 319, § 4.0 da Resolução n.0 6, de 
1960 e artlgo 1.0 da Resolução n.0 16, 
de 1963, com vencimentos integrais e 
a gratificação adicional a que faz jus, 
Victor Lobo, Auxiliar de Portaria, 
PL-9, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Senado Federal, em 23 de novembro 
de 1971. - Petrônio Portella, Presi­
dente. 

Republicudo por haver saído com Jncor!'eçoea 
no DÇN tSeçfl.O Ill. de 24-11-71. 

CONVOCAÇAO 

De ordem do Senhor Presidente, 
convoco a Comissão Executiva do 
Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar para uma reunião a reali­
zar-se sexta-feira, dia vinte e seis do 
mês em curso, às quinze horas, na sa­
la da Comissão de Relações Exterio­
res da Câmara dos DPpnta.<ios. (as.) 
A. Lazary Guedes, Secretário~Geral. 
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ATA DAS COMISSÕES 
CO~IISSAO DE FINANÇAS CO~IlSSAO DE SER\'IÇO PúBLICO CIVIL 

ATA DA 33.• REUNIAO, REALIADA EM 23 DE 
NOVEMBRO DE 1971 

As 17 horas do dia 23 de novembro de 1971, sob a pre­
sidência dos Srs. Virgílio Távora e Amaral Peixoto, presen­
tes os Srs. Ruy Santos, Wílson Gonçalves, Cattete Pinheiro, 
Geraldo Mesquita, Lourival Baptista, Carvalho Pinto. Da­
niel Krieger, Antônio Carlos, Tarso Dutra, Saldanha Derzi 
e Dinarte Mariz, reúne-se a Comissão de Flnanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Celso Ramos, Alexan­
dre Costa, Fasto Castello-Branco. Jessé Freire, Mattos 
Leão, Franco Montara e Danton Jobim. 

lt lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Ruy Santos 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 76, de 
1971, que autoriza a doação de próprio nacional â Prefei­
tura de Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais. e dá ou­
tras providências; e 

- favorâvel ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 36, 
de 1971, que aprova o texto da Convenção para evitar a 
Dupla Tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria 
de Impostos sôbre o Rendimento. firmado entre o Brasil 
e a República Francesa em 10 de setembro de 1971. 

Pelo Sr. Tarso Dutra 

~ favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 25, 
de 1971, que aprova as contas do Presidente da Repúblíca, 
relativas ao exercício financeiro de 1967. 

Pelo Sr. Wilson Gonçalves 

~ favorâvel, nos têrmos do Projeto de Resolução â. 
Mensagem n.o 248, de 1971-SF, do Sr. Presidente da Repú­
blica. submetendo à elevada apreciação do Senado Federal 
a Proposta de alteração do art. 4.0 da Resolução n.0 92, de 
27 de novembro d_e 1970, do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo. Secretário da 
Comissào a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

C03!1SSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 34.• REUNIAO. REALIADA EM 
24 DE NOVEMBRO DE 1971 

As 15 horas do dia 24 de novembro de 1971. na Sala da 
Comissão de Finanças, sob a presidência do Sr. Ruy San­
tos, presentes os Srs. Lourival Baptista, Geraldo Mesquita, 
Tarso Dutra, Danton Jobim, Amaral Peixoto, Flãvlo Brito. 
Antônio Carlos, Wilson Gonçalves, Jessé Freire, Dinarte 
Marlz, Saldanha Derzi e Celso Ramos, reúne-se a Comis­
são de Finanças. 

t lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Lourival Baptista que emite parecer favorável. com 
emenda substitutiva, ao Projeto de Lei da Câmara n.0 81, 
de 1971, que estabelece regime de gratificação ao pessoal 
à disposição do FUNRURAL, e dá outras providências. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado pela Co­
missão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretario da Co­
missão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

f 

B.• REUNIAO, EEALIZADA NO DIA 24 DI! 
NOV3MBRO DE 1971 

Aos vinte e quatro dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e setenta e um, às quatorze horas e trinta 
minutos, na Sala das Comissões. sob a Presidência do 
Senhor Senador Amaral Peixoto, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Augusto Franco. Heitor Dias, Osíres 
Teixeira e Tarso Dutra, reUne-se a Comissão de Serviço 
PUblico Civíl. 

Ausentes. com causa justificada, os Senhores Sena­
dores Celso R-amos e Jessé Freire. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A seguir, dos projetos constantes da pauta, são relata­

dos os seguintes: 

Pelo Senador Tarso Dutra 

- pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n.0 81, 
de 1971 rn.0 433/A, de 1971 - na Casa de origem), que 
"Estabelece regime de gratificação ao pessoal à disposição 
do FUNRURAL, e dá outras providências." 

Submetido o parecer â. discussão e votação, sem res­
trições, é aprovado. 

PeJo Senador Heitor Dias 

- pela aprovação, com substitutivo, Cio Projeto de 
Lei do Senado n.0 16, de 1971 lAutor: Senador Benjamim 
Farah) que "dispõe sôbre a representação coletiva ou indi­
vidual. dos associados pertencentes às associações de clas­
se das penslonitas do serviço público, perante a autorida­
des administrativas e a Justiça Ordinária". 

A comissão, por unanimidade, aprova o parecer. 
Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente, 

enc(>rra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente 
Ata que. uma vez lida e aprovada, serã assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

CO~USSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõllS 
E OBRAS PúBLICAS 

Reunião. realizada em 24 de novembro de 1971 

As vinte e uma hora.>; do dia vivnte e quatro de novem­
bro do ano de mil novecentos e setenta e um. sob a pre.:. 
sidência do Sr. Senador Leandro Maciel, presentes os Srs. 
Senadores Geraldo Mesquita, Danton Jobim e Benedito 
Ferreira, reúne-se a Comissão de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Alexandre Costa, Luiz Cavalcante, Milton Ca­
bral e José Esteves. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Abrindo os trabalhos. o Senhor Presidente, concede a 

palavra ao Sr. Senador Geraldo Mesquita que emite pa­
recer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.O 37, 
de 1971, que aprova os textos da Convenção Postal Uni­
versal, do Protocolo Adicional à Constituição da União 
Postal Universal e do Acôrdo Relativo às Encomendas 
Postais, assinado em Tôquio. durante o XVI Congresso 
da União Postal Universal, realizada em outubro de 1969. 

Colocado em· discusão e votação, é o pa:tec-er aprovado, 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Lêda Ferrejra da 'Rocha, Sectetária ad hoc. 
lavrei a preserite Ata, que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 
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LIDERANÇA DA MAIORIA 
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PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 
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Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 

Duarte Filho (ARENA - RN) 
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Nelson Carneiro {MDB - GB) 
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2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇ.l\0 

Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
TITULARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Dlnarte Mariz 
Wilson Campos 
José Estavas 
Benedito Ferreira 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
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Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Wa!ter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
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A) COMISSÕES PERMANENTES 
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1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Flávio BrIto 
Mattos leão 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Tarso Outra 
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Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Reun\õe_s da Comissão de Relações Ex· 

terrores. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krleger 

VIce-Presidente: Acctory Filho 
TITULARES 

Daniel Krleger 

Accloly Filho 

Milton Campos 
WHson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José L\ndoso 
José Sarney 

Emival Calado 
Helvfdio Nunes 

Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 

Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Reuniões: quartas·felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Nelson Carn.~lro Franco Montoro 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

(11 Membros) 
CQMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vlce·Piesldente: Adalberto Sana 

TrTULARES 

Dlnarte Mariz 

Eurico RezAnde 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Ferna,..des 
Emival Calado 

Adalberto Sana 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 

Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcãntara 

José Undoso 
Fillnto Müller 

MDB 

Nelson Camelro 

Secretário: Afranio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-felras, às 15 ~oras. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

VIce-Presidente: Vasconcelos Torres 

Magalhães Plnlo 

Vasconc:elos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvldlc, Nunes 

José llndoso 

Amariil Peixoto 

SUl> LENTES 

ARENA 

Domfclo Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Chludlo Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reunlões da Comissão de RalaçOes Ex· 

ter! ores. 

6) COMISSAO DE EOUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

fl'l'ULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

CaUet& Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SlJPLEN'.L'EB 

ARENA 
Arnon de Mello 

Helvldio Nunes 

José Sarney 

MD!3 

Ada\berto Sana 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Custs. - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às '6 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

Presidente: João Cleofas 

VIce-Presidente: Virgllio Távora 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João C!eofas 

Carvalho Pinto 

Virg(fio Távora 

Wilson (-1onçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

F=ranco Montara 

Danton Jobim 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 
Cattete l'inhelro 

Antônio Carlos 

Daniel Krleger 

Mfnton Trindad .... 

Dinarte Mariz 

Em\vai Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO OE LEGISLAÇAO SOCIAL - (ClS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Oomlcio Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito FerreirP 

Eurfco Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco MOntoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Monturo 

Vlce·Prasldente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 

Accloly Filho 

José Estavas 

MDB 

Oanton Jobim 

Secrétãrlo: Mareus VInicius Goulart Gonzaga - A.amal 310. 

Reunlt!íes: qumrtas·felras, 16 horas. 

Local: Sala da Reuniões da Com\ssfto de Relações Ex· 

ter\ores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Flresidente: Arnon de Mel!o 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

TI'l UI ARe:S 

Arnon da Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Mllton Trindade 

Domicio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENl'ES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Oanton Jobim 

11) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Tfl ULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Vlrgilio Távora 

MDB 

Secretário: Marcus VInicius Goutart Gonzaga - Ramal 310. Franco Montoro Amaral Pei)I;Oto 

Reuniões: térças-fehas, às 16 horas. 

Local: Sara de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

AntOnio Carlos 

José Undoso 

Fi!lnto Müller 

Emlval Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: AntOnio Carlos 

VIce-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

AdaJberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Oanton Jobim 

Nelson Carneiro 

SecretàrJo: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras. 15 horas. 

locar Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAUDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

rtfULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Caste\lo-Branco 

SUPLEN'l'ES 

Fernando Corrêa 

Fausto ... astello-Sranco 

Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanh_1 Derzi 

WHson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farat'l 

Reuniões: têsças feh~s. às 15 horas. 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Local: Sala dEJ Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

riTULA.RE'S 

Paulo Tórres 
Luiz Cavalcante 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

V!ca~Presldente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Custa 

VIrgílio Tâvora 

José Gulomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312. 

Reuniões: têrças-teiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Oslres Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

MOB 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gu&tava Capanem" 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

frlULARES SUPLENTES 

ARENA 

LeJ.ndro Maciel 

Alexandre Custa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

Oinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretérlo: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ramal 312 

Reuniões: quartas-felras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11111 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçarnentãria (art. 90 do 
Regimento Comum). 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

1.8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

2.8 parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CODIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CODIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Infonnação Legislativa", editada pela Diretoria de Infonnação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstltucionallda.de do decreto-lei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - <Professor Pinto Ferreira) -"Poder de ini .. 
ciat!va das leis" - !Professor Roberto Rosas) - "0 sistema representativo" - <Pro!eSI;c>r Paulo 
Bonavtdes). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - 1.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aqutnol -li- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.3 parte: Quadro Campa ... 
rattvo- Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-1969 -Decreto-lei n.O 6.227, de 24-1-1944- !Ana Val­
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju ... 
diciária Militar" - "Justiça Militar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

PUBLICAÇõES 

- Obras editadas pela Dlre!toria de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia. de Boto.!ogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeira-GB (atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja .. 
neiro: Av. Graça Aranha, 26 -Em Srasflia: SQS 104,Bloco "A". Loja. 11- Em São PaUlo: Av. Nove d.e 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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REVISTA O~ INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Sena4o Federal 

DIRETORJA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direçio 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) ........... , , . , .. 
- junho n.0 2 (1964) .............•..•• 
- setembro n.o 3 0964) ............. .. 
- dezembro Il.0 4 (1964) ..........•. , • 
- março n.0 5 (1965) ................. . 
- junho n.0 6 (1965) ........... , .. , .. , . 
- setembro n.o 7 (1965) .......... , .•.. , 
- dezembro n.o 8 (1965) ...•...•.....•. 
- março n.0 lJ (1966) ................ , • 
- junho n.0 10 (1966) ................ . 

5.00 
5,00 

esgotada. 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada. 
" 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE: 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar. 

- setembro n.o 11 0966) . . . . . . . . • . . . . . esgotada. 
- outub.;novemb.(dezemb. número 12 

(1966) .............................. .. " 
- janeiro a. junho n.Ds 13 e 14 (1957) 
- julho a dezembro números 15 e 16 

(1967) •................. " ....• - .•.• - 5,00 
- janeiro a março n.0 17 (1968) . . . . . . . 5,00 
- abril a junho n.0 18 (1968) .. . .. .. . . 5,00 
- julho a setembro n.a 19 U968) . . . • . . 5,00 
- outubro a dezembro n. 0 20 (1968) . . . . 5,00 

tNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA Dll! 1 A 20, enviaremos gratuitamente a. 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.' 21 - JANEIRO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direita Financeiro na Constituição de 1961 
Mini&tro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernlcchiaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlall\ent.ares de Inquérito 
Professor Floberto Ftosas 

O Tribunal de Conta!S e as Deliberações sôbre Julgan1ento 
da Legalidade das Concessões 

Doutol.' Sebastião B. Affonso 

Contrôle Financeiro d:\s Auta.rquia.s e Emprêsas Públicas 
Doutor Heitor Luz Pilho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência. 

Norma Izabel Ribeiro Martins 

PESQUISA 

O Pa.rla.menta.r-ismo na República. 
Sara Ramos de Fígueirêdo 

ANO VI - N.' 22 - ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLAllORAÇAO 

O Direito Processual na. Constituiçã.o de 1961 
Professor Francisto Manoel Xavier de Albuquerque 

Trab.J:nento Jurídico d.u Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Nerócio Jurídico Intitulado .. Fica" e seus Jl'roblemu 
Desemb. Dotnlngos Sá.vio Bra.ndio Lima 

Doe Recursos em Aç~ Acidentá.ria5 
Doutor Pa.ulo Guimarães de Almeida 

PROCE>SO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Di!ltrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamenlal;ão da.s Profissões - Técnico d~ Administr&.çio 
e Economista 

PE>QUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
llvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da. Função da Lei na Vida dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem NogueJra 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do Contrôle da Constltucionalid&de das Leia 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Grático~l';ditoria.J da. Jmpretl$a Es~ialbada 
Professor Roberto AtUa Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do Congresso Nacional - lnC!ompa.tibllidades 
sara Ramoo de Figueirêdo 

A Profissão de JomaJista 
Fernando Giuberti Nogueira. 

ANO VI - N.a. 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

lnconstitucionalidade de Deeretos~leis sôbre InelerJbWdades 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasllelro 
Professor Paulino Ja.cques 

Mandatum in Rem Suam 

Desemb. Domingos Sávio Brandão L1ma 

Aspectos doa Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CODIGO PENAL 

1• parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungr1a. 

li - Exposição de Motivos do Ministro FrancisCo Cam .. 
pos (Código Penal de 1940). 

lii - Exposição de Motivos do Ministro Ga.ma e SUva 
<Código Penal de 1969). 

CODIGO PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 

Decreto-lei n.q 1.004;69 e Decr~to-lei n q 2.848/!0 COII\ 
legislação correlata. 

Leyla. Ca.stello Branco Ra.ngel 
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ANO vn - N.' 25 - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10.00 

HOMENAGEM 

Sena.dor Aloysio de ('analbo Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspt'í'tiva.s Atuais do Estado 

Professor Wilson Accloli de VasconceHos 

A Suprema. Cõrte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna. Presença de Ruy na Vida Jutidlca Bra-sileira 
Professor Otto Gil 

X ConJTesso Internacional de Direito Penal 
ProfessOra. Annida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativa- e sua Classificação 
Professor Paulo Emilio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jfsse de Azevedo Barttuero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocat'ia - Excertos Legislativos 

Adolfo Erl.e de To1edo 
CóDIGOS 
Códiro de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VIl - N.' ~6 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Dt>creto-lei sôbre Censur& Prévia 

Senador Josaphat Marinho 

Sorlologia. das Rf"giões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira. 

PodE'!' de Iniriatfva. das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representa.th•o 
Professor Paulo Bonavldes 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAJ, MIUTAR 

1.1 pnrte; 
I - Anteprojeto de Códlgo Pen.al Mllitar 

Autor: Ivo D'Aquino 

n - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2."' parte: 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.o 1.001, de 
21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24 .. 1·1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DF. PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA 1\fi.LITAR 

JUSTIÇA ~DI.ITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.• ~7 - JULHO A SETEMBRO 
DE 191() - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Sjmpósio de Conferências e Debat-es Sôbre o Nôvo C6dfro 

Penal e o Nôvo Código Penal Militar 
Punição da Pirataria Marítima e Aérea 

Professor Haroldo Valladão 

Viliio PanorAmJca. do NOvo Códiro PenAl 
ProfeMor Benjamin de Moraes 

A Menoridade • o Nôvo CódJJ'O Pen.&l 
Professor Allyrio Cavallterl 

lnnv~õH da. Parte Geral do Nõvo Códiro Penal 
Professar R.a(ae1 Cir1g1\ano Filho 

De!oporto e Direito Penal 
Jurista Francisco rte AssiS Serrano N'eves 

DeJ~endência (Toxicomania) e o Nóvo Códito Pena.l 
Professor Oswaldo Moraes de Andra.cle 

O l''ôvo Códiro Penal MlUta.r 
Professor Ivo D'Aqulno 

ASJifctos Criminolóricos do Nôvo CódiJO Penal 
Professor Virgllio Luiz Donnlci 

A Medicina. Lecal e- o Nõ-vo Códiro Penal 
Professor Olímpio Pereira d.a. SUvB. 

Dirl!itO Penal do Trabalho 
Professor Evarlsto de Moraes FUho 

O r\ôvo Códian Penal e a Execução da Pena 
Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Fina.nceiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os f'rimes Contra a Propridade Industrial -no Nõvo CódJro 
:Penal 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o Nóvo Côdlro Penal Bra.aUefro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VU - N.0 ~ - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

1NDJ:CE 
COLABO~AÇAO 

A Alilministra.çáA:t Indireta no Esta.do BrasUeJro 
Professor Paulino Jacques 

O P~>pel dos Tribuna.is de Contas e o Desenvolvimento Na• 
clonal 

Professor José Luiz Anhala Mello 

O ImpOsto único sObre Minerais e a. Reforma Constitucional 
d·e 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Probl•ema.s JuridJcos da. Polui~ão do Som 

Desembargador Gen'ásio Leite 
O Direito Penitenciãrio - Importância. ~ Netessidade do stll 

E~•tudo 
Protessóra Armida. Bergamtnl Miotto 

Rerime Jurídico dos 1\lilitares dtl Distrito Federal 
Dr. José Gullhenne Villela. 

O Direito não é, está sendo 
Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Alrwnas Inovaçôe:s da. Emenda Constitucional n.• 1/61 

Diretoria de Intonna.ção Legislativa. 
PESQUISA 
Júri -· A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alenca.r 

ARQUrVO IUSTORICO 
Documentos sõbrt.' o índio Brasileiro (1500-1822) - 1.• p&rt4t 

Lf>da Maria. Card.oso Naud 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Va1·gas - Sede: Praia de Bota.togo, 190 
ZC-02 - Pjo ele Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal! - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasllia: SQS 104,Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo: Av. Neve d.e 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE , 1961' 
os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 196'7, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa. e impressa pelo 

Seniço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em te1ção inteiramente nova, diversa elo estilo tradicional 
de Anaia. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
·Institucionais) distribuído acs Senhores Congressistas no inicto da cliscussãa e votação da nova Constituição, !)eguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

Lo VOLUl\IE: Edição 1967 - 420 pá.gs. - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes ela Constltulçio através do noti· 
elário da imprensa.. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
Jjando a reforma constJtucional desde a indicação da. Co· 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela. Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senaclo Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto LUcia Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dO& capítulos do Projeto originário do Executivo e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.' VOLUME: Edição 1961 - 43! págs. - Preço: 
Cr$ 5,00. Primeira. fa.se de tra.blita.ção do Projeto de Cons­
tJtuição no Congresso Na..cional - Discussão e vota.;ão do 
PrCJjeto. 

!:ste volume contém os prommcJamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 

de dezembro de 1966 para d1scussão e votação do Pro ... 

jeto de Constituição. 

Focall.za as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, fudi­
ces de sessões, autores (de di~ursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno reswno dos 
temas abordados - e ainda um hldice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.' VOLUME: Edição 1968 - 202 páp. - Preço: 
Cr$ 5,60. Discursos pronunciados tm sessões do Senado 
Federal e d·a Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao periodo da convocação extraor.diná.­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11·66 até 11 .. 1-67. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,01), - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constítuil;io no Con­
gresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjW1tas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

s.• VOLUME: Edí~ 1969 - 746 páp, - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista.. 

Contém as reuniões real1zadas: pela Comlsslo Mista 
encarregada de emitir parecer sõbre o Projeto de Cons­
titWção e as emendas que lhe foram oferecidaa. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs, (Z tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. EmetJdas oferecjdas ao Projeto de 
Constituição. 

:tste volume apresenta cada emenda com a. respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada.: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da. Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta) e votação. a feita a remissão ao 4.11 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.• VOLUME: Ediçio 1910 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 pâ.gínas- Preço: Cr$ 8,00. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS E~l BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre • . Cr$ 20.00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

BrasHía - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .. 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ sa,oo 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e. revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Ruraf') 
- alteraçóes, regulamentUf,.'Ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um fndice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas, 

PREÇO DOS TRES VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pela Serviço Gráfito do Senado federal - Brasília - DF 

fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organixado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos 1NDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um indice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também. outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro: ' 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil •••••••• , ••• , •..••. 
b) Legislação Complementar ..................................... . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil .... : ........... .. 
b) Julgamentos ...................................... " ••••••• 

111 PARTE 
a) !ndice alfabético remissivo , ............................... . 
b) índice numérico por espécie de processo •.• , , •. , ••. '"· .•••• 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura • , , ... , . , ... , ........ , , .... , , .•• , , . Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel biblia , . , , , ••••.. Cr$ 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal -Brasília - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 _ Rio de 
Janeiro · GB (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Posta]) - LoJas: no Rio de Janeiro: Av. Gra~a Aranha, 26 _ Em 
Brasllia: SQS 104, Bloco "A", loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 
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Constituição áa Repúhl1ca Federativa áo Bras11 

Contém. comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria do inlormaçlo Legislativa e Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varras - Sede: Praia de Botatogo, 
190 - ZC-02 - Rlo de Janeiro-GB <atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 1()4, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo; Av. Nove do Julho. 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho eloboroclo, NVÕioclo e IM- polo S.rvlfo CWHro .., S.noclo hderol 

Noto: A distribuiçõo dnto obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETOL!O VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varras - Sede: Prata de Botafogo, 
190 - ZC-02 - ruo de Janelro-GB <atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: 
no ruo de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilla.: SQS 1()4, Bloco "A", r.>ja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. $534 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 '1, DE '1·9·'10 
COMISS.I.O MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8·1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1' Reunião (DCN - S. O -
22·8·1970, pág. 3.486) 

- Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11 -12·9·1970, 
pág. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3·9·1970, pig, 630) 

DISCURSOS 
{Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide indlce de oradore.s 

DISCUSS.I.O DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pig. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2·9·1970, pág. 4n) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN - 3·9·1970, 
pàg. 542) 

- Debates na Comissão Mfsta: votaçê:o das emen .. 
das na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12-9-1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9·1970, pig. 
613) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 6 
conslderaçlo do Congresso Nacional (DCN -
22·8·1970, pig. 464) 

PARECER DA COMISS.I.O MISTA 
(DCN - 3·9·1970, pig, 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9·1970, pig. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27-8·1970, pãg. 
3.560) 

SANÇ.I.O 
- Lei Complementar n9 7/70 (D.O. - 8·9·1970, 1f 

pig.) 

SUBSTITUTIVO DO RElATOR 
(DCN - 3-9·1970, plig. 558) 

- Votaçê:o em Sessão Conjunta, aprovaçllo {OCN 
- 4·9·1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, plig. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(DCN - 22·8·1970, pâg. 464) (DCN - 4·9·70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURlSPRUD(NClA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

lNDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S. T.F. (Portaria n9 87) 

- lndice alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n•s 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152-
211 - 240- 274- 345- 358 - 370- 416 - 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas n9s 473 a 551. 

V o I u m e com 324 péginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇ.lO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal l. 503 

BrasWa- DF 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


